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AQUI 

Eu não sou daqui 

Mas eu gosto daqui 

É como eu tivesse nascido aqui 

Não falo igual como as pessoas daqui 

Mas isso não é um motivo que significa que vou embora daqui 

eu aprendi muitas coisas daqui 

A cultura daqui 

As danças daqui 

A beleza daqui 

As comidas daqui 

Até algumas pessoas dizem que o Haiti é aqui 

Isso significa de verdade que algumas pessoas gostam por eu estar aqui 

Então se um dia eu for para um outro lugar, a minha alma e o meu coração sempre 

estarão aqui 

Claro que estarão! Porque quando eu cheguei na cidade 

Eu não tinha nenhuma amizade 

Mas hoje me sinto muito feliz, criei muitas amizades 

Mesmo que era muito difícil 

Eu sabia que as coisas iriam mudar porque o início nunca é fácil 

4413 quilômetros longe da minha família com objetivo de buscar uma nova vida 

Cheguei em Cuiabá sem entender e sem falar mas me receberam com muita alegria 

São coisas que fica marcado minha vida 

Amo Cuiabá, Amo o calorão de Cuiabá, Amo o povo de Cuiabá 

Cuiabá é aqui e Aqui é Haiti 

Haiti sou eu....  

(Gahette, 2022, Revista Literária Pixé, p. 28) 

 

 

 



 

RESUMO 

 

Esta investigação, na área de estudo de processos linguísticos, tem por objetivo analisar 

documentos oficiais voltados para o ensino de imigrantes no estado de Mato Grosso, no âmbito 

da rede estadual de educação. O conceito de Português como Língua de Acolhimento (PLAc), 

articulado, de forma significativa, com os conceitos de interculturalidade crítica, equidade 

educacional e relações étnico-raciais estruturam o conceito de justiça linguística e compõem a 

base epistemológica desta pesquisa. Os acontecimentos, das mais diferentes naturezas, no 

mundo, levam as pessoas a entrar em um processo migratório, sendo obrigadas a buscar por 

melhores oportunidades e condições de vida, para si e para seus familiares, em países próximos 

ou distantes de sua terra natal. No estado de Mato Grosso, em razão do intenso fluxo de 

imigrantes oriundos de diferentes partes do mundo, foi desenvolvida pela Secretaria de Estado 

de Educação de Mato Grosso (Seduc/MT) uma política de atendimento às necessidades de 

aprendizagem e desenvolvimento de conhecimento da Língua Portuguesa para sua inserção no 

mundo do trabalho, bem como no contexto social brasileiro. Com base nos estudos da 

Linguística Aplicada (LA), esta tese visa analisar como e se as políticas educacionais asseguram 

e promovem a equidade educacional, bem como atendem aos pressupostos de uma educação 

intercultural e promovem justiça linguística a partir das orientações para o trabalho pedagógico 

no que tange ao ensino da Língua Portuguesa por meio de planos de aula. Desse modo, 

interpretar como são pensados esses documentos e, por meio de reflexões, analisar como eles 

podem contemplar as necessidades educacionais dos imigrantes, levando-os ao 

desenvolvimento crítico da competência linguístico cultural. Como aporte teórico, destacam-se 

os estudos de Almeida Filho (1999, 2005, 2012); Bagno (1999); Barbosa (1886, 2019, 2020); 

Cunha e Handerson (2015); Santos (2002); Silva Neto (1986); Todorov (1999); entre outros 

autores que contribuíram com suas definições, características, conceitos e procedimentos para 

a estruturação de uma pesquisa qualitativa de cunho exploratório interpretativo de análise 

documental com foco nos documentos elaborados para a educação migratória. 

 

Palavras-chave: Interculturalidade crítica; Políticas Públicas Educacionais; PLAc; Justiça 

linguística. 

 



 

ABSTRACT 

 

 

This investigation, situated in the field of linguistic processes, aims to analyze official 

documents focused on the education of immigrants in the state of Mato Grosso, within the scope 

of the state public education system. The concept of Portuguese as a Welcoming Language 

(PLAc), significantly articulated with the concepts of critical interculturality, educational 

equity, and ethnic-racial relations, structures the concept of linguistic justice that forms the 

epistemological basis of this research. Events of various natures worldwide have led people to 

enter migratory processes, compelled to seek better opportunities and living conditions for 

themselves and their families in countries near or far from their homeland. In the state of Mato 

Grosso, due to the intense flow of immigrants from different parts of the world, the State 

Secretariat of Education of Mato Grosso (Seduc/MT) developed a policy to address the learning 

needs and development of knowledge of the Portuguese language for their insertion into the 

labor market as well as the Brazilian social context. Based on studies in Applied Linguistics 

(AL), this research intends to analyze how and whether the public educational policies produced 

in official documents—such as those from Seduc/MT—meet the premises of intercultural 

education and promote linguistic justice through guidelines for pedagogical work regarding the 

teaching of the Portuguese language, considering the culture of immigrants in contact with the 

culture of the host country. Thus, it seeks to interpret how these documents are conceived and, 

through reflection, analyze how they may contemplate the educational needs of immigrants, 

leading them to the critical development of linguistic and cultural competence. 

As theoretical contributions, the studies of Almeida Filho (1999, 2005, 2012); Bagno (1999); 

Barbosa (1986, 2019, 2020); Cunha and Handerson (2015); Santos (2002); Silva Neto (1986); 

Todorov (1999); among other authors who contributed with their definitions, characteristics, 

concepts, and procedures, are highlighted, aiming to provide an understanding of a work 

structured and developed based on bibliographic research and documents prepared for 

migratory education. 

 

 

Keywords: critical interculturality; official documents; welcoming language; linguistic justice. 

 

 



 

REZIME 

 

Rechèch sa a, nan domèn etid pwosesis lengwistik, vize analize dokiman ofisyèl ki vize 

ansèyman imigran nan eta Mato Grosso, nan kad rezo edikasyon leta a. Konsèp Pòtigè kòm 

Lang akeyan (PLAc), nan entèseksyon, sitou, ak konsèp entèkiltirèl kritik ak ekite edikasyon, 

estriktire konsèp jistis lengwistik ki fòme baz epistemolojik rechèch sa a. Evènman ki pi divès 

kalite nan mond lan mennen moun yo antre nan yon pwosesis migrasyon, yo te fòse yo chèche 

pi bon opòtinite ak kondisyon lavi, pou tèt yo ak fanmi yo, nan peyi ki toupre oswa lwen peyi 

yo. Nan eta Mato Grosso, akòz koule entans imigran ki soti nan diferan pati nan mond lan, 

Depatman Edikasyon Eta Mato Grosso (Seduc/MT) te devlope yon politik pou satisfè bezwen 

aprann ak devlope konesans nan lang Pòtigè pou ensèsyon yo nan mond lan travay, osi byen ke 

nan kontèks sosyal brezilyen an. Baze sou etid nan Lengwistik Aplike (AL), objektif la se 

analize ki jan e si politik edikasyon piblik ki pwodui nan dokiman ofisyèl yo - tankou sa yo ki 

soti nan Seduc/MT - satisfè sipozisyon yo nan edikasyon entèkiltirèl ak ankouraje jistis 

lengwistik ki baze sou direktiv pou travay pedagojik konsènan ansèyman lang Pòtigè, konsidere 

kilti a nan imigran an kontak ak kilti a nan peyi ki resevwa yo. Nan fason sa a, entèprete fason 

dokiman sa yo fèt epi, atravè refleksyon, analize si yo satisfè bezwen imigran yo, ki mennen yo 

nan devlopman kritik nan konpetans lengwistik kiltirèl. Kòm kontribisyon teyorik, etid yo pa 

Almeida Filho (1999, 2005, 2012) kanpe deyò; Bagno (1999); Barbosa (1886, 2019, 2020); 

Cunha and Handerson (2015); Santos (2002); Silva Neto (1986); Todorov (1999); pami lòt otè 

ki te kontribye ak definisyon yo, karakteristik, konsèp ak pwosedi yo, nan objektif pou pote 

(konpreyansyon) konpreyansyon yo genyen sou yon travay ki estriktire ak devlope baze sou 

rechèch bibliyografik, ki baze sou dokiman prepare pou edikasyon migrasyon. 

 

Mo kle: Entèkiltirèlte kritik; Dokiman ofisyèl yo; Lang akèy; Jistis lengwistik.
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INTRODUÇÃO 

 

Para contextualizar a presente pesquisa, é preciso retroceder ao ano de 2014, devido à 

emergência em atender imigrantes que chegavam às dezenas, todos os dias, principalmente em 

Cuiabá, majoritariamente haitianos, que precisavam aprender português para ampliar suas 

possibilidades de inclusão no mundo do trabalho e para a sua interação no âmbito social em 

geral. Diante da necessidade de possibilitar o acesso dos imigrantes às escolas da rede estadual 

de educação, a Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso, por meio da Coordenadoria 

de Educação de Jovens e Adultos, elaborou um projeto com turmas exclusivas de imigrantes, 

em algumas unidades escolares, com foco na área da linguagem, mais especificamente o 

componente curricular Língua Portuguesa (LP). Assim, após um determinado período de 

estudos, eles poderiam fazer um exame de classificação para fazer a matrícula no ensino regular, 

no caso a matrícula na modalidade educacional de jovens e adultos (EJA), que atende jovens a 

partir dos 15 anos.  

Por meio dessa avaliação, eles poderiam ser matriculados no primeiro segmento da 

EJA ou fariam uma prova de reclassificação para avançar alguns anos do Ensino Fundamental 

ou, ainda, até mesmo ir direto para o Ensino Médio EJA. Dessa forma, teoricamente, estaria 

resolvida a questão da não documentação dos imigrantes que os impedia de entrar no nosso 

sistema educacional e ter o grau de escolaridade exigido em muitas oportunidades de trabalho. 

O retromencionado projeto deu origem à política de atendimento da população imigrante que é 

o foco dessa pesquisa. 

É importante salientar que esse acesso pensado aos imigrantes não partiu simplesmente 

da observação desse fenômeno migratório por parte do Estado, mas sim por conta da cobrança 

de organizações e órgãos de controle social para que tal acesso fosse garantido.  

Essa pesquisa também traz reflexões acerca da ressignificação do que é ser estrangeiro 

em uma nova terra; ser considerado diferente, que, sob alguns aspectos, pode ter uma conotação 

pejorativa. Ser diferente é o que preserva a identidade daqueles que se mudam de um país para 

outro na busca de melhores condições de vida. Ser diferente não quer dizer que a diferença seja 

sempre um obstáculo para a aproximação, pois é justamente na diferença entre as culturas de 

povos distintos que repousa a possibilidade de compreensão de si próprio e do outro, 

promovendo mais empatia entre ambos. Sabe-se que as culturas são diferentes e que todas têm 

muito a contribuir uma com a outra; portanto, tomar a própria cultura como sendo a única na 

qual o indivíduo se sente confortável é fechar as portas para as possibilidades de aprendizagem 

com as outras. A história demonstra quão rica se torna a nação que sabe acolher bem seus 
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imigrantes e sabe perceber a quantidade de possibilidades que são abertas a partir do 

acolhimento que é dispensado aos que se encontram em condições de vulnerabilidade.  

A não aceitação de novas culturas, às vezes, até por questões discriminatórias, pode 

provocar uma  postura equivocada  que alimenta e reproduz as desigualdades que são perpetuadas 

ao longo do tempo e, infelizmente, as ações desenvolvidas em sala de aula, quando não são bem 

trabalhadas, afetam o que deveria ser eliminado: os julgamentos discriminatórios em relação aos 

imigrantes que chegam ao Brasil. Ao ignorar o contato com outras culturas, a parcela da 

população que se mantém distante do imigrante perde a oportunidade de demonstrar acolhimento 

e, ao mesmo tempo, de ampliar sua visão de mundo que advém dessa interação. 

O objetivo deste estudo é analisar como os documentos oficiais de educação pública 

do Estado de MT tratam o ensino de língua portuguesa para imigrantes, partindo de uma 

perspectiva de acolhimento, de interculturalidade crítica de forma a promover justiça 

linguística. Para alcançar esse objetivo, elaboramos as seguintes perguntas de pesquisa: como 

os documentos oficiais de educação pública do Estado de MT tratam o ensino de língua 

portuguesa para imigrantes, partindo de uma perspectiva de acolhimento, de interculturalidade 

crítica? A política de ensino de língua portuguesa para imigrantes, que integra os documentos 

oficiais de educação pública de Mato Grosso, promovem a justiça linguística?  

Esses são os parâmetros desta investigação para assim entender como as políticas 

públicas educacionais são pensadas por aqueles que as organizam, com o intuito de atender às 

necessidades de aprendizagem da língua portuguesa para esse público específico de imigrantes. 

Assim, consideram-se demasiadamente relevantes os estudos nesse campo, pois, mediante 

análises e reflexões acerca dos documentos oficiais, é possível entender se eles, de fato, 

asseguram o ensino acolhedor para o público imigrante que chegou em Mato Grosso. 

Diante dessas considerações iniciais, faz-se necessário que os estudos nessa temática 

sejam cada vez mais fomentados e, assim, as discussões ganhem mais espaço para minimizar os 

problemas oriundos da falta de uma política de imigração que, de fato, acolha a todos aqueles que 

buscam reexistir em um novo espaço. Infelizmente, a falta desse olhar é histórica. 

Especificamente, no caso desse estudo, está restrito à análise de documentos oficiais que foram 

pensados para o ensino de Língua Portuguesa (LP) para o referido público imigrante em Mato 

Grosso.  

A observação reflexiva dos documentos oficiais pode revelar suas potencialidades em 

relação ao ensino de Língua Portuguesa para imigrantes, assim como apontar intervenções que 

podem e devem ser implementadas, com o objetivo de possibilitar que esses alunos não se 

sintam deslocados em uma nova cultura e em uma nova língua – instrumento de compreensão 
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do mundo a sua volta – como um dos maiores entraves para a sua adaptação ao contexto social 

brasileiro.  

A investigação aqui é de urgência no sentido de promover justiça linguística1 para 

aquela pessoa que deixa seu país de origem, ora voluntariamente, ora por imposições – ou pelas 

mais diversas razões: guerras, situação sociopolítica e econômica, intolerância, etc. –, e se 

mudando para outros países se vê obrigada a aprender essa nova língua para que consiga ter 

condições de se inserir no mercado de trabalho, assegurando alguma fonte de renda, de sustento 

para si e sua família, podendo, também, ser inserido no contexto educacional.   

Essa necessidade de aprender a língua do país onde a pessoa se encontra está 

diretamente ligada às políticas educacionais, quando elas são voltadas para os imigrantes. 

Assim, a análise em documentos oficiais, tanto da legislação que normatiza o Sistema Estadual 

de Ensino (SES), bem como os documentos voltados para as diretrizes educacionais da rede 

estadual de educação, no âmbito da Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso 

(Seduc/MT) e, finalmente, os planos de aula dos professores, responsáveis por esta modalidade 

de ensino, podem revelar elementos com força de lei, de orientações pedagógicas e de 

atividades de ensino que assegurem a aprendizagem com a qualidade necessária, dentro das 

especificidades de cada realidade, minimizando, assim, as desigualdades na busca pela justiça, 

em que todos aqueles que compõem a sociedade brasileira possam ser atendidos 

indistintamente. Essa deve ser uma busca constante para se colocar em prática o acolhimento e 

a equidade educacional, de fato, quando a política pública educacional se propõe a ofertar 

educação formal aos imigrantes, para além simplesmente do acesso, mas garantindo 

permanência e qualidade.  

Barbosa (2019), Barbosa e Leurquin (2018), Barbosa e São Bernardo (2017), ao 

discorrerem sobre “Português como língua de acolhimento para inserção linguística e laboral 

de imigrantes,” asseveram que, no Brasil, o ensino de Português como Língua Estrangeira 

(PLE), ao longo do tempo, tem sofrido mudanças significativas. O que chama a atenção é o fato 

de Barbosa (2019) ressaltar o despreparo político e social do Brasil em relação à chegada dos 

imigrantes: “[...] O Brasil, embora registre em sua história um forte vínculo com imigração de 

diversas origens, não conta com uma efetiva política pública de imigração. [...]” (Barbosa, 

2019). Essa concepção mais generalizada em relação ao Brasil leva à reflexão sobre como a 

Seduc/MT tem se organizado, em termos de documentos oficiais, que se refletem nos planos de 

aula dos professores, para regular o atendimento educacional no estado e, assim, assegurar o 

 
1 A explicação e a definição da terminologia justiça linguística será construída ao longo da tese. 
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ensino que não apenas leve o conhecimento da língua aos imigrantes, mas que possa oferecer-

lhes condições de se sentirem acolhidos em nossa cultura, sem o apagamento do contexto de 

vida que trazem de seu país de origem, ou seja, a promoção de políticas públicas linguísticas 

com o respeito a sua língua e cultura.  

Existem situações, no Brasil, em que a tentativa de apagamento da cultura dos 

imigrantes, no contexto do modo de vida e da cultura, remonta de um contexto histórico, desde 

a chegada dos portugueses em terras brasileiras. Esta tentativa de apagamento tem gerado, ao 

longo do tempo, um fosso muito difícil de ser eliminado do convívio do povo brasileiro, como 

demonstram as inúmeras discrepâncias quando se estabelecem comparativos entre as 

oportunidades sociais voltadas à população de brancos e negros residentes no Brasil.   

Essa diferenciação no tratamento aos imigrantes pode ser observada desde a chegada 

dos primeiros africanos em terras brasileiras. Eles não tiveram nenhum tipo de acolhimento, 

especialmente o linguístico e, infelizmente, a cultura de matriz africana foi, e tem sido ainda, 

alvo de perseguições, demonstrando a necessidade de mudanças de postura nas práticas de 

acolhimento em relação aos imigrantes que chegam ao nosso país, todos os dias, em busca de 

melhores condições de vida e que nem sempre são entendidos em suas necessidades.  

A não observação destas distorções, especialmente no contexto educacional, tende a 

aumentar cada vez mais o afastamento dos imigrantes da sala de aula. Ao chegarem em terras 

que se comprometeram em recebê-los, eles deveriam ter a garantia da inserção no meio social 

sem nenhum tipo de distinção, pois o Brasil, ao se tornar signatário das políticas de acolhimento 

dos imigrantes, o faz com as devidas responsabilidades, consoante o Projeto de Lei nº 

2.516/2015, em substituição à Lei nº 6.815/1980, que, além de ser obsoleta, não trazia em seu 

bojo muitos dos direitos e deveres dos diversos povos que tanto já contribuíram e continuam 

contribuindo para a construção de uma nação que deveria ser justa e democrática com aqueles 

que a adotaram como pátria. 

Assim como Barbosa (2019) e Santos (2003), em minha trajetória profissional e 

enquanto pesquisador atento às transformações sociais, também sou sensível a essas questões 

relacionadas ao contexto educacional, o que despertou minha curiosidade em investigá-las. 

Durante o período em que ministrei aulas de língua inglesa, comecei a refletir sobre os 

mecanismos de ensino de uma língua estrangeira. Posteriormente, ao aprofundar minhas 

leituras e pesquisas para a construção da dissertação de mestrado, e também por ser servidor do 

Órgão Central da Seduc/MT à época, pude conhecer de perto como se originam, no Brasil e 

especialmente no estado de Mato Grosso, as políticas públicas educacionais voltadas para 

assegurar não apenas o acesso dos imigrantes ao sistema formal de educação, mas também para 
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avaliar se essas políticas efetivamente promovem a justiça linguística no ensino do componente 

curricular Língua Portuguesa, bem como na aprendizagem das demais áreas do conhecimento.  

À época do início do atendimento aos imigrantes, pude acompanhar preliminarmente 

como alguns documentos foram elaborados quando da construção das orientações pedagógicas 

direcionadas às escolas que oferecem o ensino de LP aos imigrantes residentes no estado. Este 

processo de acompanhamento da construção inicial de alguns dos documentos, ainda que de 

forma institucional, sem o acompanhamento na ponta junto aos professores, me despertou o 

desejo de compreender como eles, de fato, estão interconectados e se refletem na preparação 

dos planos de aula dos professores que são responsáveis pela regência da LP para esse público 

específico. 

No Brasil, existem imigrantes e refugiados oriundos de diversas origens geográficas e, 

ao chegarem, a primeira preocupação deles está relacionada com a aprendizagem da língua 

oficial, pois, assim, eles passam a ter acesso aos meios de sobrevivência. Nesse momento de 

chegada, eles ainda não fazem parte de nenhuma comunidade escolar, pois não estão 

matriculados regularmente em cursos ofertados pela rede pública ou privada de educação e, por 

esse motivo, nesta tese, eles são denominados de aprendizes-imigrantes. Entende-se esta como 

a denominação mais adequada para se referir aos estudantes de LP – que, em outras situações, 

também podem ser denominados de estudantes imigrantes, refugiados, solicitantes de refúgio, 

residentes fronteiriços e apátridas –, que adotaram o Brasil como segunda pátria em virtude das 

várias situações que os obrigaram a migrar para diferentes países. Assim que os estudantes 

adquirirem condições para prosseguir com seus estudos, após aprenderem a Língua Portuguesa, 

passam a ter condições de disputar vagas regulares em instituições de ensino e, então, passam a 

ser efetivamente denominados estudantes.  

Levando em conta os primeiros apontamentos da tese, considera-se importante a 

investigação pela busca de informações sobre como acontece o processo de acolhimento no 

contexto do ensino no estado de Mato Grosso. Outros aspectos sociais e econômicos não serão 

foco pelo entendimento que não haverá tempo hábil para analisá-los, sendo, portanto, necessário 

fazer um recorte no âmbito da análise dos documentos oficiais em nível estadual, bem como nos 

planos de aula produzidos pelos professores a partir da estruturação das bases de ensino das 

orientações pedagógicas da Seduc/MT, com o intuito de entender como e o que eles têm como 

diretrizes para parametrizar e assegurar o ensino diferenciado ofertado aos imigrantes, a exemplo 

dos haitianos, que passaram a ver o Brasil como um dos locais propícios à imigração (Handerson, 

2015).  
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Entende-se, com base no referencial estudado (Almeida Filho, 1999, 2005, 2012; 

Barbosa, 1996, 2019, 2020; Cunha; Santos, 2002), o Português como Língua de Acolhimento 

(PLAc) como parte integrante da estruturação nas relações interculturais, de interculturalidade 

crítica, de equidade educacional, bem como de justiça linguística para aqueles e aquelas que 

buscam oportunidades de recomeçar suas vidas no estado de Mato Grosso, buscando 

concretizar novos e acalentados projetos de vida. 

De acordo com o professor e pensador búlgaro Tzvetan Todorov, “Quando um homem 

é arrancado de seu meio começa a sofrer, é mais agradável viver entre os seus. Mas, em seguida, 

o expatriamento pode se tornar uma experiência proveitosa” (Todorov, 1999, p. 27). Todorov 

sempre teve, ao longo de suas publicações, o compromisso com ideais de liberdade, igualdade, 

integração e justiça, com os quais entendemos devem ser os compromissos a serem assumidos 

para que a experiência da imigração possa ser proveitosa e o imigrante encontre as condições e 

estruturas necessárias ao seu acolhimento em um novo país. Dessa forma, ele encontra 

condições de se adaptar ao novo espaço social em que está inserido, bem como encontrar 

conforto para acreditar que seus descendentes terão melhores condições de vida no futuro.  

Busca-se compreender a política educacional que a Secretaria de Estado de Educação de 

Mato Grosso elaborou, no intuito de tornar a vinda para este país “uma experiência proveitosa”. 

Ancora-se, ainda, no Português para Falantes de Outras Línguas (PFOL)2 –, por entender a 

importância das contribuições que a interculturalidade, a inclusão social e as políticas públicas 

voltadas para o contexto linguístico podem trazer para a sociedade. A lentidão dessas mudanças, 

a partir da língua de contato, é algo que precisa ser observado em todos os lugares.   

Silva Neto (1986) alerta que mudanças dependerão das considerações sociológicas 

existentes em cada um dos destinos escolhidos para se mudar e recomeçar a vida. Ainda 

consoante esse autor, as oscilações sempre mudam linguística e, ainda, populacionalmente. 

“[...] As fronteiras destacam-se, a base étnica se altera quando a facilidade de acesso 

proporciona penetração constante por meio de elementos que vêm de fora. E as oscilações 

populacionais provocam oscilações linguísticas” (Silva Neto, 1986, p. 22). Essas oscilações 

linguísticas não devem ser alvo de preconceito, mas sim de acolhimento, para que o domínio 

da língua não se constitua em barreira, e sim marque o início de uma nova etapa na vida do 

imigrante. O tratamento dispensado aos imigrantes de diferentes origens deve ser equivalente 

 
2  Entende-se que o Português para Falantes de Outras Línguas (PFOL) abrange as questões relacionadas a 

Interculturalidade, Inclusão Social e Políticas Linguísticas que interferem diretamente na vida dos imigrantes 

quando chegam ao Brasil. A PFOL ainda tem como sua interface os estudos de letramento e tecnologias voltados 

ao contexto pedagógico atual, imprescindível para contribuir com o ensino destinado aos imigrantes.  
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ao dado aos brasileiros, de modo que eles se sintam confortáveis para conviver com a população 

local, mesmo em uma cultura distinta daquela à qual estavam habituados. 

Desde o ano de 1500, com a chegada dos portugueses em solo brasileiro, o Brasil tem 

acolhido imigrantes de diferentes nacionalidades (Almeida Filho, 2012). Esta é uma prática que 

já acontece há muitos séculos e, desde então, já se observa a diferenciação no tratamento entre 

as pessoas a depender de sua origem migratória. Os africanos não vieram para o Brasil para um 

regime de trabalho remunerado, mas sim escravocrata, ao passo que os italianos, embora não 

todos e muitos também foram explorados, eram remunerados e recebiam terras para permanecer 

em solo brasileiro. Apesar que possa parecer que essa era uma prática do passado, infelizmente 

ela se repete nas ações rotineiras atuais. É fácil perceber a diferença de tratamento oferecido a 

pessoas oriundas da Europa, para morar no Brasil, em detrimento do tratamento desigual 

dispensado àquelas oriundas de países considerados economicamente inferiores e de população 

majoritariamente negra.  

Assim, entende-se que a investigação dos documentos oficiais voltados para o ensino-

aprendizagem dos imigrantes, que versam sobre essa prática, propiciará um panorama de como 

eles são pensados, com o propósito de contribuir para que todos que chegam a Mato Grosso o 

acolhimento a que têm direito. Esse processo de não acolhimento não está relacionado apenas 

aos imigrantes que vieram para o Brasil. Não se pode esquecer de que, com a chegada dos 

portugueses, o extermínio das línguas que já existiam em grande parte do território brasileiro 

foi praticamente total. O preconceito linguístico e o desejo de dominar a terra encontrada eram 

tão grandes que os exploradores entenderam como prudente exterminar as línguas existentes e 

instituir apenas a LP como língua oficial. Essa era uma exigência da Coroa Portuguesa para que 

os falantes originários das terras descobertas não pudessem se organizar e, eventualmente, se 

rebelar contra aqueles que se sentiam seus senhores. 

Em pesquisas realizadas, nos meios acadêmicos, não foram encontrados, no estado de 

Mato Grosso, estudos ou pesquisas que versem sobre a temática supracitada que se pretende 

realizar. Entende-se que a permanência dessa lacuna pode contribuir para a continuidade da não 

observação da importância do ensino de LP a partir da perspectiva do acolhimento, o que pode 

comprometer a promoção da justiça linguística aos imigrantes que chegam a este Estado.  

O objetivo geral desta pesquisa qualitativa e reflexiva de doutorado é mapear e 

problematizar os documentos oficiais elaborados pelo Conselho Estadual de Educação (CEE), 

pela Seduc/MT, assim como os planos de aula produzidos pelos professores, destinados à oferta 

de aulas de Língua Portuguesa para imigrantes, vigentes em algumas unidades educacionais do 

estado de Mato Grosso. Almeja-se analisar como esses documentos contemplam questões 
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voltadas à interculturalidade crítica, equidade educacional, relações étnico-raciais, português 

como língua de acolhimento e, consequentemente, justiça linguística. Entende-se que o ensino 

de uma língua deve atender a objetivos específicos, orientando caminhos para a aprendizagem 

eficaz e o uso da língua em contextos de interação, comunicação e acesso social. Nesse sentido, 

a aprendizagem da Língua Portuguesa pelos imigrantes pode contribuir para a superação das 

dificuldades enfrentadas em suas vidas, além de promover a harmonia nas relações 

interculturais entre brasileiros e imigrantes que compartilham os mesmos espaços escolares. 

Como objetivos específicos destacam-se: 

 

1. Analisar como as Políticas Públicas Educacionais promovem a equidade 

educacional e, consequentemente, a justiça linguística aos imigrantes.  

2. Analisar em que medida as orientações pedagógicas da Seduc/MT atendem aos 

pressupostos de uma educação intercultural no projeto que oferta educação 

migratória. 

3. Investigar como são elaborados os planos de aulas de LP voltadas aos imigrantes 

matriculados nas unidades educacionais que ofertam educação migratória à luz do 

PLAc. 

 

Para a estruturação da tese, optou-se por sua organização em quatro capítulos. O 

capítulo de Introdução apresenta uma visão geral do conteúdo abordado nos capítulos 

subsequentes e expõe a metodologia adotada na elaboração do trabalho. 

O capítulo um aborda a Língua Portuguesa como língua de acolhimento, pelo viés da 

interculturalidade crítica, da equidade e da justiça linguística. Apresenta, detalhadamente, como 

cada um desses pressupostos pode contribuir para o melhor acolhimento dos aprendizes-

imigrantes no estado de Mato Grosso, trazendo como cada um deles é importante na ancoragem 

da temática de pesquisa.  

O capítulo dois apresenta as contribuições da Língua Portuguesa de Acolhimento, 

pensadas nos documentos oficiais, e como ela pode colaborar, efetivamente, para o aprendizado 

dos imigrantes que a utilizam para as suas relações sociais e as conquistas de seus interesses 

sociais e econômicos.  

O método da pesquisa é apresentado no capítulo três, demonstrando todo o processo 

de levantamento dos dados que propiciaram a construção do corpus de análise.  Ou seja, são 

apresentados os documentos oficiais selecionados para o corpus da pesquisa. Documentos 

oficiais que incluem a legislação estadual que normatiza a oferta educacional, as orientações 



24 

pedagógicas da Secretaria de Estado e, também, os documentos produzidos pelos professores 

com base nos orientativos oficiais. 

No quarto capítulo é realizada a análise dos dados apresentados ao longo da pesquisa 

no sentido de contribuir para que se possa pensar em justiça linguística relacionada ao ensino 

de Língua Portuguesa voltada aos imigrantes.  

E, finalmente, nas Considerações Finais, é trazida a conclusão das análises e das 

reflexões promovidas ao longo da pesquisa. 

 

Memorial do Autor 

 

Com a finalidade de situar meu lugar de fala, acredito ser relevante relatar de forma 

sucinta minha trajetória pessoal e profissional que me constituiu enquanto pessoa, estudante, 

professor e pesquisador. Nasci em Foz do Iguaçu, Paraná, mas minha primeira infância foi em 

Santo Antônio do Leverger, pequena cidade pantaneira bem próxima de Cuiabá, para onde 

minha família se mudou no final dos anos 70. Ali comecei minha escolarização e, em 1984, nos 

mudamos novamente para Paranatinga, mais no interior do estado de Mato Grosso. Em 1988, 

mais uma mudança e, desta vez, para a capital do estado - Cuiabá - para que tivéssemos a 

oportunidade de fazer faculdade e onde permaneço até hoje. Sempre fui apaixonado por línguas 

e pela possibilidade de um dia me aventurar pelo “estrangeiro”. Comecei a estudar inglês 

sozinho e depois no curso de extensão da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT). Em 

1994, ainda no início do curso de língua, comecei a dar aulas de inglês em uma escola pública 

estadual a convite da diretora que era amiga da minha mãe. Naquela época havia uma carência 

imensa de profissionais na área e essa amiga praticamente implorou para que eu assumisse as 

aulas, pois os estudantes estavam há seis meses sem professor. Era uma escola na periferia de 

Várzea Grande. Aceitei e como desdobramento um tanto quanto óbvio dessa minha decisão, fiz 

o vestibular para o curso de Letras/Inglês e comecei minha graduação em 1995, na UFMT. Esse 

foi o início da minha trajetória profissional e a razão pela qual escolhi fazer Letras. Enquanto 

estudante e professor ao mesmo tempo, fui aprendendo na teoria e na prática as dificuldades do 

ensino e sempre me perguntava se eu estava fazendo a coisa certa. Isso me levou a sempre 

querer aprender e estar em contato com o que poderia haver de novidade na área. Percebi que 

não me tornaria fluente em inglês somente com as aulas da faculdade e estudei paralelamente 

em cursos de línguas. Em 1999 prestei concurso público e em 2000 tomei posse como professor 

efetivo de língua inglesa na rede estadual de educação e na rede municipal de educação de 
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Cuiabá. A vontade de sempre querer aprender mais me levou aos estudos em nível de pós-

graduação. Primeiro com a especialização e depois com o mestrado. Durante o período do 

mestrado, já atuava no Órgão Central da Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso 

(Seduc/MT), tendo sido convidado, em 2011, a integrar a equipe da Coordenadoria de Educação 

de Jovens e Adultos (CJA). Nesse contexto, desenvolvi minha pesquisa sobre o programa 

federal Projovem Urbano, do qual fui coordenador.  

O atendimento aos imigrantes iniciou-se em duas ou três escolas no ano de 2014 e eu 

acompanhei esse início muito brevemente. Como eu era da área de língua estrangeira, fui 

chamado a compor a equipe que faria o acompanhamento dessa demanda na equipe, embora 

minha especialidade fosse o ensino de inglês para brasileiros e não o ensino de português para 

estrangeiros. Apesar de não ser minha especialidade, eu tinha uma convicção: as aulas não 

poderiam ser conduzidas da mesma forma que eram ministradas aos estudantes brasileiros. Era 

um outro contexto que deveria ser estudado e planejado levando em consideração pressupostos 

teóricos de ensino de português para falantes de outras línguas. Nunca na rede houvera esse 

tipo de necessidade, nem em relação à oferta em si, tampouco em relação à formação dos 

profissionais para trabalhar com esse público. Como observei que a preocupação da gestão era 

mais em relação a proporcionar o acesso, sem muito espaço para discussões pedagógicas mais 

aprofundadas, pedi para deixar a demanda. Em 2016, acabei deixando a equipe de Educação de 

Jovens e Adultos para compor a equipe de formação da Secretaria de Educação. A partir de 

então, acompanhei de longe a continuidade do projeto. 

No ano de 2019, ao ser aprovado para o doutorado e tendo a oportunidade de ser 

orientado pela profa. Dra. Lúcia Maria, cujo campo de estudos e pesquisa é na área do português 

como língua de acolhimento para imigrantes e/ou refugiados, eu pensei: é o universo me 

levando de volta àquela demanda que eu me senti frustrado por não ter conseguido fazer os 

encaminhamentos que acreditava serem mais profícuos em relação ao ensino de português e, 

por isso, havia me afastado. Dessa vez, teria a possibilidade de compreender melhor como a 

política para imigrantes estava sendo conduzida e poderia contribuir para um ensino mais 

efetivo e socialmente mais relevante. 
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CAPÍTULO I 

A LÍNGUA PORTUGUESA COMO LÍNGUA DE ACOLHIMENTO PELO VIÉS DA 

INTERCULTURALIDADE CRÍTICA, DA EQUIDADE, DAS RELAÇÕES ÉTNICO-

RACIAIS E DA JUSTIÇA LINGUÍSTICA 

 

O Brasil, nos últimos anos, vem recebendo um grande fluxo de imigrantes, 

muitos vindos de países fronteiriços em situação de crise social, econômica e 

política, em busca de melhores condições de vida. Dentre os desafios 

enfrentados no novo país, encontra-se o idioma. A fim de suprir essa 

necessidade de comunicação efetiva por parte dos imigrantes, surgiu o 

conceito de Português como Língua de Acolhimento (PLAc). 

Barbosa (2019) 

 

Com o passar do tempo, houve muitas modificações em todas as áreas do convívio 

social. O planeta está em constante transformação, seja por fatores sociais, econômicos, 

naturais, catastróficos ou políticos. Em cada uma das esferas sociais, essas mudanças podem 

ser ora mais simples, ora mais intensas, mas sempre interferem no comportamento humano, 

provocando fluxos migratórios que buscam atender às necessidades de sobrevivência das 

pessoas. O que determina os impactos, positivos ou negativos, das movimentações de pessoas 

de um espaço geográfico para outro é como cada um os enfrenta, pois nem sempre a chegada 

de pessoas de diferentes estados brasileiros é bem-vinda, especialmente quando se trata de 

estrangeiros oriundos das mais diversas partes do planeta, pois, em geral, eles não são acolhidos 

com receptividade.  

Em seu contexto histórico, o Brasil, sempre se posicionou no sentido de acolher as 

pessoas que o desejassem como segunda pátria. Este é o aspecto positivo, mas em que medida 

as condições para que esse evento se torne o menos traumático para os imigrantes têm sido 

pensadas e organizadas para atendê-los? Como fazer para acabar com o aspecto negativo da 

discriminação em relação aos imigrantes que chegam ao Brasil? O que se tem instaurado nas 

leis que regem este país é uma política de abertura para que os imigrantes possam viver em solo 

brasileiro. Porém, as condições de vida nem sempre são as mais favoráveis no contexto 

socioeconômico e, em especial, no que se refere às condições apresentadas a eles para o 

aprendizado da língua portuguesa. 

Em geral, as pessoas não abandonam seus países sem nenhuma condição que as 

obrigue a tomar tal decisão e, como constata-se na epígrafe de Barbosa (2019), o Brasil “[...] 

vem recebendo um grande fluxo de imigrantes, muitos vindos de países fronteiriços em situação 

de crise social, econômica e política, em busca de melhores condições de vida”. Essa 
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constatação revela a urgência de se pensar em políticas públicas que, efetivamente, possam 

suprir a necessidade primeira destas pessoas: a comunicação. Um dos caminhos apontados pela 

autora é o Português como Língua de Acolhimento (PLAc), voltado para o atendimento de 

imigrantes que precisam se inserir, de imediato, no mercado de trabalho e, assim, possam 

viabilizar sua inserção social atendendo à sua sobrevivência. 

 

1.1 Interculturalidade 

 

Nesta pesquisa entende-se que a interculturalidade está presente quando duas ou mais 

culturas entram em interação horizontalmente e de forma sinérgica, para, assim, viabilizar a 

convivência em sociedade em que diferentes culturas se integram. Para que essa integração 

aconteça, existe a necessidade de concessões de ambos os lados, ou seja o desejo de fomentar 

o potencial criativo resultante das interações entre as pessoas de forma democrática. Consoante 

com Fleuri (2005, p. 14), a interculturalidade deve ter como objetivo a integração das pessoas 

“fomentando o potencial criativo e vital resultante das relações entre diferentes agentes e seus 

respectivos contextos”. Trata-se de uma realidade que deve ser continuamente considerada, a 

fim de que a harmonia entre os povos seja efetivamente promovida.  

Para o filósofo e antropólogo Néstor Garcia Canclini (2006ab), o processo migratório 

tem início na Grécia Clássica desde as interações que aconteciam no Mediterrâneo até a 

expansão da Europa em direção à América e à África. Ainda para o referido antropólogo, o 

processo de globalização tem papel fundamental quando se aborda a questão da 

interculturalidade. Canclini (2004) assevera que a globalização pode ser uma complexa rede de 

projetos de sociedade e, em especial, de diversidade de interesses resultantes de disputas de 

interesses de representações ideológicas, políticas e culturais vigentes no contexto social. Essa 

mistura tende a ter efeitos benéficos quando ambas as culturas estão predispostas a entender o 

funcionamento de cada uma delas e de maneira respeitosa entender o que cada uma tem de 

interessante para contribuir com a outra. 

Ainda segundo Canclini, ao abordar as interfaces entre culturas diversas, dois 

conceitos se destacam: “diferença” e “desigualdade”. Embora estejam intrinsecamente 

relacionados e possam parecer semelhantes, não o são. Para esse autor, a “diferença” manifesta-

se de forma mais evidente nas práticas sociais, enquanto a “desigualdade” refere-se, sobretudo, 

à dimensão socioeconômica. Essas divisões ficam ainda mais evidentes quando o assunto é 

imigração, em que pessoas se deslocam de uma localidade geográfica, economicamente menos 

favorecida, para outra, no desejo de encontrar melhores condições de vida para si e para sua 
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família. O fator econômico é a mola propulsora que move as pessoas e, a partir desse elemento, 

a tendência é que diferença e desigualdade fiquem ainda mais evidentes. Desse modo, pessoas 

com melhores condições financeiras tendem a ser mais bem recepcionadas quando estão fora 

de seu país de origem. 

As interfaces, mencionadas por Canclini, estão ligadas às questões culturais que se 

desdobram em multicultural(idade) e intercultural(idade) que constituem as formações, 

produções culturais, multi e interculturais das relações sociais. Em suas obras, Canclini (2013, 

2010, 2009 e 2004) apresenta discussões bem amplas sobre essa temática, com foco na América 

Latina. Para Canclini (2013), a globalização coloca em evidência a questão da transposição das 

identidades modernas que, para ele, se apresentam como territoriais e monolíngues, guiadas de 

acordo com a produção industrial de cultura. Ou seja, o que antes era compreendido como nação 

assume agora características transterritoriais e multilíngues, estando, inevitavelmente, 

associado à cultura do consumismo. 

Canclini (2013) ressalta que as mudanças provocadas pela globalização resultam em 

processos de hibridização, decorrentes das transterritorializações vivenciadas por pessoas que 

migram para novas e diferentes comunidades. Essas hibridizações e movimentações 

interculturais encontram espaço nas fissuras identitárias dos sujeitos migrantes. Ainda que 

muitas vezes não percebam, esse processo pode ser entendido como uma tentativa de 

desglobalização, na busca por aproximação, manutenção e resgate das culturas locais dos 

lugares onde passam a viver. O contato com uma nova cultura acaba originando novas formas 

culturais complexas, o que pode dar origem a culturas híbridas. Para o processo migratório, 

entende-se a cultura híbrida como a incorporação dos diversos elementos trazidos pelo 

imigrante para o país ao qual ele escolhe viver, promovendo, assim, a troca entre as culturas, 

culminando na cultura híbrida que tem suas características baseadas na troca de informações. 

Nesse processo, os traços culturais de cada uma não são apagados e sim reforçados e ambos 

passam a coexistir. Essa troca existe tanto no campo físico quanto virtual, na atualidade. 

O linguista indiano Rajagopalan (2013) discorre sobre políticas culturais, 

interculturais e linguísticas ao definir estas últimas como “a arte de conduzir as reflexões em 

torno de línguas específicas, com o intuito de conduzir ações concretas de interesse público 

relativo à(s) língua(s) que importa(m) para o povo de uma nação, de um estado ou ainda, 

instâncias transnacionais maiores” (Rajagopalan, 2013, p. 21). Essa definição demonstra a 

preocupação do autor — e também a nossa — em compreender os aspectos positivos que 

emergem quando o imigrante é bem recepcionado e as trocas culturais ocorrem de forma 

efetiva. Assim, é fundamental considerar a inclusão dos imigrantes em políticas culturais e 
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interculturais, garantindo espaço para as vozes das comunidades de falantes que chegam ao 

Brasil, especialmente diante da tendência de aumento dos fluxos migratórios ao longo do 

tempo. O processo de imigração, intensificado no século XX, tem chamado a atenção de todos 

os estudiosos, pois ele provoca transformações demográficas e, portanto, em algumas situações 

esse movimento, também, provoca falta de tolerância para com os imigrantes, especialmente 

quando as migrações ocorrem de países extremamente pobres, economicamente, para países 

considerados em melhores condições econômicas.  

O que antes estava geograficamente demarcado agora integra o convívio de todos. 

Aqueles que, anteriormente, não tinham condições de migrar, atualmente, muitas vezes por 

imposição, veem-se obrigados a buscar novas oportunidades em outros países para garantir sua 

sobrevivência. O imigrante agora disputa os espaços como mercado de trabalho, escolas, 

igrejas, cinemas, etc. Para Moura (2005), ao relatar sobre ex-colonizados, este movimento de 

mudança cultural e geográfica é visto como algo ruim “seja da parte dos ex-colonizados, seja 

na perspectiva dos antigos colonizadores, não pode não se constituir como um drama”. O 

referido autor entende, ainda, que as práticas migratórias precisam ser, como afirma Todorov 

(1997), em certa medida uma “experiência proveitosa”. Ela não pode ser vista como um 

acontecimento ruim, mas que possa se transformar em uma oportunidade de recomeçar a vida 

de maneira respeitosa em todos os sentidos. Nesse sentido o acolhimento inicial se dá a partir 

de um bom aprendizado da língua. 

Sem a necessidade de recorrer ao contexto de outros países e utilizar o exemplo interno 

– brasileiro –, pode-se pensar nas migrações que ocorrem com o povo nordestino em busca de 

emprego e melhores condições de vida e que abandona o Nordeste, por causa da seca que castiga 

seu solo e vai para os grandes centros urbanos. Ao chegarem a outras regiões, que não a sua de 

origem, eles procuram se organizar em comunidade e assim preservar sua própria identidade 

cultural que não está em consonância com a do local escolhido, onde foram para trabalhar, mas 

acabam permanecendo. Em geral, o que acontece é que eles são tratados de forma desigual e, 

em alguns casos com preconceito. Nesse caso é possível identificar que a diferença cultural é 

utilizada para marcar a desigualdade social. A criação de Centros de Tradições Gaúchas, os 

CTGs – em várias regiões do país, em detrimento dos raríssimos Centros de Tradições 

Nordestinas, os CTNs – é um exemplo de como a valorização econômica é percebida. Se existe 

essa diferença entre os próprios brasileiros, imagine o que acontece quando o imigrante é de 

uma cultura completamente diferente daquela existente no Brasil. 
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Essas situações não devem ocorrer nem entre brasileiros, nem nas relações entre 

sujeitos de diferentes culturas. A interculturalidade, quando bem trabalhada pelo professor, 

tende a trazer benefícios para todos os integrantes da sala de aula.  

 

1.1.1 Interculturalidade crítica 

 

Ainda sobre a interculturalidade, agora sob uma perspectiva crítica, destaca-se que ela 

é apontada como uma possibilidade de atenuar a discriminação sofrida, especialmente, pela 

população negra. Nesse sentido, Makoni e Pennycook (2007) ressaltam a importância dos 

estudos sobre aquisição da linguagem, enfatizando que esse processo ocorre com base em 

construções sociais e se consolida a partir das crenças compartilhadas entre os falantes de 

determinada língua. Daí a relevância de observar como a interculturalidade se manifesta no 

meio social, não apenas de forma contemplativa, mas com a criticidade que todo evento 

histórico exige. As construções sociais tendem a considerar apenas aquilo que lhes é confortável 

e com o qual estão habituadas a conviver e, nesse contexto, pode até mesmo ocorrer o rechaço 

a outras fontes de conhecimento. 

A interculturalidade é um estudo recorrente voltado à educação, sobretudo linguística. 

As línguas, especialmente na atualidade por causa da globalização, estão em contato o tempo 

todo, desde as primeiras civilizações e, portanto, as contribuições entre elas são inesgotáveis. 

Consoante Monte Mór (2017), no mínimo é preciso levantar suspeitas sobre a noção de 

interculturalidade. Sem o aspecto da criticidade, ao se analisar o ensino de línguas, no contexto 

da interculturalidade, não se avança em nenhum aspecto e continuamos apenas, atendendo a 

grupos que não querem que seus interesses sejam alterados de nenhuma forma. Enquanto não 

há pensamento crítico sobre o que se pode ser mudado para melhor, maiores são as garantias 

de domínio.  

Segundo Pennycook (1998, 2001), o ensino de línguas tem, ao longo da história, uma 

visão neutra em relação às práticas educativas e discursivas voltadas para o ensino, com base 

no viés comunicativo, deixando de lado os aspectos da aprendizagem como: os sociais e os 

políticos. Essa neutralidade deve ser combatida para que os estudos linguísticos possam avançar 

e propiciar a todos aqueles que vivem em sociedade a oportunidade de fazer parte dela e não 

apenas como integrantes periféricos e que não têm o direito de opinar sobre os aspectos de como 

elas são elaboradas. 

Até há algumas décadas, os aspectos priorizados na aprendizagem de uma língua eram: 

didáticos, programáticos, curriculares e metodológicos. Embora eles sejam importantes, não se 
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pode perder de vista, no contexto do ensino, o fato de estes aspectos estarem em constante 

diálogo com os problemas sociais, discursivos, políticos e culturais que expõem os 

questionamentos locais e globais. O pesquisador indiano B. Kumaravadivelu (2012, 2016) 

aponta para a importância de se observar, em relação ao ensino de línguas, a existência da 

tentativa da hegemonia do poder dos conhecimentos produzidos pelas grandes potências 

mundiais. Para este professor, é preciso uma verdadeira virada epistêmica nas raízes dos 

conhecimentos produzidos na área de línguas. 

A tentativa de correção desta ideia hegemônica, de acordo com Makoni e Pennycook 

(2007), está na (des)invenção. Embora o termo pareça estranho em se desinvertar algo que já está 

posto, não é nessa perspectiva que estes autores trabalham. Para eles, seria necessário desinvertar 

e, em seguida, reinventar maneiras de se enxergar o aprendizado das línguas no mesmo pé de 

igualdade, pois nenhuma delas deveria ter mais prestígio em detrimento de outras. Todas têm sua 

importância na construção da sociedade, desde que se respeite o convívio social. Para os referidos 

autores, as línguas foram inventadas como “parte de um projeto cristão/colonial e nacionalista em 

diferentes partes do globo” (Makoni; Pennycook, 2007). Assim, as línguas, na visão deles, não 

pertencem a ninguém e quem tinha o conhecimento deveria apresentá-lo como uma descoberta 

para todos. Ainda segundo os autores, não há como pensar em uma visão colonialista com 

narrativas universal e hegemônica do conhecimento, levando-se em conta que o conhecimento de 

uma língua pode ser superior a outro, o que poderá, aliás, levar ao apagamento daquelas 

consideradas de menor importância econômica, como aconteceu no Brasil com a chegada dos 

colonizadores portugueses. Sabe-se que cada língua tem sua própria riqueza e somente o contato 

de uma com a outra é que torna possível evidenciar o quanto uma tem a contribuir com a outra. 

 

 

Quando o assunto está relacionado aos saberes da educação linguística, o colonialismo 

do saber, infelizmente, ainda é uma prática existente no Brasil. Inicialmente, com os povos 

originários que o habitavam quando os portugueses impuseram a sua língua como a hegemônica 

a ser usada em todo território nacional e impediram que eles continuassem praticando as 

inúmeras línguas, extremamente ricas, que já existiam e que eram usadas entre os seus 

moradores. Esta é uma estratégia do colonizador para impedir que os grupos considerados 

minoria possam se organizar e, assim, fazer valer suas vontades. Em seguida, com os povos 

oriundos da África, que além de não terem o direito de praticar seu idioma, ainda tiveram outros 

aspectos de sua cultura absolutamente proibidos de serem praticados em solo brasileiro. Esse 

processo de massacre da língua do estrangeiro ainda acontece e as chamadas línguas modernas 
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continuam contribuindo para essas atrocidades, ao desprezarem o imigrante como um 

importante elo de contribuição entre as culturas.  

Na qualidade de pesquisadores e profissionais ligados, direta ou indiretamente, ao 

ensino, devemos analisar criticamente os aspectos do ensino destinados aos imigrantes quando 

estes chegam ao Brasil. Conforme destacam Rezende (2017) e Santos (2018), é necessário 

problematizar, em diferentes contextos e espaços, os pressupostos que fundamentam as práticas 

educativas mediadas pela linguagem, com o objetivo de promover a justiça linguística a todos 

que dela necessitam como mecanismo de inserção em um novo país, ao deixarem sua terra de 

origem. O compartilhar do conhecimento deve ser uma construção social a ser desfrutada entre 

todos. Monte Mór (2013) assevera a importância de se relacionar a educação a partir das 

línguas, demonstrando que ao construir as (des)invenções estamos no caminho para 

problematizar e colaborar com um ensino crítico que leve o aprendiz imigrante, de uma nova 

língua, a perceber o mundo que o cerca.  

O pesquisador mexicano Gunter Dietz (2018) aponta, em seus estudos, que a 

interculturalidade linguística tem sido amplamente estudada, pois ela apresenta, no campo da 

educação, relevantes discussões a serem debatidas de forma crítica. Ao passo que, para Jordão 

(2004), o estudo da interculturalidade tem sido um anseio pedagógico que contemple a língua 

e a cultura. Nesta esteira, entende-se que o fato de existirem ações voltadas para o ensino de LP 

para imigrantes não deve prescindir de carregar em si mesmo a responsabilidade de um ensino 

crítico que desperte o aprendiz não apenas para a língua a ser estudada, mas, sobremaneira, a 

avaliação de como ela está sendo ensinada. Para Byram (1997), aspectos como a noção de 

interculturalidade e competência comunicativa devem fazer parte desse ensino. 

 

A competência comunicativa, tão almejada por todos, em relação ao ensino para os 

imigrantes, faz sentido, pois ela não está relacionada à ideia de um falante nativo, mas sobre a 

competência de conseguir se comunicar com seus pares e, assim, conquistar o direito de existir 

em um local que não é o seu de origem, cuja língua também não é a sua materna, mas que 

servirá como ponte para as ligações necessárias em suas vidas. Esse processo de adaptação leva 

longo tempo e, portanto, sua língua e cultura devem ser valorizadas para que o imigrante não 

se sinta um estranho no ninho.  

Embora, no Brasil, a partir da chegada da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 

como documento oficial para regulamentar a educação, versar sobre a interculturalidade quando 

se trabalha com o ensino do componente curricular Língua Inglesa (LI), ela ainda ocorre de 

forma tímida. Como bem aponta Kumaravadivelu (2012, 2016), é preciso que o ensino de 
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línguas não represente apenas o interesse de grandes potências mundiais. Assim, faz-se 

necessário amplos estudos e debates para que a interculturalidade, especialmente a crítica, 

adquira o devido espaço na educação brasileira. A problematização destas questões, propostas 

na presente pesquisa, nos documentos oficiais, será um caminho para se pensar a (des)invenção 

de como o ensino de línguas é abordado nas escolas que trabalham com o ensino de LP 

especialmente pensada para imigrantes com o objetivo de promover verdadeira noção do que é 

a interculturalidade. Em consonância com Makoni e Pennycook (2007), deve-se, como 

educador, promover concepções e ações linguístico-culturais que levem os estudantes a refletir 

criticamente sobre a história colonial, seus efeitos sobre a educação e, também, como encontrar 

formas de promover sua (des)invenção. 

Tudo acontece na e pela linguagem, tudo é culturalmente construído a partir dela. 

Assim, ao se assumir esta postura, tem-se que a percepção do sentido nos significados, presentes 

nos signos de cada cultura, estará sempre incompleta. A busca por esta completude só pode 

acontecer quando nos dispomos a aceitar o outro com a sua cultura e todas as contribuições que 

elas podem trazer ao nosso convívio. Para o historiador Harari, as pessoas são constituídas a 

partir de suas histórias que trazem ao longo do tempo e que passam de geração para geração. 

Para ele “Não há deuses no universo, nem nações, nem dinheiro, nem direitos humanos, nem 

leis, nem justiça fora da imaginação coletiva dos seres humanos” (Harari, 2015, p. 31). 

Também, de acordo com o autor, é na e pela linguagem que os elementos materiais e imateriais 

produzem significados, vivenciando e agindo as mesmas crenças na construção da sociedade. 

Ainda, quanto ao estudo da língua, é essencial observar os acontecimentos do passado, 

porém, sem perder de vista os eventos da atualidade. Como bem destacam Mokoni e Pennycook 

(2007), ao expor as atrocidades do período colonial, especialmente aquelas voltadas às línguas 

que, ao longo do tempo, foram vistas como uma entidade que deveria ser hegemônica, ou seja, 

sem as interferências naturais que ocorrem em sua formação. Como exemplo do passado, é 

possível citar aqueles que, de posse da tecnologia da escrita – os escreventes, os missionários e 

outros que construíram a história da língua a partir de suas óticas particulares de mundo –, não 

levaram em conta os locais de exploração e que fizeram questão de fazer sobressair as práticas 

e os saberes dos povos europeus, desprezando os conhecimentos que encontraram e que já eram 

praticados nos espaços em que chegaram. Esta prática, infelizmente, ainda é uma constante em 

nossa realidade atual. Para os referidos autores a ideia de status da língua fixa e nacional é um 

mito. A língua tem como característica principal o fato de ela ter formação híbrida em sua 

composição. Deixar de lado essa característica intrínseca da língua e ou fingir que ela não existe 

significa abandonar as possibilidades de relações proveitosas entre diferentes culturas. 
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A não observação de que a língua deve ser neutra e reconhecida como um meio de 

comunicação entre as pessoas pode incorrer em problemas sociais de todas as ordens. É fato 

que ela não pode afetar na forma como construímos nossas ideologias sobre o mundo e a 

colonização linguística e, assim, inevitavelmente, leva a achar que existe apenas uma língua 

hegemônica e que qualquer tentativa de análise crítica é prontamente rechaçada para que não 

se conteste o que está posto no contexto social daqueles que acreditam ser os donos da língua 

em que se encontram como seus falantes. 

Para que a hegemonia nacional de uma língua possa prevalecer, aos olhos daqueles 

que detêm o poder, é importante que os grupos, considerados minorias, sejam colocados à 

margem do que se considera como aceito pela maioria dominante daqueles que compõem a 

sociedade. Ao serem inseridos em outras culturas, os imigrantes, em suas minorias étnico-

linguísticas, são desencorajados a cultivar os aspectos que trazem relacionados à sua língua e à 

cultura de seus países de origem. O que se percebe é a necessidade de se observar a 

interculturalidade crítica para que as atrocidades promovidas contra a língua sejam evitadas e 

as minorias tenham o direito de permanecer com suas práticas sociais, pois a riqueza de sua 

cultura não pode ser menosprezada.  

Essa estratégia de não aceitar a continuidade da cultura originária dos povos que vivem 

no Brasil, de acordo com Bauman (2013), está relacionada à ideia de que é mais fácil de se 

governar quando se consegue separar os grupos culturais. Quanto mais organizados e 

conscientes de sua importância, menores serão as chances de que aceitem a subjugação de seus 

direitos. A interculturalidade promovida entre os povos não pode ser feita com base em apenas 

aceitar as pessoas se movimentando de um espaço geográfico a outro. Ela precisa ser, 

sobretudo, feita com olhar crítico para, assim, promover a aceitação e a entrada das pessoas, 

garantindo-lhes seus direitos. Esse acolhimento pode dar início a promoção da equidade 

educacional e, consequentemente, e da justiça linguística. 

No Brasil, ao longo da história, os imigrantes oriundos de países com culturas 

completamente diferentes são tomados como “exóticos”, ou ainda, “diferentes” e, assim, 

justifica-se a segregação e a exclusão das minorias, porém o início de sua história esse foi o 

mesmo olhar dos colonizadores pra os brasileiros que o habitavam. Nesse caso, a única opção 

do imigrante que vem para o Brasil é se ajustar às imposições feitas pelo Estado ou buscar outro 

país que respeite sua língua e sua cultura. Essa prática social dos marcadores de diferenças 

sempre existiu em território brasileiro – “eles” versus “nós” –, como apresentam Candau (2019) 
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e Walsh (2009), ao asseverarem sobre o eurocentrismo3 e, por essa razão, inúmeras etnias têm 

desaparecido ao longo do tempo. Como bem assevera a professora e antropóloga Giralda 

Seyferth (2008)4. Uma das possibilidades de se minimizar essas diferenças é a observação da 

interculturalidade crítica nas ações pensadas para o público imigrante.  

 

1.1.2 Interculturalidade crítica na perspectiva do ensino de LP para imigrantes no Brasil 

 

As imposições de poder, presentes nos marcadores de diferenças da sociedade 

brasileira precisam ser (des)inventadas e, claro, reconstruídas, com outra abordagem, 

especialmente no que se refere ao ensino da LP para imigrantes que enxergam no Brasil a 

oportunidade de um recomeço de vida. Essa (des)invenção não implica retirar dos imigrantes 

seus próprios saberes, suas línguas e suas culturas, ao contrário, o que se busca é o respeito à 

riqueza trazida por eles e que pode ser compartilhada com os saberes existentes na LP. Essa 

troca será benéfica para ambos, pois a língua não é estanque e está em constante movimento de 

interação e de transformações com outras línguas e outras culturas. A não observação destas 

mudanças acaba por alimentar o que aponta Walsh (2009) sobre a hierarquia racializada das 

diferentes culturas com suas riquezas, mas que não são valorizadas. 

A interculturalidade crítica na perspectiva de ensino de LP é uma possibilidade de se 

atenuar o fosso existente na hierarquia racializada das diferentes culturas que se encontram no 

Brasil. A partir dela é possível se pensar em outras realidades, cujos interesses convergentes 

deixem de ser a temática principal e as relações com as outras culturas passem a fazer parte do 

convívio de sala de aula. As convicções, oriundas de longo tempo do processo de colonialidade 

de poder, precisam abrir espaço para o novo e, assim, ter a chance de reconstruir as formas de 

convívio com as diferentes culturas. A concepção de que somente os povos oriundos de países 

com poder aquisitivo maior que o do brasileiro pode ser bem-vindo é algo que precisa ser 

repensado. Da mesma forma que um imigrante que muda por várias questões de seu país para 

 
3  [tal] colonialidade do poder – que ainda perdura – estabeleceu e fixou uma hierarquia racializada: brancos 

(europeus), mestiços e, apagando suas diferenças históricas, culturais e linguísticas, “índios” e “negros” como 

identidades comuns e negativas. A suposta superioridade “natural” se expressou, como diz Quijano [(2000,  

p. 210-211)], “em uma operação mental de fundamental importância para todo o padrão de poder mundial, 

principalmente com respeito às relações intersubjetivas”. Assim, as categorias binárias, oriente-ocidente, primitivo-

civilizado, irracional-racional, mágico/mítico-científico e tradicional-moderno justificam a superioridade e a 

inferioridade – razão e não razão, humanização e desumanização (colonialidade do ser) – e pressupõem o 

eurocentrismo como perspectiva hegemônica (colonialidade do saber). (Walsh, 2009, p. 14-15).  
4  O estrangeiro, ou alienígena, em particular o imigrante que se estabelece num outro país sujeito à legislação 

específica, restritiva, e sem direitos plenos de cidadania, por sua condição de estranho diferente, perturba a 

unidade da nação porque introduz, no mínimo, a diferença ou étnica, algo quase intolerável para o nacionalismo 

(Seyferth, 2008, p. 4).  
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outro, aqueles que estão em condições financeiras ruins, também têm muito conhecimento para 

ser compartilhado com aqueles que moram no país escolhido para recomeçar a vida.  

A hegemonia linguístico-cultural5 quando institucionalizada e naturalizada, em 

determinada localidade, tem grandes implicações, como o genocídio social e epistemológico, 

ou ainda o epistemicídio, como apontado por Menezes de Souza (2019). Esse epistemicídio é 

mais intenso quando se pensa nas minorias como aquelas compostas por imigrantes que têm na 

aprendizagem da língua, no local em que se encontram, a oportunidade de fazer parte do 

contexto social do país. Pode parecer algo muito simples, porém, é a partir do momento que ele 

consegue compreender a língua e a cultura na qual se encontra inserido que o imigrante passa 

a se ver como um igual, ou seja, ele não deixa de lado sua identidade, mas passa a compreender 

os mecanismos de como vivenciar a nova cultura para a qual ele migrou. 

Para Candau (2008), com o aumento da população mundial e, consequentemente, os 

problemas oriundos desse crescimento, os marcadores de diferenças e das identidades têm sido 

cada vez mais recorrentes. E quando ocorrem os debates relativos às questões sociais, não há 

um consenso de como resolver as inúmeras situações de conflitos que as migrações de pessoas 

provocam em diferentes localidades. A interculturalidade, no contexto social, funciona como a 

ponte capaz de promover o diálogo e o reconhecimento existente nas diferenças entre as 

culturas, promovendo a inter-relação entre elas. Este é um dos caminhos que pode ser percorrido 

e, claro, ele somente será possível se todos aqueles que têm em seu poder a chance de mudar 

essa situação se colocar aberto para entender o que o processo migratório provoca naquelas 

pessoas que dele tanto necessitam. 

O que para algumas pessoas pode parecer um tema insignificante, pois não as afeta, 

sobretudo financeiramente, para outras é a chance de mudança de vida. Ao migrar, carrega-se 

na mala a esperança de um novo recomeço e, ao mesmo tempo, deixa-se para trás toda uma 

história de vida que, por mais que se tente, dificilmente será retomada no novo espaço. Laços 

de uma vida inteira são cortados e a esperança é de que, na nova terra de destino, eles sejam 

retomados pelo acolhimento e pela troca de experiências possíveis entre as culturas. Essa 

mistura entre povos diferentes tem o poder de tornar a língua mais vigorosa, pois é a partir dos 

acréscimos e ou das trocas de vocábulos é que permitem o ressignificar dos elementos que já 

se encontravam consolidados, porém, que precisam estar sempre se reinventando, pois, a língua 

acompanha as mudanças sociais. 

 
5  Para esta discussão Faraco (2016) traz estudos mais aprofundados no capítulo “A língua portuguesa se torna 

hegemônica no Brasil”, publicado no livro História sociopolítico da língua portuguesa, pela editora Parábola 

Editorial. 
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Retomando os estudos de Dietz (2018), o autor destaca três aspectos importantes sobre 

interculturalidade, a saber: 

• Primeiro - em algumas sociedades, o termo costuma ser usado como sinônimo de 

multiculturalidade. 

• Segundo - em outras, a interculturalidade é assumida a partir das relações e 

perspectivas dos povos indígenas. 

• Terceiro - ao passo que em algumas, a interculturalidade costuma ser concebida – 

em um viés mais complexo – como a interação entre as comunidades dentro da 

sociedade, não apenas no nível cultural, mas também na esfera étnica, linguística, 

religiosa, nacional, entre outros marcadores sociais. 

Estas concepções trazidas por Dietz demonstram, claramente, o verdadeiro sentido da 

interculturalidade como parte do objeto deste estudo para a compreensão de como o ensino de 

línguas, na perspectiva do acolhimento, pode contribuir para o seu avanço, no intuito de 

promover a aproximação das culturas, desde que ela seja a interculturalidade crítica que possa 

observar como, de fato, são pensadas as políticas de educação nos documentos oficiais e como 

elas são refletidas no ensino de línguas voltado para os imigrantes, quanto à criticidade. 

Pretende-se, ainda, entender se estes documentos podem auxiliar na busca pela justiça 

linguística, sem que nenhuma esfera – federal, estadual – venha a se sobrepor uma sobre a outra.  

Ainda para Dietz (2018), este é um debate que precisa ganhar espaço, não apenas no 

contexto da sala de aula, mas para além, em todas as discussões que compõem as ciências 

humanas e antropológicas. Ele ainda propõe que esse olhar tenha como diretrizes três eixos 

semânticos, a serem observados pelo viés da: 

 

• distinção entre uma visão descritiva e outra prescritiva, principalmente pela ótica 

do multiculturalismo;  

• discussão sobre o conceito de cultura, distinguindo entre uma noção estática versus 

dinâmica;  

• caracterização de uma visão crítica em detrimento de uma perspectiva funcionalista. 

 

Como é possível perceber, com base nas diretrizes apresentadas acima, esta não é uma 

tarefa fácil, pois ela implica levar em conta os aspectos sociais, a visão de mundo em que cada 

sujeito se encontra localizado. Para Dietz (2018, p. 4), é preciso observar o sujeito “em suas 

dimensões multifacetadas e em estreita relação com a visão correspondente da sociedade 



38 

contemporânea”. Das diretrizes apresentadas, aquela que mais está em consonância com os 

nossos anseios de pesquisa é a terceira, pois é a partir de uma visão crítica, em detrimento de 

uma perspectiva funcionalista, em consonância com a perspectiva do PLAc, de Barbosa (2019), 

que se acredita ser possível a (des)invenção do que já está posto socialmente em relação ao 

ensino de línguas para imigrantes. Os problemas nos encontros culturais existem e sobre esta 

temática coaduna-se com Walsh (2001), citado por Candau (2008)6, que independente de suas 

dimensões, eles precisam ser enfrentados. 

Apesar de parecer complicado, pois a interculturalidade crítica envolve muitas 

situações complexas de serem trabalhadas e reinventadas, é justamente no desafio que se 

encontra a oportunidade para os debates profundos e as reflexões. Quanto mais luz fore jogada 

na temática, maiores são as chances de se encontrar soluções. Se não houver nada que se oponha 

ao que já está posto como oferta de ensino de LP para os imigrantes e o quanto ela precisa ser 

melhorada, continuar-se-á a reproduzir os mesmos problemas de sempre, por eles enfrentados 

desde a chegada dos portugueses ao Brasil.  

 

1.1.3 O interculturalismo e a educação 

 

Entre os aspectos apresentados anteriormente sobre o interculturalismo, o que mais 

chama a atenção é o fato de ele aparecer como uma proposta pedagógica com o objetivo de 

desenvolver as relações de cooperação, de respeito e de aceitação, entre diferentes culturas e 

sujeitos, tendo como premissa principal a preservação da identidade cultural, propiciando, 

assim, a troca de experiências e o respeito mútuo entre todos os envolvidos no processo de 

ensino e aprendizagem. Outrossim, entende-se que este é um caminho longo a ser percorrido 

até que a justiça linguística venha a acontecer.  

Os estudos, neste campo, como apresentados anteriormente, têm sido acompanhados 

de debates sobre os processos educativos existentes e que, acredita-se, precisam ser 

intensificados, especialmente no contexto do ensino da LP para imigrantes. Entende-se que 

esses debates precisam levar em conta a vida destes imigrantes que são os maiores interessados 

 
6  [a interculturalidade é] um processo dinâmico e permanente de relação, comunicação e aprendizagem entre 

culturas em condições de respeito, legitimidade mútua, simetria e igualdade. Um intercâmbio que se constrói 

entre pessoas, conhecimentos, saberes e práticas culturalmente diferentes, buscando desenvolver um novo 

sentido entre elas na sua diferença. Um espaço de negociação e de tradução onde as desigualdades sociais, 

econômicas e políticas, e as relações e os conflitos de poder da sociedade não são mantidos ocultos e sim 

reconhecidos e confrontados. Uma tarefa social e política que interpela o conjunto da sociedade, que parte de 

práticas e ações sociais concretas e conscientes e tenta criar modos de responsabilidade e solidariedade. [É] uma 

meta a alcançar (Walsh, 2001 p. 10-11; Candau, 2008, p. 52). 
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e os problemas de ordem sociocultural, enfrentados por eles, precisam fazer parte das 

discussões para que ações afirmativas, por parte das políticas de planejamento de ensino para 

este público possam, efetivamente, existir.  

Para melhor compreensão da importância dessas discussões, é fundamental retomar a 

questão da intercultura, já abordada anteriormente, pois sua análise aprofundada é essencial 

para o avanço desta temática.  

Conforme Reinaldo Matias Fleuri, a intercultura7 é um dos elementos mais importantes 

quando se pensa em uma educação que não fica apenas na superfície, mas que se preocupa com 

uma abordagem profunda, considerando todos os aspectos que a compreendem. Para além das 

concepções trazidas por Fleuri (2003), sabe-se que a intercultura está imbricada com os estudos 

das etnias, da raça, da cor, do gênero entre tantos outros e que ao serem estudados 

profundamente têm a capacidade de mudar o olhar do pesquisador em relação ao mundo à sua 

volta. É somente a partir do espírito de acolhimento de todos aqueles que fazem parte do 

contexto social que se pode pensar em uma sociedade mais justa e igualitária. 

Ao longo da história, o termo intercultural tem passado por várias concepções, desde 

as mais simples como grupos folclóricos ou, ainda, mestiçagem e, também, as mais elaboradas, 

como apontado por Fleuri (2003): a singularidade e a irrepetibilidade de cada sujeito humano. 

Concorda-se com Fleuri, pois nenhum ser humano é igual ao outro e em cada um deles existe 

um verdadeiro universo de conhecimento construído ao longo do tempo e de suas vivências.  

Ainda para o autor supracitado, a intercultura tem outros desdobramentos como: 

multiculturalismo, interculturalismo, transculturalismo e, portanto, não pode ser reduzida por 

um único código e um único esquema a ser proposto como modelo transferível universalmente.8 

 
7  A intercultura refere-se a um complexo campo de debate entre as variadas concepções e propostas que enfrentam 

a questão da relação entre processos identitários socioculturais diferentes, focalizando especificamente a 

possibilidade de respeitar as diferenças e de integrá-las em uma unidade que não as anule. A intercultura vem se 

configurando como uma nova perspectiva epistemológica, ao mesmo tempo é um objeto de estudo 

interdisciplinar e transversal, no sentido de tematizar e teorizar a complexidade (para além da pluralidade ou da 

diversidade) e a ambivalência ou o hibridismo (para além da reciprocidade ou da evolução linear) dos processos 

de elaboração de significados nas relações intergrupais e intersubjetivas, constituídas de campos identitários em 

termos de etnias, de gerações, de gênero, de ação social (Fleuri, 2003, p. 17). 
8  Para além da polissemia terminológica e da evidente diversidade de perspectivas que se expressam nas teorias 

e propostas relativas ao multiculturalismo, interculturalismo, transculturalismo, constitui-se um campo de 

debate que se torna paradigmático justamente por sua complexidade: a sua riqueza consiste exatamente na 

multiplicidade de perspectivas que interagem e que não podem ser reduzidas por um único código e um único 

esquema a ser proposto como modelo transferível universalmente. Entretanto, o eixo conceitual em torno do 

qual se situam as questões e as reflexões emergentes neste campo, e que caracteriza os mais espinhosos 

problemas do nosso tempo, é o da possibilidade de “respeitar as diferenças e de integrá-las a uma unidade que 

não as anule”. Isto vale, de fato, tanto para o discurso das diferenças étnicas e culturais, de gênero e de gerações 

a ser acolhidas na escola e na sociedade, quanto para a distinção entre os povos a ser considerados nos 

equilíbrios internacionais e planetários (Fleuri, 2003, p. 19-20) 
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A partir da definição de Fleuri (2003) sobre interculturalismo, fica evidente que este é 

um campo de estudo bastante vasto. No entanto, quando o assunto é o ensino da LP para 

imigrantes, cabe lembrar que, independentemente das culturas de onde o sujeito se encontrava 

antes de sua vinda para o Brasil, o objetivo é sempre o mesmo: a integração com a cultura 

brasileira, para que, assim, possam ter as mesmas oportunidades nas diferentes áreas de trabalho 

e nos estudos em que se encontrarem. 

Vieira (2001) coaduna com Fleuri (2003) ao apontar que estudar a interculturalidade 

implica conhecer os conceitos como cultura, identidade, reconhecimento, interculturalidade, 

multiculturalidade e pluralidade. Esses aspectos não podem ser isolados ao se pensar no ensino 

de LP para estrangeiros, pois eles estão ligados e ao se pensar em um deles, inevitavelmente, 

outros serão imediatamente acionados, possibilitando o convívio entre diferentes culturas sem 

que, para isso, os sujeitos se tolerem, mas sim se respeitem. Assim, para Vieira:  

[...] o conceito de formação intercultural ainda está em construção. Um contato 

superficial com o tema pode sugerir que a intercultura busca harmonizar a convivência 

entre diferentes culturas, excluindo ou minimizando conflitos, na medida em que uma 

cultura tolere a outra. Mas não se pretende desenvolver tolerância. Tolerar significa 

suportar, agüentar, e essa não é uma relação de igualdade, mas de superioridade de 

uma cultura sobre a outra. O que se pretende é desenvolver relacionamentos 

cooperativos entre as diferentes culturas, em que sejam mantidas – e respeitadas – as 

identidades culturais. A intercultura não busca a hegemonia, mas o reconhecimento 

da diversidade. Os conflitos permanecem inclusive em nome da democracia, mas 

devem existir em uma condição de igualdade, onde as diferenças não se reflitam em 

preconceitos e discriminações. (Vieira, 2001, p. 118). 

 

Como bem assevera Vieira (2001), os conflitos entre as culturas ainda permanecerão, 

pois isso faz parte das discussões democráticas saudáveis. No entanto, não se pode permitir que 

persista a falta de respeito em relação às diferenças. Ainda, para Vieira, é natural que nas 

relações entre culturas diferentes “Pode-se admirar os valores do outro, não simpatizar com eles 

ou mesmo se opor a eles. Mas é perverso desqualificar ou subjugar os valores do outro aos 

nossos” (Vieira, 2001, p. 118-119). Por ser uma aula de LP, é interessante que o professor 

proponha debates que viabilizem a integração entre as culturas diferentes e, assim, promover o 

respeito que todas as pessoas, independentemente de sua origem merecem. 

Compete às políticas públicas educacionais, produzidas e apresentadas nos 

documentos oficiais, apontar os caminhos para promover inter-relações e a interação entre os 

sujeitos oriundos de diferentes culturas e demonstrar que, de fato, existe respeito pelas culturas 

dos povos que são recepcionados pelo país. 
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No cenário mundial, a globalização se faz presente em todas as áreas da vida em 

sociedade e tem se intensificado cada vez mais nos relacionamentos entre pessoas de diferentes 

culturas. A história demonstra que a força motriz das migrações são as razões econômicas, mas 

também existem as políticas, entre outras, que compõem esse cenário de mudanças. Essas 

migrações trazem consigo oportunidade e, ao mesmo tempo, a tentativa do capitalismo 

imperialista de impor suas vontades e, portanto, embora necessite desse processo de imigração 

presente no globo, em geral, o que se percebe é a tentativa de negação da miscigenação das 

culturas. É importante que os sujeitos contribuam para o desenvolvimento do local onde 

escolheram para viver, mas a contrapartida para assegurar o mínimo de condições para que isso 

aconteça muitas vezes não lhes é possibilitado, e o que se nota é o esquecimento deles, como 

se apenas importasse para a sociedade o fator econômico que eles podem gerar, em detrimento 

do respeito à sua cultura. Em sua grande maioria, os imigrantes, ao escolherem o Brasil como 

nova pátria, têm à sua disposição os espaços geográficos que não são considerados 

economicamente para a especulação imobiliária e, assim, são ocupados por eles para viver. 

Também Vieira (2001) concorda com os autores anteriormente citados, que a melhor 

forma de minimizar os problemas relacionados à interculturalidade, especialmente no contexto 

educacional, é a revisão crítica dos métodos e dos conteúdos pensados para esta modalidade de 

ensino-aprendizagem, pois eles precisam, para além de simplesmente ensinar a língua, 

contemplar os aspectos que são intrínsecos da vida multicultural. 

Nota-se, nos modelos de ensino existentes, a preocupação em ensinar a língua, porém 

sem levar em conta o arcabouço cultural que cada imigrante traz consigo de sua terra natal. Ao 

se distanciar do ensino crítico o que sobressai, na sala de aula, é um processo de discriminação, 

pois cabe aos métodos de ensino abarcar todo o potencial existente em cada cultura e como eles 

podem ser proveitosos quando bem apresentados e admirados por todos. 

Os estudantes que compõem a sala de aula precisam compreender que todos fazemos 

parte de uma aldeia global e que devemos superar qualquer problema não apenas no contexto 

macrossocial, mas especialmente no microssocial do contexto de sala de aula em que nos 

encontramos. Ao se colocar em um espaço de aprendizagem formal, este é o primeiro espaço 

em que os sujeitos encontram a liberdade para se expressar e, assim, é também o momento de 

se entender a cultura do imigrante como parte integrante de sua aprendizagem, não apenas para 

aquele momento, mas para toda a sua vida. Como bem assevera Vieira (2001), é preciso estar, 

o tempo todo, atento às identidades de grupos e indivíduos de uma mesma cultura.  

O respeito ao imigrante não deve ser uma abordagem individualista. Ao contrário, ele 

deve permear todas as ações do ser humano, fazendo parte de todas as suas ações no convívio 
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social. A sala de aula é um micromundo do social e o que nela acontece reverbera fora das 

quatro paredes, portanto, as ações voltadas para o ensino de uma língua devem considerar que 

este espaço de saber deve ser muito bem estruturado, para que o conhecimento seja, 

verdadeiramente, a fonte de mudança e transformação de toda a sociedade que a cerca. Ao se 

abrir para novas culturas, a nossa se enriquece e temos a oportunidade de, verdadeiramente, 

promover transformações positivas no meio em que nos encontramos inseridos. 

Ao se pensar em um ensino crítico, é preciso lembrar de que sua abordagem é ampla. 

“Surge como exigência de respeito e disponibilidade para o entendimento mútuo, a rejeição ao 

etnocentrismo e a exigência de uma revisão crítica do aprendizado que leve em consideração o 

mundo da vida multicultural” (Hohmann apud Vieira, 2001, p. 110). Essa diversidade cultural 

a partir de um olhar crítico, desejada por todos, e que está presente em nossas escolas, e não 

cabe exclusivamente ao professor colocá-la em prática a partir do seu plano de aula. 

Inicialmente, cabe à escola desempenhar o papel de viabilizar os meios para que a diversidade 

cultural, de fato, aconteça no contexto escolar e, para além, compete aos documentos oficiais – 

originários das políticas públicas responsáveis pela elaboração de uma educação inclusiva – 

transformar os anseios sociais em realidade. Assim, ela se abrirá para todos os grupos sociais 

com suas etnias, raças, etc. 

É imperioso que a escola assuma o leme do percurso da sociedade e demonstre em 

suas ações seu caráter de uma educação crítica que não se submete e não aceita a ideia de 

desigualdade em relação ao ensino ofertado aos brasileiros e aos imigrantes que dela tanto 

necessitam para suas necessidades básicas. Eles precisam, como bem asseveram Barbosa 

(2019), Barbosa e Lerquin (2018), Barbosa e São Bernardo (2017), estar em sintonia com as 

discussões atuais e trazer a abordagem do acolhimento verdadeiro, sem se restringir apenas à 

ideia de recebê-los no Brasil e deixá-los sem nenhuma assistência educacional que 

verdadeiramente ofereça um ensino de qualidade para que eles consigam, efetivamente, se 

comunicar com os brasileiros.  

Levando em conta as políticas públicas pensadas para a educação dos imigrantes, é 

preciso considerar que a “Pluralidade vive-se, ensina-se e aprende-se. É trabalho de construção, 

[...] o envolvimento de todos se dá pelo respeito” (Brasil apud Vieira, 2001, p. 126). Por isso é 

preciso pensar em políticas educacionais em que o imigrante seja de fato parte do contexto das 

aulas, não apenas como mais um aprendiz, mas levá-lo a se sentir valorizado por sua cultura e, 

consequentemente, acolhido. 

Muitas são as discussões que buscam demonstrar a importância de uma educação 

emancipatória, em que a escola desempenhe seu papel crítico que leve o aprendiz a ser 
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protagonista de sua própria história, no entanto, essas tentativas esbarram nas estruturas já 

consolidadas e que têm muita resistência quando há a tentativa de algum tipo de mudança em seu 

currículo, material didático, abordagens de ensino que sejam reflexivas e que levem os estudantes 

a se ver como parte integrante da sua própria história. Aos grupos hegemônicos, essas mudanças 

não são bem-vistas, pois “a educação intercultural apresenta-se como uma proposta político-

pedagógica que visa à formação para a cidadania e a superação de preconceitos e discriminações 

que expropriam de seus direitos indivíduos e coletividades” (Vieira, 2001, p. 126). Esta deve ser 

a missão da escola, ao propor uma educação de qualidade aos seus estudantes e, em relação aos 

imigrantes, esta deve ser pensada com muito mais cuidado, pois a aquisição de uma língua nova 

significa, para estes aprendizes, a libertação e a igualdade em um mundo absolutamente desigual 

nas práticas culturais de sua língua materna.  

Vieira (2001) entende todo esse processo como parte da formação da nossa identidade, 

pois ela se dá a partir do contato com uma nova cultura. Ao entrar em contato com o imigrante 

o aprendiz brasileiro passa a se constituir a partir dessa interação. A multiplicidade cultural, na 

troca de conhecimentos, reflete nos sujeitos, desse encontro, a cidadania que deve fazer parte 

do cotidiano da sala de aula em todos os sentidos. É com base nessas trocas de saberes, entre 

os estudantes brasileiros e os imigrantes, que os aspectos sociais e culturais devem ser exaltados 

pelo professor de maneira crítica, levando todos a perceber que as culturas têm seu valor e que 

as trocas são benéficas para todos que a entendem como um mecanismo de transformação 

social.  

Atualmente, o discurso recorrente tem sido de tolerância. O fato de se tolerar não quer 

dizer que haja respeito em relação ao outro. Acredita-se que, para além da tolerância, deve-se 

ter respeito uns pelos outros, pois uma educação que tem por objetivo ensinar uma língua não 

deve prescindir de seu caráter crítico, que leve em consideração não somente os conteúdos 

didáticos a serem estudados, mas, em especial, o aprendiz que se encontra na ponta do processo 

e que necessita, acima de tudo, ter sua cultura reconhecida e respeitada por aquele que se 

encontra com ele na mesma condição de aprendiz. Dessa forma, ele se sentirá valorizado e sua 

identidade cultural se mostra reconhecida. 

As escolas sempre tiveram a incumbência de transformar a sociedade com base no 

conhecimento que ela guarda em si, portanto, precisam estar sempre na vanguarda de tudo o 

que existe de mais democrático em suas práticas pedagógicas. É no convívio em sala de aula e 

no partilhar dos conhecimentos que a cultura do imigrante passa a pertencer aos demais 
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participantes da festa do saber. A escola9 tem inúmeras responsabilidades, pois é nela que as 

crianças são preparadas para o convívio social. É especialmente nela que somos convidados à 

reflexão de nossas práticas como seres humanos e, portanto, cabe a ela o papel de elaborar as 

ações, no intuito de guiar os estudantes para que possam trilhar os melhores caminhos em suas 

jornadas do saber e, assim, o imigrante, parte integrante desse processo, quando se propõe a 

aprender a LP, tem muito a aprender e, também, muito a ensinar para todos no amalgamar das 

culturas. E a escola, por sua vez, depende dos documentos oficiais elaborados para o seu 

desenvolvimento, baseados nas políticas educacionais pensadas para ela. Em relação ao ensino 

da língua portuguesa para os imigrantes que optem por morar no Brasil, é preciso pensá-lo com 

propósito de acolhê-los em todos os sentidos.  

 

1.2 Equidade como princípio para o acolhimento de imigrantes 

A tendência para a crescente diversidade dos fluxos migratórios 

internacionais baseados em questões econômicas e sociais constitui um 

dos principais agentes de transformação das sociedades e dos 

territórios. 

Barbosa e São Bernardo (2018) 

No item 1.1 desta tese foi exposta a importância da equidade para o acolhimento de 

imigrantes que chegam ao Brasil. É necessário, contudo, aprofundar esta discussão, pois ela é 

entendida como um fator importante quando se fala de educação. Inicialmente, cabe salientar 

que essa discussão está relacionada à questão do desempenho e da permanência dos estudantes 

no contexto do âmbito escolar, que por sua vez depende de eficácia e equidade.  

À pesquisa em questão interessa compreender como os projetos de ensino, presentes 

nos documentos oficiais e nos planos de aula voltados para os imigrantes – para o público 

haitiano, especificamente – atende às suas necessidades de aprendizagem do português como 

língua de acolhimento. 

Para o estudo deste corpus de pesquisa serão tomados como um dos exemplos de 

imigração constante, no contexto brasileiro, o caso dos haitianos que entram pelas vias da 

imigração de refúgio, não somente em busca de socorro econômico, mas, sobretudo, pelas 

 
9  A mudança, indiscutivelmente, confere às escolas a responsabilidade de manter nosso verdadeiro espírito 

democrático nacional. As virtudes de estima recíproca e de tolerância, assim como as boas disposições em 

relação ao outro que no início de nosso país eram produtos inconscientes de fatores circunstanciais, hoje devem 

fundamentar deliberadamente uma educação que forja os recônditos mais profundos do caráter”. Essas 

afirmações de Dewey (apud Delors, 2005, p. 255-256) podem inspirar atualmente nosso trabalho de elaboração 

de programas educacionais destinados às sociedades pluralistas do século XXI. 
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condições que seu país ficou, depois do grande terremoto10 que devastou sua terra natal e matou 

mais de trezentas mil pessoas. Desbravar novas terras deveria ser pelo prazer da 

interculturalidade e não por condições impostas por questões econômico-sociais. Esta vinda ao 

Brasil não foi tarefa das mais fáceis para ambos os lados, pois políticas educacionais, 

inexistentes até então, não haviam sido pensadas e voltadas para este público específico.  

Foi observado que não seria suficiente apenas providenciar as questões legais, como 

documentos oficiais para a permanência no território brasileiro, mas, sobretudo, pensar em 

políticas de acolhimento para que os imigrantes tivessem a oportunidade de ingressar no 

mercado de trabalho. Assim, as instituições religiosas começaram um trabalho de acolhê-los 

em casas específicas para este fim, oportunizando, inicialmente, acolhimento, abrigo e 

alimentação para todos os que optaram por morar, por exemplo, na cidade de Cuiabá. No 

contexto educacional, houve iniciativas de algumas universidades que se colocaram à 

disposição para fazer a primeira ponte no ensino da LP para eles. Entende-se que o propósito 

de um ensino de qualidade seja colher bons resultados que possam contribuir para minimizar 

as distorções sociais presentes nas sociedades.   

Voltando um pouco na história mundial, tem-se que a equidade remonta de muito tempo 

atrás, nas obras de Aristóteles, em especial a sua obra Ética a Nicomaco, em que o filósofo já 

falava do aspecto da necessidade de se observar o “justo equitativo”. Ainda na esteira da história 

mundial, destacam-se a Revolução Francesa e a Independência dos Estados Unidos, o início, de 

fato, da apreciação do conceito de igualdade para a vida em comum de todos os povos. No 

contexto escolar, Nascimento (2012) assevera que esses princípios deram lastro para a construção 

da escola pública e lançaram sementes para se pensar a igualdade de oportunidades. Já para 

Azevedo (2013, p. 134), “sob o ponto de vista das relações sociais, a equidade e a igualdade 

substantivas, princípios fundamentais da justiça social, são lançadas por meio da luta de classes 

e da luta entre atores sociais, em seus correspondentes campos sociais”. Assim, é possível 

perceber que a busca pela equidade é uma constante nas sociedades.  

Muitas são as formas para se explicar a questão da justiça, que se apresentam em 

diferentes áreas do conhecimento. Para este estudo, destaca-se sua importância para a educação, 

por entender que seu papel é, sobremaneira, contribuir para a democratização da sociedade e, 

portanto, transformando-a em um espaço em ela seja acessível à todos. Para Cuenca (2010), o 

conceito de equidade na educação adquire vários significados, desde a ideia de equidade como 

 
10  No dia 12 de janeiro de 2010, uma terça-feira, a cidade de Porto Príncipe, capital do Haiti, ficou coberta de 

poeira por causa de um terremoto, de magnitude 7 na escala Richter, cujo epicentro foi na península de Tiburon, 

a cerca de 25 quilômetros da cidade e profundidade de 10 quilômetros.  
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característica fundamental da qualidade educacional, até a concepção de equidade como 

condição para se alcançar essa qualidade. Caso estes objetivos não sejam alcançados, então a 

educação perde seu principal princípio e para os imigrantes que buscam na aprendizagem da 

LP uma forma de conseguir se comunicar, ela é ainda mais complexa.  

Para Azevedo (2013), assim como Santos (2003), é a diversidade e a diferença que 

constituem pessoas desiguais. Azevedo (2013, p. 138) alerta que “[...] não se pode usar o direito 

igual para todos, ou seja, não se pode tratar igualmente os desiguais, pois, assim, a desigualdade 

é perpetuada”. Esta é uma situação que não pode ser aceita, pois aqueles que são iguais têm 

melhores condições de se defenderem, ao passo que os marginalizados se encontram em 

condições desiguais. No contexto do ensino de língua para estrangeiro esta realidade é ainda 

mais cruel. Vale retomar a ideia de que a aquisição de uma língua mediada pela aprendizagem 

enquanto português como língua de acolhimento para imigrantes é uma das formas de 

minimizar as desigualdades que a própria condição de imigrante lhes impôs e, assim, passar a 

fazer parte do contexto social no espaço em que se encontram.  

Nesta perspectiva, concorda-se com Sposati (2010), ao propor uma situação de 

discriminação positiva, baseado numa forma de favorecer aqueles que, historicamente, têm sido 

discriminados. Sobre este tema Fançois Dubet (2008, p. 11) assevera que “[...] a igualdade das 

oportunidades é a única maneira de produzir desigualdades justas quando se considera que os 

indivíduos são fundamentalmente iguais [...]”. É preciso banir a ideia de “[...] que somente o 

mérito pode justificar as diferenças de remuneração, de prestígio, de poder que influenciam as 

diferenças de performance escolar” (Dubet, 2008, p. 11). Somente com a observação destas 

equiparações é que se pode pensar em equidade. Para Silveira (2007, p. 187), “A ideia 

fundamental definida é a de uma sociedade como um sistema equitativo de cooperação social, 

o que implica pensar nos cidadãos como livres e iguais [...]”. Todos os que fazem parte da 

sociedade precisam respeitar os princípios de justiça, nesse sentido é possível pensar em uma 

educação que realmente seja igualitária para todos os cidadãos.  

Para Sposati, a ausência de equidade provoca a iniquidade, por isso as oportunidades 

precisam ser as mesmas para todos. Somente a observação deste preceito básico é capaz de 

“promover a justiça social traduzida em respeito às diferenças como condição para que exista 

igualdade” (Sposati, 2010, p. 2). Assim, a proposta do ensino de português para imigrantes 

mediada pela PLAc é uma das tentativas de amenizar as distorções que a falta do domínio da 

língua pode ocasionar aos que ainda não a dominam.   

O objetivo de equidade não é eliminar de vez as diferenças existentes entre as pessoas, 

mas despertar em cada uma delas a reflexão, baseado em mecanismos que venham a favorecer 
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a redução das desigualdades por meio de instituições educacionais e de outras na busca de uma 

sociedade menos desigual. Esta deve ser uma constante para todos aqueles que têm 

compromisso com uma educação de qualidade e justa. 

Como já antecipado, a escola é o campo fértil para se trabalhar o tema da equidade, 

por ser um dos mais importantes pilares da sociedade onde seus ensinamentos reverberam 

socialmente. O contexto educacional é um dos espaços adequados para o início da redução das 

desigualdades e a aprendizagem de uma língua – para o contexto de um imigrante – é a semente 

que deve florescer em todas as salas de aula. Apenas o acesso às aulas não é o suficiente para 

que os estudantes possam permanecer nas escolas e a proposta de ensino de PLAc tem como 

objetivo acolher não apenas os estudantes, mas todo o seu contexto cultural para que eles se 

sintam em casa e possam apreender a nova língua de maneira segura e confortável. A equidade 

deve ser a meta de todos os membros de uma sociedade. Esta equidade está diretamente ligada 

à necessidade de uma sociedade igualitária, promovendo, assim, a justiça social. 

Ao analisar a educação, atualmente, observa-se que apesar de existir esforços no 

sentido de buscar a equidade11 e a inclusão, ainda se está muito distante de consegui-la. Para 

além do letramento linguístico, apresentado anteriormente, é preciso observar, também, as 

trocas culturais. Nesse sentido, a pesquisa e a análise nos documentos oficiais apontam para 

uma possibilidade de se atenuar os efeitos que a falta de equidade pode provocar. Estas 

pesquisas precisam ter um olhar no social e outro no cultural. Como social, as pessoas passam 

a viver em sociedades organizadas e, assim, passam a ter contato com outras culturas a partir 

dos processos migratórios, tecendo a mistura da teia cultural, importante para que ambas 

possam ser beneficiadas com as trocas culturais.  

Estas transformações culturais não acontecem de forma rápida. É um processo lento 

que implica muitos fatores que, às vezes, escapam à vontade do professor por não ter parâmetros 

de como proceder em diferentes situações em sala de aula. Qualquer tentativa, neste sentido, 

desafia todo o contexto que já está posto e consolidado, socialmente, há muito tempo. Se esta 

situação é complicada para o imigrante adulto, o mesmo pode não acontecer com seus filhos no 

processo de aprendizagem, pois, para o psicólogo Jerome Seymour Bruner (1986, p. 127), “Não 

se trata apenas de a criança se apropriar de um conhecimento e torná-lo próprio, mas de torná-

lo próprio em uma comunidade com aqueles que compartilham seu senso de pertencer a uma 

 
11  Para Giddens, a equidade trata-se de Realismo utópico [...] é a perspectiva característica de uma teoria crítica 

sem garantias. ‘Realismo’, porque uma teoria tão crítica, uma política tão radical, precisa compreender 

processos sociais reais para sugerir ideias e estratégias que têm alguma importância; ‘utópico’, porque em um 

universo social cada vez mais permeado pela reflexividade social, em que os futuros possíveis são não apenas 

equilibrados constantemente com o presente, mas também ajudam ativamente a constituí-lo, modelos do que 

poderia ser o caso pode afetar diretamente o que se torna o caso (GIDDENS, 1994, p. 250).  
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cultura”. Consoante com Todorov (1999), é neste contexto que a imigração pode ser prazerosa, 

ou seja, tornar a transição de um país para outro menos dolorosa para os filhos, pois eles se 

inserem com mais facilidade que os adultos. Ainda para Bruner (1986), “[...] em uma palavra, 

a criação de uma cultura conjunta como um objeto da educação é como um passo apropriado 

para se tornar um membro da sociedade adulta em que se vive a própria vida”. É a reconstrução 

da identidade cultural do sujeito que pode colocá-lo em situação mais confortável no país em 

que ele se encontra.  

Na área da linguística aplicada, tomando-se por base as pesquisas realizadas (Barbosa; 

Ruano, 2016; Grosso, 2010; Pereira, 2017), é necessário que os problemas relacionados com as 

fronteiras linguísticas sejam, verdadeiramente, enfrentados. Existem políticas públicas que 

asseguram a entrada dos imigrantes no Brasil, porém a ausência, ou ainda, a falta de políticas 

públicas adequadas que garantam os direitos linguísticos é negligenciada; e sem estas garantias, 

tudo mais também é prejudicado.  

Os imigrantes, uma vez recebidos, cabe ao Estado brasileiro reconhecer e providenciar 

para que eles tenham o apoio linguístico, oportunizando o diálogo entre todas as pessoas 

imigrantes que ainda não dominam a LP, para que elas tenham acesso a tudo o que lhes é 

assegurado: justiça, educação, trabalho etc. Pensar sobre a equidade significa, sobremaneira, 

buscar soluções para os problemas relacionados às fronteiras linguísticas que precisam ser 

resolvidos para que aqueles que se refugiem no Brasil, pelos mais diferentes motivos, tenham 

condições mínimas de se inteirar da língua e, assim, enfrentar em pé de igualdade as situações 

de comunicação com as quais se depararão. Afinal, como bem aponta Carmem Lussi (2015, p. 

136), “Desigualdade não se combate com igualdade; se previne com equidade”. A equidade é 

a base para que todos tenham a chance de se sentir parte de uma sociedade e, assim, conquistar 

sua identidade cultural, sem que sejam expostos a situações de racismo.  

 

1.2.1 O trato, o maltrato e, em algumas situações, o distrato nas relações étnico-raciais: 

racismo à brasileira 

 

Muitas são as manifestações de racismo no mundo todo, nos mais diferentes contextos 

e em diferentes aspectos, como a história demonstra – holocausto, na Alemanha; porajmos, 

perseguição aos ciganos; homofobia, ataque às minorias homossexuais; racismo, perseguição 

aos negros; etc. – e sempre são ações justificadas pelo poderio econômico e, infelizmente, as 

minorias é que sofrem os seus efeitos. Todas essas situações estão relacionadas à questão da 

intolerância étnico-racial, ou seja, estão relacionadas ao trato, o maltrato e ao distrato quando o 
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assunto é colocar em pauta essas discussões necessárias. No Brasil, o racismo acontece da pior 

maneira, pois aparece revestido de “democracia” e, em muitas situações veladas por tentativas 

de justificar o injustificável: a discriminação.  

A chegada dos portugueses em solo brasileiro e a frustração deles em transformar os 

primeiros habitantes do Brasil em escravos e, ao perceberem que não conseguiriam, acabaram 

capturando os povos africanos, não para serem colonos, mas para o trabalho forçado nas mais 

diferentes atividades desenvolvidas na agricultura e na pecuária brasileira, transformando os 

corpos negros em escravos. Essa chegada da etnia africana satisfaz não somente a mão de obra, 

mas também, a questão da miscigenação entre os portugueses – que em geral viajavam sem 

suas famílias –, e que encontravam nas relações corporais forçadas uma maneira de satisfazer 

seus desejos e, assim, nasce o “mulato”, denominação dada, no período colonial à junção entre 

africanos e europeus.  

Todo esse contexto do trato, maltrato e às vezes distrato em relação à questão do 

racismo no Brasil se estende por muitos séculos e que ainda permanece em relação aos corpos 

negros dos haitianos. As primeiras manifestações no contexto jurídico, na área da educação, 

para a tentativa de diminuir essas desigualdades, começam com a promulgação da Lei nº 

10.639/03, voltada para regular as diretrizes em relação ao ensino nas escolas públicas e 

privadas de todo o país. Essa lei estabelece a obrigatoriedade do ensino da história e da cultura 

afro-brasileira e africana nas unidades escolares que promovem o ensino fundamental e médio. 

Os pareceres CNE/CP nº 01/2004 e CNE/CP nº 03/2004 detalham os direitos e as obrigações 

dos entes federados para a implementação da lei que tem como objetivo compor o conjunto de 

dispositivos legais considerados como essenciais para a promoção das políticas educacionais 

visando à afirmação da diversidade cultural e da concretização de uma educação voltada para 

as relações étnico-raciais nas escolas a partir do ano 2000. Ainda nesse contexto, depois de 

muitas discussões promovidas em âmbito nacional, no ano de 2009 é aprovado o Plano 

Nacional das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais, 

bem como para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (Brasil, 2009).  

É notável a falta de amparo institucional, na formação dos professores, por parte de 

seus gestores para que eles venham a assumir uma postura de alteridade para o combate ao 

racismo presente na sala de aula. Essa situação já é muito complexa quando ela é observada no 

âmbito interno do ensino com atores brasileiros e fica ainda muito mais complexa quando 

envolve atores imigrantes oriundos de diferentes localidades, porém, quando eles são negros, a 

situação torna-se mais complexa nas relações estabelecidas entre todos. Assim, caberá ao 
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professor, que se encontra como o educador, administrar essas situações de conflitos, portanto, 

ele precisa estar preparado para combater o racismo. 

A criação da Lei nº 10.639/03, por si só não garantiu muitos avanços. O importante é 

observar as relações sociais e como a lei teve, de fato, algum impacto no âmbito para o qual ela 

foi criada. As leis, naturalmente, não nascem da vontade individual, ao contrário, elas são 

resultado do desejo social. A luta dos movimentos de enfrentamento pela superação do racismo 

nasce na sociedade brasileira, a exemplo do Movimento Negro de outros grupos e organizações 

que têm como bandeira a luta o antirracismo. Em relação ao Estado, ainda voltado para a 

questão do trato à temática, ao pôr em prática as ações afirmativas na educação brasileira, o que 

se percebe é o distrato nas correções das desigualdades históricas que incidem sobre a 

população negra existente no Brasil, culminando com o maltrato quando o tema é o acolhimento 

de pessoas negras oriundas de outros países. 

A produção e construção do conhecimento é resultado das interferências culturais e 

das construções representativas trazidas pelos negros desde a chegada deles ao Brasil. Porém, 

em relação ao trato da questão étnico-racial, o que se percebe é que as relações de poder 

continuam com suas práticas conservadoras emancipatórias, impedindo a construção de boas 

relações raciais dentro e fora do contexto escolar. A chegada do século XXI deveria ter 

representado, no cenário escolar brasileiro, a implementação da democracia para a superação 

das desigualdades sociais e raciais. Esse é o papel das instituições de ensino, ou seja, promover 

projetos, práticas, novos desenhos curriculares com novas posturas pedagógicas que subsidiem 

o nascimento de preceitos de uma educação inclusiva das diferenças. Essa é uma das 

responsabilidades que nascem na sala de aula em relação aos estudantes brasileiros e o olhar 

deve ser mais atento quando as políticas públicas educacionais são voltadas para o público de 

estudantes imigrantes, pois eles trazem em suas bagagens muitas contribuições culturais que 

podem ser incorporadas à riqueza da língua portuguesa na qual vão se inserir. 

A lei pode e deve funcionar como um farol a guiar as ações em sociedade em relação 

às políticas públicas. Assim, ela deve promover ações afirmativas que propiciem a criação de 

projetos, práticas, públicas e privadas, capazes de nortear o trabalho para minimizar as 

desigualdades que possam, eventualmente, provocar distorções históricas aos negros, às 

mulheres, aos homossexuais, aos primeiros habitantes do Brasil, às pessoas com algum tipo de 

deficiência, entre outras. Tais ações são passíveis de avaliação e têm caráter emergencial, 

sobretudo no momento em que entram em vigor. Elas podem ser realizadas por meio de cotas, 

projetos, leis, planos de ação, etc. (Gomes, 2001), e precisam ser desenvolvidas o mais depressa 



51 

possível para que todos possam se beneficiar de uma educação que tenha por objetivo principal 

a promoção da justiça linguística. 

A Lei nº 10.639/03, quando de sua criação, não estava interessada na promoção da 

educação voltada apenas para o ensino superior, ao contrário, ela tem dimensões que devem ser 

interpretadas como medida de ações afirmativas, pois seu objetivo é garantir o direito à 

diversidade étnico-racial na educação escolar e, assim, conseguir dar voz à realidade do povo 

africano e afro-brasileiro, que deve estar presente nos currículos e em práticas escolares, 

reafirmando aos estudantes a memória e a identidade, tanto das crianças como dos adultos e 

jovens negros nas unidades escolares brasileiras. Garantir que ela aconteça e seja respeitada já 

é o início da pavimentação do caminho para a aceitação e o acolhimento do imigrante que venha 

a fazer parte do contexto do convívio acadêmico, pois os estudantes não terão mais o olhar de 

preconceito ou indiferença em relação aos seus pares.  

O que se espera com a implantação e as discussões, mediadas pela legislação, em torno 

das relações étnico-raciais e da história da cultura africana e afro-brasileira é a promoção de 

mudanças significativas, não apenas no contexto escolar, mas no contexto social brasileiro. 

Espera-se que a lei possa cumprir o seu papel e, assim, ser devidamente aplicada, articulando 

com o respeito à diversidade étnico-racial e com a qualidade na educação. Apesar de a Lei nº 

9.394/96 - LDBEN ser bastante abrangente no que diz respeito à educação ela precisou ser 

reformulada em alguns aspectos para se adequar ao atendimento democrático da diversidade 

étnico-racial, incluindo nela um posicionamento político de superação do racismo e das 

desigualdades raciais. A busca pela democratização do ensino, em todos os contextos é 

constante. Com a reformulação e a promulgação da Lei  

nº 10.639/03 - Lei de Diretrizes e Bases, recebe alterações significativas com o propósito de 

atender aos preceitos educacionais democráticos, passando a ser obrigatório e a reger a 

educação e sua aplicação nacionalmente para todos os sistemas de ensino. 

Embora existam os que não concordam com o alcance dessa lei, o fato é que a chegada 

da LDBEN promoveu e continua promovendo mudanças profundas na educação.  

O foco, em especial, está voltado para as questões do ensino étnico-racial, que antes era 

colocado à margem das discussões sobre políticas educacionais e que hoje ganham voz não 

apenas nas escolas de ensino fundamental e médio, bem como nas universidades, demonstrando 

a importância de se trabalhar a questão do preconceito racial, promovendo visibilidade à 

produção de intelectuais negros sobre relações raciais no Brasil. Elas acontecem a passos lentos, 

mas já contribuem para a promoção de uma sociedade em que a cor da pele não seja fator 
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determinante para o reconhecimento das potencialidades das pessoas. É na observação do trato 

pedagógico e democrático que serão possíveis mudanças positivas em relação às questões 

étnico-raciais. Como caráter nacional dessa lei, ela visa à correção de distorções históricas, 

especialmente em relação aos negros brasileiros. A sua observância, pela sociedade, em todos 

os sentidos, pode contribuir para a promoção do acolhimento aos imigrantes que escolhem viver 

no Brasil. E o contrário, também é verdadeiro, ou seja, a não observância pode promover efeitos 

nefastos do racismo na educação escolar. Ao promover ações de políticas públicas com o 

objetivo de resolver essas distorções, o Estado se posiciona e passa a respeitar e a reconhecer 

as diferenças existentes na questão étnico-racial. 

Para o contexto da educação, essas políticas precisam sair do lugar de lei e passar a 

fazer parte da realidade pedagógica de cada unidade escolar. A efetiva aplicação dessa ação 

afirmativa, deixando de ter caráter emergencial e devidamente aceita no contexto educacional 

será capaz de cumprir com sua função, ou seja, para que o uso da LDBEN traga à comunidade 

escolar a real dimensão do quanto o amalgamar das culturas têm a contribuir com todos que a 

respeitam e as discussões sobre essa temática serão no sentido de trazer contribuições culturais 

e não de discriminações. Assim, o direito à diferença passa a ser garantido e as relações se 

tornam mais harmônicas em sala de aula. Nesse contexto, a chegada de imigrantes poderá ter o 

acolhimento necessário para que o dialogar das culturas traga benefícios para ambas.  

 

1.2.1.1 Os conflitos que envolvem as relações étnico-raciais 

 

Os projetos, as políticas e as práticas pensadas para a implementação da Lei  

nº 10.539/03 necessitam estar atrelados à questão da alteridade e devem ser construídos levando 

em conta as relações de poder e das hierarquias raciais no Brasil, pois, infelizmente, a raça é 

utilizada como uma forma de classificação histórica, social, política, econômica e cultural para 

demarcação de diferenças e, também, da interpretação de política identitária. 

Até o século XIX, a ciência tinha como preceito a classificação das pessoas em raças 

superiores e inferiores. Com os estudos apresentados por sociólogos, antropólogos, psicólogos 

sociais e educadores, alicerçados e pressionados pelo Movimento Negro derrubaram esse 

preceito demonstrando que essa é uma ideia equivocada. Infelizmente, esse pensamento se 

perdurou por muito tempo e o fazem no intuito de praticar a discriminação racial em relação 

aos africanos e aos seus descendentes. Até mesmo aspectos na estética corporal - corpos negros 

- deles são levados em conta para tais ações discriminatórias. 
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O conceito de raça humana é utilizado com significado político e identitário, com base 

em um tipo de racismo presente no contexto brasileiro, em que o poder econômico dificulta sua 

superação. A construção cultural e social brasileira, levando em conta a definição entre negros 

e brancos, acaba acentuando o conceito de construção do ideário de raças no aspecto negativo. 

Caso já tivesse sido superado, esse tipo de pensamento sobre as características físicas das 

pessoas, tais ideias não seriam mais utilizadas como parâmetros para a identificação de quem é 

negro e quem é branco, assim, os direitos não seriam negados e a discriminação seria amenizada 

no Brasil. Essa forma equivocada de enxergar as pessoas pela ótica da raça, classificando-as 

em negras e brancas demonstra a nossa construção social na forma de ver as pessoas no contato 

social, ou seja, essa distinção é ensinada em nossa subjetividade e é perpetuada de geração para 

geração, o que acaba abrindo caminho para outros tipos de discriminação de gênero, entre 

outros. Essa distinção já não é aceita, nem mesmo no contexto biológico, pois a biologia e a 

genética já rejeitam esse determinismo há muito tempo.  

Como justificativa, o conceito de raça é utilizado para marcar as diferenças 

econômicas, evidenciando o fosso existente entre negros e brancos. Para que essas ideias 

deixassem de ganhar força, houve a necessidade de estudos mais aprofundados sobre etnia e 

raça. Nesse momento, o uso do conceito de etnia ganhou força acadêmica para se referir aos 

ditos povos diferentes: judeus, índios, negros, entre outros. A intenção era enfatizar que os 

grupos humanos não são marcados por características biológicas, mas, sim, por processos 

históricos e culturais (Gomes, 2005). Em relação ao conceito de etnia, Cashmore (2000,  

p. 196) explica: “Sendo assim, um grupo étnico não é mero agrupamento de pessoas ou de um 

setor da população, mas uma agregação cônscia de pessoas unidas ou proximamente 

relacionadas por experiências compartilhadas”. A esse respeito, Bobbio (1992, p. 449) 

considera que “[...] a etnia refere-se a um grupo social cuja identidade se define pela 

comunidade de língua, cultura, tradições, monumentos históricos e territórios”. Tanto este 

quanto aquele autor entendem o conceito de etnia como o compartilhar de pessoas com 

interesses em comum. 

Para Gomes (2005), em relação aos negros que vivem no Brasil, a forma como eles 

são vistos, ou seja, a questão identitária deles é feita de maneira desarticulada. Assim, a 

interpretação da ressignificação de raça é insuficiente para compreender os efeitos do racismo 

na vida das pessoas negras e nos seus processos identitários.  

Para o contexto educacional tem sido adotada a expressão étnico-racial para a definição 

de pessoas negras. O que se percebe, com essa denominação de mudança no termo, é uma 

tentativa de eliminar uma postura dicotômica entre raça e etnia. Esse esforço demonstra a tentativa 
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de compreender a realidade do negro no contexto brasileiro, levando em conta não apenas as 

características físicas, mas, sobretudo, a dimensão simbólica, identitária, cultural territorial e 

mítica. O processo identitário, vivido por cada pessoa, não pode simplesmente ser desconsiderado 

como se ele não existisse, pois ele é reflexo de como cada um se vê e não de como ele é visto pela 

sociedade em que vive, é o modo como cada um se vê enquanto pertencimento étnico-racial. É, 

portanto, necessário que se tenha consciência da luta dos negros desde a sua chegada ao Brasil.  

 

1.2.1.2 Os reflexos da herança escravista na educação 

 

A importância dos grupos étnicos existentes no Brasil está intrinsicamente ligada à 

questão racial, pois “[…] quatrocentos anos de escravismo foram definitivos na plasmação do 

ethos do nosso país” (Moura, 1983, p. 124). Essa situação deveria ter sido encerrada com a 

libertação dos escravos, no entanto, a questão da discriminação perdura até a atualidade.  

Apesar da imensa contribuição do trabalho escravo para a construção do Brasil, as 

políticas públicas destinadas à população negra não ofereceram qualquer tipo de reparação ou 

ressarcimento às comunidades oriundas da África. Pelo contrário, observa-se a persistência e o 

surgimento de práticas racistas que perpetuam desigualdades e exclusões sociais. 

 O que aconteceu, em relação ao período pós-abolição, é a negligência em relação aos 

negros em todos os sentidos. Para o discurso do capital econômico, o país não deveria ter sua 

representatividade associada a uma população negra e mestiça. Assim, segundo Ortiz (1994), 

duas ideologias surgem para resolver essa questão: a ideologia do branqueamento e o mito da 

democracia racial, que seriam suficientes para se explicar a identidade nacional. Essa ideologia 

do branqueamento acabou se perpetuando e seus reflexos ainda são muito visíveis. A chamada 

democracia racial não passou de uma invenção que, praticamente, não acontece.  

Em relação à educação, entende-se a escola pública como o espaço propício para a 

promoção da socialização dos seres humanos e, portanto, é ela a responsável por tornar a vida 

dos estudantes brasileiros mais acolhedora e, também, a inclusão de todos aqueles que 

escolheram o Brasil como segunda pátria, pois eles, assim como os brasileiros, buscam a 

formação de valores éticos e morais, bem como a construção da própria identidade. No entanto, 

a realidade das escolas brasileiras é outra. Ainda na esteira do contexto histórico, a educação 

segue a trilha vinculada à sociedade europeia e, nesse sentido, a referência africana não faz 

parte do contexto da sociedade brasileira. O acesso dos estudantes às escolas públicas não os 

assegura a desejada justiça linguística, pois a escola ainda reproduz ideias da classe dominante.  
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A Constituição Federal, em seu art. 205, sobre o direito à educação preconiza:  

“A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com 

a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 2020a). Observando esse 

artigo, nota-se que o simples acesso à educação não é suficiente para que os estudantes negros 

possam permanecer em sala de aula, pois eles estão inseridos em um contexto de discriminação 

de classe e de raça, com a ideia ultrapassada de um mundo economicamente dominante, o que, 

inevitavelmente, corrobora para o fracasso escolar, pois grande parte das instituições de ensino, 

em sua organização administrativa e curricular, na relação estudante-professor e nas relações 

estudantes-estudantes entendem os estudantes negros como inferiores em relação aos brancos. 

A ideia de que os negros são incompetentes, preguiçosos, malandros, etc permeia o imaginário 

da sociedade e isso acaba reverberando no contexto da sala de aula. 

Todo esse processo de constituição do ethos em relação aos negros acaba refletindo na 

visão que eles criam de si mesmos. Romper com essa postura não é tarefa fácil, especialmente 

para uma criança que busca a construção de sua identidade no mundo, levando, em muitos 

casos, essa identidade a ser expropriada. É como se no contexto brasileiro toda a ajuda para a 

construção da nação tivesse sido apagada e eles não fizessem parte de todo o contexto para a 

construção da sociedade brasileira.  

 

1.2.1.3 A busca pela harmonia entre educação e identidade étnico-racial 

 

Pereira (1978), ao estudar sobre a História do Brasil, demonstra que existem resquícios 

da cultura do colonialismo que ainda perduram até os dias atuais. Ele afirma que essa cultura 

valoriza, em excesso os feitos europeus, em detrimento da referência à história afro-asiática. 

Ainda para este autor, a maneira como os africanos e seus descendentes são vistos no Brasil se 

constitui em exemplo desse colonialismo cultural. Assim, não são privilegiados a cultura, o 

folclore, o misticismo e a língua; e ao fazer isso os brasileiros deixam de apreciar as importantes 

raízes que a rica cultura africana possui.  

O ensino, nas salas de aula, tem o papel de quebrar o paradigma de que apenas os 

valores europeus são prestigiados. Ela deve demonstrar que essa visão não é aleatória e que tem 

sua razão de ser. A escola deve ter como objetivo principal o fortalecimento das visões de 

mundo para os sujeitos que nela buscam o conhecimento e entendam o quanto a cultura de cada 

povo pode contribuir com aquela em que ele se encontra. Caso contrário, ela continuará 
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reproduzindo a ideologia opressora da hegemonia de uma classe sobre as outras menos 

favorecidas economicamente.  

A educação tem como papel principal o ensino, e, portanto, deve ensinar a importância 

de se utilizar os instrumentos de luta, especialmente, pelas classes de pessoas oprimidas, pois a 

negligência no esclarecimento dessas fontes do saber pode acabar cerceando o direito à 

intervenção consciente do mundo que cerca os estudantes. Munanga (1999) assevera que, para 

se construir uma sociedade com justiça social e equidade, faz-se necessário romper com a 

ideologia dominante e, para tanto, é necessário ensinar os estudantes a perceber o olhar do outro 

sobre si mesmo. Em relação à população negra, barreiras são construídas no sentido de coibir a 

busca por seus direitos a uma identidade autoafirmativa, pois a “[...] busca pela identidade do 

negro é a busca de autodefinição” (Bernd, 1987, p. 38). A escola não pode perder de vista que 

a história do Brasil foi construída no intuito de exaltar o padrão eurocêntrico e, por esse motivo, 

acaba alienando os estudantes negros de suas referências históricas identitárias. 

O constructo do estereótipo do cidadão brasileiro é ser loiro(s) de olhos azul, com 

formação superior e cristão. O oposto, ou seja, um sujeito que seja negro, com formação escolar 

incompleta e que tenha um subemprego morador de bairro periférico destoa completamente do 

desejável por grande parte dos brasileiros. Quanto mais esses estereótipos são enfatizados, 

maiores são as chances de estigmatização em relação à população negra, passando a vê-los 

como preguiçosos ou, ainda pior, marginais. E, assim, eles passam a ter vergonha de si mesmos, 

fazendo disso a marca de sua personalidade.  

Ao se negar as referências da identidade negra, produz-se um conflito entre a visão 

dominante eurocêntrica e essas referências que deveriam ser a busca dessa valorização de toda 

a sociedade. Para Munanga (2000) a questão identitária étnico-racial está para além da questão 

do aspecto cultural. Trata-se, segundo ele, de um posicionamento político frente à situação 

comum de opressão. Ela está atrelada à ideia de uma sociedade hierarquizada sobre um mundo 

dominante e a recuperação identitária leva o sujeito se perceber como construtor e 

transformador de sua própria realidade.  

 

1.2.2 Justiça linguística 

 

O conceito de justiça linguística será tratado, inicialmente, com base na abordagem 

feita por Santos (2014), ao afirmar que “A revolução democrática da justiça exige a formulação 

de um horizonte de mudanças que apreenda o âmbito jurídico e judicial como um campo 

heterogéneo, constituído por interesses contraditórios nas diferentes escalas locais, nacionais e 
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global”. Com base neste excerto, é possível notar que a promoção da justiça não é algo simples 

de acontecer. Embora o local de fala de Santos seja o jurídico, ele se encaixa perfeitamente na 

presente pesquisa, pois em nosso contexto a promoção da justiça linguística deve ser pensada e 

promovida não apenas em uma localidade, mas em âmbito nacional e, também, global, uma vez 

que somente o respeito às diferenças culturais poderá demonstrar a importância de se viver em 

uma sociedade em que todos têm o mesmo objetivo: a harmonia na convivência.  

Martin Luther King Jr., desde 1955 até o seu assassinato em 1968, sempre ergueu sua 

bandeira pela luta da busca pela justiça e pela igualdade entre as pessoas, independentemente 

da cor de sua pele. Para este ativista político “A injustiça em um lugar qualquer é uma ameaça 

em todo lugar” e esta deve ser a premissa de todos aqueles que têm no bem-estar comum a sua 

luta pela igualdade em qualquer lugar. Esta deve ser a busca de todos e por acreditar que a 

educação é a porta de entrada para todas as correções das distorções sociais, a luta de King deve 

ser a mesma de todas as pessoas que entendem a chegada de imigrantes em seu país como a 

troca de saberes e de culturas onde todos saem ganhando com as trocas que acontecem entre 

elas e, assim, a justiça linguística pode se aproximar mais de todos os imigrantes que buscam 

igualdade onde quer que se encontrem.  

Sparks (1996, p. 84-85) demonstra que “a cultura é a maneira como as relações sociais 

de um grupo são estruturadas e modeladas: mas é também a maneira como essas formas são 

experimentadas, compreendidas e interpretadas”. No contexto educacional brasileiro, o 

experimentar, o compreender e o interpretar das ações, as quais são desenvolvidas tanto pelos 

professores quanto pelos estudantes, devem ser feitos com muita atenção, pois trata-se de uma 

situação delicada que requer um olhar mais atento para se verificar como é o desenvolvimento 

da aprendizagem dos imigrantes, pois eles trazem seu contexto cultural de seus países de origem 

e, ao mesmo tempo, precisam assimilar a nova cultura sem deixar de lado a essência cultural 

trazida de seu país. Esta é uma situação delicada que se não for devidamente observada pode 

acabar se transformando em discriminação por parte do país que os recebe e que deveria acolhê-

los.   

A linguagem e a cultura estão imbricadas e é impossível falar de uma sem trazer à tona 

a outra. Assim, a linguagem pensada para o contexto do ensino da LP tem relação poderosa 

com a cultura e a identidade dos imigrantes que chegam ao Brasil. Os documentos oficiais, ou 

seja, o currículo de idiomas voltado para a educação de imigrantes deve contemplar a identidade 

cultural de todos eles, pois, como já abordado, o processo migratório não para e é cada vez 

maior o número de diferentes línguas presentes na sala de aula, o que compõe uma grande 

diversidade cultural.   
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O respeito a esta diversidade é capaz de resguardar a justiça linguística para todos os 

que precisam fazer uso da LP. Outrossim, é preciso compreender que a aproximação de 

imigrantes, oriundos de diferentes nacionalidades, em contato com os falantes nativos da LP, 

tem potencial para as trocas culturais e, quanto mais cedo se percebem estas vantagens, maior 

será o ganho para ambas. Em muitos países, as crianças aprendem vários idiomas 

simultaneamente e esta é a chance de colocar as crianças em contato com outra língua, que não 

a sua, e experimentar este aprendizado. A troca de saberes linguísticos abre portas para 

reflexões sobre o aprendizado da LP, pois ao entrar em contato com as outras estruturas 

linguísticas os estudantes têm a chance de estabelecer comparações sobre a estrutura da língua 

materna e, assim, a aprendizagem se torna cada vez mais eficaz, tanto para o estudante brasileiro 

como para os imigrantes oriundos de outros países.  

Para que exista a justiça linguística, é importante que os aspectos como uma sociedade 

linguisticamente diversa sejam aceitos, onde o bilinguismo ou, ainda, o plurilinguismo faça 

parte do contexto escolar e que outras línguas, além da LP, possam ter espaço no contexto da 

aprendizagem, como recomendado nas declarações da UNESCO12. Infelizmente, as línguas de 

prestígio socioeconômico, ou seja, aquelas consideradas línguas de valor cultural e econômico 

é que acabam prevalecendo no ensino formal, em detrimento das outras consideradas não 

privilegiadas e, assim, o preconceito que está em torno de sua aprendizagem acaba colocando-

a em segundo plano.  

Na realidade brasileira, o prestígio atribuído ao ensino de uma língua estrangeira 

deveria recair sobre aquelas com as quais os brasileiros têm maior proximidade cultural e 

regional, e não apenas sobre o ensino do inglês, motivado principalmente por seu poder 

econômico global. Além disso, em diversos países, observa-se a coexistência do ensino das 

línguas espanhola e inglesa, o que não acontece de forma consolidada no Brasil. Curiosamente, 

a segunda língua oficial do país, a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), ainda não é objeto de 

discussão efetiva quanto ao seu ensino nas escolas.  O que não é levado em conta, como 

preconizado pela UNESCO (1980) – “aprender uma segunda língua afeta estratégias 

perceptivas e capacidades cognitivas de um indivíduo de maneira positiva” – é que somente a 

diversidade linguística leva o estudante a compreender as muitas possibilidades que o uso 

 
12  Declaração da UNESCO (1980) sobre a importância da aprendizagem da diversidade linguística: “aprender 

uma segunda língua afeta estratégias perceptivas e capacidades cognitivas de um indivíduo de maneira positiva. 

O bilinguismo também é um fenômeno psicológico e individual e, em sua dimensão funcional, é propício a uma 

maior flexibilidade cognitiva e sensibilidade linguística. Traz a um indivíduo uma consciência social mais 

profunda, maior enriquecimento cultural e melhor entendimento internacional”.  
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diversificado da língua é capaz de propiciar. Ainda sobre esta temática, destaca-se o Decreto nº 

591/92 da Organização das Nações Unidas (ONU) que traz em seu art. 13: 

Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa à educação. 

Concordam em que a educação deverá visar ao pleno desenvolvimento da 

personalidade humana e do sentido de sua dignidade e fortalecer o respeito pelos 

direitos humanos e liberdades fundamentais. Concordam ainda em que a educação 

deverá capacitar todas as pessoas a participar efetivamente de uma sociedade livre, 

favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e entre todos 

os grupos raciais, étnicos ou religiosos e promover as atividades das Nações Unidas 

em prol da manutenção da paz. (ONU, 1966).  

A análise deste decreto da ONU mostra que ele está em consonância com os postulados 

presentes na Constituição Federal do Brasil, que se comprometeu com a cooperação 

internacional para a promoção do bilinguismo nas escolas. Este acordo está relacionado, 

também, à viabilização dos acordos econômicos, sociais e culturais.  

Para que a justiça linguística, de fato, ocorra em uma sociedade, é preciso repensar o 

olhar voltado para a diversidade cultural e linguística que ocorre no contexto da sala de aula. 

Todo este processo tem início na sala de aula e é lá onde as línguas e as culturas se encontram 

em verdadeiras trocas de informações que são sempre benéficas para falantes nativos da LP e 

imigrantes oriundos de diferentes contextos geográficos.  

Todo este processo de valorização da cultura do outro precisa ser observado e 

analisado como o professor poderá integrar a diversidade cultural existente na sala de aula para 

que todos possam se beneficiar. O professor precisará ter o olhar exotópico de saber ir ao local 

do outro e voltar para si com a compreensão necessária da diversidade. Consoante com o 

pensador e linguista russo Mikhail Mikhailovich Bakhtin (2003, p. 365-366): 

 

Existe uma concepção muito vivaz, embora unilateral e por isso falsa, segundo a qual, 

para compreender melhor a cultura do outro, é preciso transferir-se para ela e, depois 

de ter esquecido a sua, olhar para o mundo com os olhos da cultura do outro. Como já 

afirmei, semelhante concepção é unilateral. É claro que certa compenetração da 

cultura do outro, a possibilidade de olhar para o mundo com os olhos dela é um 

elemento indispensável no processo de sua compreensão; entretanto, se a 

compreensão se esgotasse apenas nesse momento, ela seria apenas uma dublagem e 

não traria consigo nada de novo e enriquecedor. 

 

A ideia é que a cultura do outro traga para a sala de aula elementos que possam agregar 

ao seu conhecimento, bem como aos demais e para que este ato aconteça será necessário o olhar 

perspicaz do professor para conhecer e aproveitar todo o potencial que a comunidade escolar 

linguisticamente diversa possa ter para conviver em harmonia e o bilinguismo ou o 

plurilinguismo sejam as locomotivas da aprendizagem. Coaduna-se com Bakhtin, pois o 
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professor não pode ficar restrito aos conhecimentos teóricos adquiridos na academia, é preciso, 

sim, o conhecimento de mundo e, especialmente se colocar no lugar do aprendiz para 

compreender as dificuldades por ele enfrentadas na aquisição de uma nova língua. 

 

 

1.2.3 Justiça justa 

 

Foram levados em consideração alguns aspectos da justiça, apresentados 

anteriormente, porém, a justiça para ser considerada justa ainda tem um longo percurso para 

que venha a ser alcançada. Entende-se que ela deva ser vivenciada no cotidiano, no caso do 

ensino de LP para imigrantes esta constatação ficou muito bem definida, que ela é viável nas 

trocas interculturais que consequentemente promoverão a igualdade e a equidade para que a 

justiça linguística de fato aconteça durante o processo de ensino-aprendizagem. 

Indo além quando o assunto é educação e, assim cabe voltar, novamente a atenção 

em relação aos preceitos jurídicos da justiça: distributiva, redistributiva e comutativa. 

 

A. A “justiça distributiva” ordena que a sociedade dê a cada particular o que lhe é 

devido. A partir do momento em que o imigrante é recebido no Brasil e se torna 

cidadão de direitos e deveres, ele, por analogia, se constitui no direito de receber 

da sociedade em que se encontra partilhando o mesmo espaço geográfico, tudo 

aquilo que lhe é devido, ou seja, a atenção e o respeito em relação à sua origem 

e à sua cultura. 

B. A “justiça redistributiva” determina que as partes da sociedade deem à 

comunidade o bem que lhe é devido. Não há bem maior que o conhecimento e 

este, de acordo com a lei, diz que a sociedade, e neste contexto é a sociedade 

brasileira, deve cumprir com a sua obrigação de oferecer ao imigrante um 

ensino da LP que lhe oportunize se comunicar com os demais cidadãos com os 

quais passará a conviver. 

C. A “justiça comutativa” exige que cada pessoa dê a outra o que lhe é devido. 

Neste contexto, o ensino de LP para imigrantes é um direito por eles devido a partir 

do momento em que o Brasil se coloca na posição de recebê-los como cidadãos de 

direitos e deveres, logo, cada pessoa com quem ele convive em seu contexto 

rotineiro lhe deve o mesmo respeito que é dispensado aos brasileiros. 
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Todos estes preceitos de justiça, previstos em lei devem fazer parte do contexto de sala 

de aula e das regras apresentadas pelo professor para que o preconceito seja colocado do lado 

de fora. Estas situações do cotidiano da sala de aula precisam ser observadas com muita 

acuidade para que a construção das relações entre imigrantes e demais estudantes aconteça de 

forma justa, solidária e respeitosa, para que eles se sintam acolhidos.  

A escola é o espaço onde as relações acontecem. Assim, o professor pode propor 

dinâmicas e o uso das ferramentas adequadas para que as relações interpessoais entre seus 

estudantes, mesmo que de diferentes culturas, possam ser pautadas em vivências de reflexão e 

respeito ao outro (imigrante), promovendo o desenvolvimento desses valores entre eles. O 

professor, ao se preocupar com estes aspectos na preparação de suas aulas, está garantindo que 

a justiça está sendo promovida e que os aprendizes encontrarão caminhos, nas trocas culturais, 

para viverem em harmonia no ambiente de sala de aula. Caso contrário, em vez de se promover 

justiça justa, continuar-se-á no campo da sanção, que continuará perpetuando simplesmente a 

punição.  

Justiça linguística, conforme foi-se delineando nessa tese, pode ser entendida como 

uma abordagem do ensino de Português a partir da perspectiva do Português como língua de 

acolhimento (PLAC), que se articula de forma integrada aos princípios da equidade 

educacional, das relações étnico-raciais e da interculturalidade crítica. Essa concepção parte da 

premissa de que a linguagem não é apenas um instrumento de comunicação, mas também um 

campo de disputa simbólica e social, no qual desigualdades históricas e estruturais se 

manifestam e se reproduzem. Assim, promover a justiça linguística implica superar a mera 

neutralidade formal do ensino e avançar para práticas educativas que valorizem a diversidade e 

a alteridade linguístico-cultural dos imigrantes, reconhecendo suas identidades e trajetórias, e 

combatendo as discriminações linguísticas e étnico-raciais que permeiam o ambiente escolar. 

A interculturalidade crítica, nesse contexto, funciona como um eixo metodológico e político 

que desafia as hegemonias culturais e linguísticas, ao passo que a equidade educacional 

assegura condições justas e diferenciadas para o acesso e permanência desses sujeitos no 

sistema educacional. Portanto, a justiça linguística, entendida como essa confluência teórica e 

prática, é fundamental para garantir que o ensino do português para imigrantes não seja apenas 

um processo de desenvolvimento linguístico, mas um instrumento de inclusão social, 

reconhecimento cultural e empoderamento político. 
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CAPÍTULO II 

A LÍNGUA PORTUGUESA DE ACOLHIMENTO PRESENTE EM DOCUMENTOS 

OFICIAIS 

 

[...] a inclusão da população migrante e refugiada nas políticas 

públicas pensadas em uma perspectiva integral e transversal favorece a 

integração e a prevenção de violações de direitos. Desigualdade não se 

combate com desigualdade; se previne com equidade. 

Lussi (2015) 

 

A epígrafe de Lussi (2015) nos apresenta a importância da inclusão para a população 

migrante que optou por vir e morar no Brasil. Esta autora alerta, ainda, para a necessidade de 

as políticas públicas serem pensadas em perspectiva integral e transversal, que possam 

favorecer a integração e a prevenção da violação dos direitos de todos aqueles que chegam e 

permanecem neste país, como sua segunda pátria. Ao asseverar que “desigualdade não se 

combate com desigualdade, se previne com equidade” Lussi (2015) nos leva a refletir sobre um 

dos direitos fundamentais da Constituição Federal, ao assegurar que todos são iguais perante a 

lei e, portanto, é preciso levar em conta que os iguais devem ser tratados como iguais e os 

diferentes como diferentes, assim, nos aproximamos da igualdade. Embora pareça um conceito 

paradoxal, ele não é se pensarmos que os iguais têm maiores chances em uma situação de 

competição e garantia de seus direitos. Ainda dentro do Brasil esse direito é assegurado a todos 

que nasceram e moram neste território e, portanto, estão dentro do que diz a lei em relação a 

eles, porém, essa mesma lei assegura aos que chegam neste país para morar a garantia dos 

mesmos direitos, no entanto, na prática, não é o que acontece e, assim, são considerados 

desiguais aos olhos da justiça.  

Esta é uma das possibilidades de se combater a desigualdade, promovendo a equidade 

e a justiça linguística para aquelas pessoas que mais necessitam, ao deixarem seus países de 

origem. As políticas públicas funcionam como os parâmetros capazes de regular o que se deve 

e o que se pode ser feito, com o propósito de exigir de todos aqueles que estão envolvidos com 

a educação e têm a responsabilidade em fazer valer o que os documentos oficiais determinam. 

Passando pelas instâncias nacionais, estaduais, municipais e o mais importante pelo professor, 

que se encontra na ponta de todo esse processo de ensino da LP.   

A população migrante precisa ter assegurada a sua inclusão, pautada em políticas 

públicas, em perspectivas integral e transversal, como preconizadas pela ONU (1966) e pela 

UNESCO (1980), como apresentados no capítulo anterior, demonstrando que ao se abrirem as 
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portas para a imigração, também se sinaliza a garantia de que acordos estabelecidos não serão 

ignorados e sim respeitados.  

Somente o respeito aos acordos firmados com estas instituições internacionais, bem 

como a observação de como os documentos oficiais estão trabalhando a questão do ensino de 

língua para imigrantes será capaz de garantir, de fato, a integração e a prevenção das violações 

dos direitos dos imigrantes que vieram para o Brasil e, assim, acabar com o conceito de que os 

imigrantes não são bem acolhidos quando desembarcam em terras brasileiras. Quando estão em 

seus países, existe o sonho de uma vida melhor que não pode ser frustrado quando escolhem 

viver em outro espaço geográfico. Se eles têm tanto a contribuir, especialmente culturalmente, 

não podem ser desprezados.  

Estas políticas educacionais precisam ser pensadas para todas as esferas da educação e 

sua implementação requer um acompanhamento de perto por todos que compõem esse universo. 

Os professores, nesse contexto, assim como seus planos de aulas, são as chaves para que todo o 

trabalho voltado para a educação, efetivamente, aconteça. Sem a prática pedagógica do professor, 

com base nos documentos oficiais, pensados para que o ensino seja democrático em todos os 

espaços escolares do país, dificilmente será possível se alcançar a justiça linguística, mediada pela 

educação, voltada para os imigrantes. Assim, “A formação de professores para o século XXI deve 

comportar o estudo de línguas, a sensibilização para outras culturas e a análise crítica e da 

resolução de conflitos” (Hepburn apud Delors, 2005, p. 256).  

O ofício do professor pode ajudar na tarefa de traduzir o anseio das necessidades dos 

estudantes oriundos de diversas partes do mundo pelo advento da imigração em ações concretas 

voltadas para este fim. Assim, os documentos oficiais devem trazer para esses profissionais os 

parâmetros de uma base comum curricular, como diretrizes para a elaboração dos planos de 

aula, para que os professores possam contribuir no sentido de integrar diferentes culturas na 

sala de aula de modo eficaz. Dessa forma, o pluralismo e a cooperação ganharão espaço e todos 

se beneficiarão nas trocas de saberes.  

Apesar de as políticas públicas voltadas para a educação serem elaboradas por pessoas 

da área da educação, é no professor em sala de aula que se concentram todas as atenções, pois 

resta a ele promover ou não a interculturalidade com olhar crítico das ações, analisando e 

refletindo sobre as práticas pedagógicas em cada uma das aulas ministradas. É ele o responsável 

por interagir com os outros sujeitos em sala, criando possibilidades de interações entre os 

estudantes, apontando as possibilidades de direção que a aula deve tomar para que todos possam 
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perceber o significado da interculturalidade e, também, os ganhos que as trocas de conhecimento 

podem propiciar a todos.  

Para Fleuri (2003), é o professor que tem a função de entender o currículo e a 

programação didática, pois eles são pensados para além de um referencial teórico, apenas. Fleuri 

assevera que estes aparatos educacionais têm, também, a função de prever recursos e a circulação 

de informações entre os sujeitos, ajudando-os a se auto-organizarem na reciprocidade com o 

próprio ambiente em que se encontram. No caso dos imigrantes esta é a principal e mais 

importante forma de acolhimento que podem receber de seus professores: a promoção do respeito 

a diferentes culturas presentes em um mesmo espaço.  

Estas considerações sobre a educação levam a refletir sobre a importância de debates 

mais amplos sobre esta temática, pois, como visto, são muitas as implicações sobre a educação 

e como ela acontece atualmente. Tais implicações abrangem o contexto tanto do pessoal quanto 

das organizações responsáveis pela elaboração das diretrizes para as políticas de educação. Os 

debates representam o fortalecimento das ideias, pois cada vez que eles são colocados em 

evidência, demonstram a necessidade de se repensar como as práticas de ensino estão 

acontecendo e o que é possível ser feito para que os imigrantes tenham seus direitos respeitados 

e sua cultura seja entendida como uma fonte de conhecimento e não um mecanismo de 

discriminação entre os povos. 

 

2.1 Os documentos oficiais para o ensino de LP aos imigrantes em Mato Grosso 

 

Como destacado na introdução do capítulo 1 desta pesquisa, e em consonância com 

Barbosa (2019), reconhecer o Português como Língua de Acolhimento é fundamental para 

proporcionar um ambiente acolhedor e confortável às pessoas que chegam ao Brasil. A entrada 

das pessoas em vários estados do país não acontece de forma homogênea, em alguns, este fluxo 

migratório acontece com maior ou menor intensidade. Em Mato Grosso, até mesmo pelo 

histórico de acolher a imigração interna – muitos são os moradores de vários estados que 

migraram para este espaço na busca de melhores condições de vida dentro do contexto brasileiro 

–, e desde o seu descobrimento, o Brasil tem recebido pessoas do mundo todo com diferentes 

culturas de vida.  

A partir de 2012, os haitianos começaram um intenso processo de imigração para o 

Brasil e, em seguida, para o estado de Mato Grosso. Assim, a SEDUC/MT observou a 

necessidade, urgente, de se organizar, a fim de providenciar o devido acolhimento no ensino de 
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LP para estes migrantes em escolas públicas estaduais. A cidade de Cuiabá, capital do estado 

de Mato Grosso, em razão dos jogos da Copa do Mundo de futebol, passa a receber, a partir do 

ano de 2014, um fluxo intenso de imigrantes em busca de trabalho nas construções que estavam 

acontecendo por toda a cidade. As políticas pensadas para a educação dos imigrantes já haviam 

iniciado, porém, em virtude do grande fluxo da chegada dos haitianos, houve preocupação 

maior em atender às necessidades linguísticas, imediatas, dessas pessoas que viram neste estado 

a possibilidade para o seu recomeço de vida, bem como de muitos outros estados que passavam 

por transformações parecidas em razão dos jogos. Infelizmente, a chegada desses corpos negros 

foi acompanhada de diversas formas de perseguição, o que fez com que o acolhimento 

linguístico esperado pouco se concretizasse.  

Esse avanço possibilitou que, desde 2014, o estado de Mato Grosso começasse a 

elaborar oficialmente documentos que regulamentassem aulas diferenciadas para esse público. 

Assim, por meio da matrícula em turmas especiais, oferece-se o ensino de Língua Portuguesa 

(LP) para migrantes que ainda não dominam a língua, garantindo que, posteriormente, esses 

estudantes possam realizar as avaliações de classificação conforme a Resolução Normativa nº 

005/2011. Após essa etapa, eles têm condições de ingressar nas turmas regulares dos Centros 

de Educação de Jovens e Adultos (CEJAs) e/ou em escolas que ofertam a Educação de Jovens 

e Adultos (EJA). Esta preocupação, por parte do governo, entende a necessidade de que seja 

feita a justiça linguística, pois, para que eles possam permanecer no Brasil, assim como em 

outros países, é condição sine qua non que o migrante domine a língua do país em que se 

encontra.  

Atualmente, quase a totalidade de migrantes estudantes está na capital – Cuiabá – e 

são, na sua maioria, de nacionalidade haitiana. Dessa feita, é primordial conhecer as 

características sociodemográficas dessa população que, segundo o Dossiê de Imigração 

Haitiana no Brasil (Feldman-Bianco et al., 2017), trata-se do único coletivo de migrantes, 

amparados pela Resolução Normativa nº 97, de 12 de janeiro de 2012, do Conselho Nacional 

de Imigração (CNIg), que dispõe sobre a concessão do visto permanente previsto no art. 16 da 

Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, a nacionais do Haiti, por razões humanitárias.  

Com objetivo de ofertar atendimento humanizado aos migrantes-estudantes e visando 

melhor inclusão socioeducacional, este atendimento ampliou gradativamente nos municípios 

onde existem as demandas. Os documentos oficiais voltados para o ensino dos imigrantes 

asseguram que eles tenham direito a um ensino diferenciado dos brasileiros, por entender que 

a LP não é sua língua materna e, portanto, as dificuldades de comunicação, especialmente no 
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início da migração, são inevitáveis. Além dos entraves da língua, os imigrantes ainda precisam 

se adaptar à nova cultura que possui muitos aspectos diferentes daquela a que eles estavam 

habituados em seus países e que agora precisam aprender a conviver com a língua e a nova 

cultura com a qual se deparam.  

A oferta de educação para esse público possui também o intuito de diminuir o 

isolamento dos migrantes, pois, do contrário, eles continuam preservando sempre os mesmos 

hábitos e se relacionam apenas com seus iguais. Como consequência, poderá haver uma 

marginalização, pois a identidade original ficará extremamente conservada e pode ocasionar 

uma adaptação mais difícil a este novo momento de sua vida, em que a inserção na sociedade 

local se torna fundamental, “uma experiência proveitosa” (Todorov, 1999).  

Assim, em todos os Cejas e escolas de EJA que atendem esse público, há um intérprete 

capacitado na língua dos estudantes migrantes. Os intérpretes são, prioritariamente, estudantes 

estrangeiros que já concluíram o ensino médio nas escolas estaduais e, por terem a competência 

comunicativa e por serem considerados o par mais avançado na aprendizagem da língua, são 

contratados pela Seduc/MT, auxiliando os professores durante as aulas específicas de ensino de 

português. 

É a partir da educação diferenciada, voltada ao público de imigrantes, que se pode 

pensar em justiça linguística e, assim, tentar garantir a esses imigrantes uma forma de auxiliá-

los no processo de readaptação e imersão na nova cultura.  

Acredita-se que a busca e análise dos documentos oficiais e os planos de aula poderão 

ajudar a lançar luz sobre o que é preparado como acesso e domínio das competências 

linguísticas e a consequente inserção na cultura do Brasil para os haitianos e demais estrangeiros 

que escolheram o estado de Mato Grosso para morar. Entende-se que a elaboração dos 

documentos, por si só, não é o suficiente para atender às necessidades de aprendizagem dos 

imigrantes. Assim, a triangulação com os planos de aula dos professores e a legislação vigente 

podem apontar caminhos para a compreensão de todo o processo de ensino voltado para este 

público específico.  

Para que se possa mergulhar nestas pesquisas reflexivas, buscou-se respostas aos 

seguintes questionamentos: Como pensar uma educação que seja inclusiva respeitando as 

diferenças que valorizam a cidadania como princípio básico? Como pensar inclusão no sistema 

estadual de ensino de uma população que a cada dia vem crescendo em nosso país, mas que 

ainda não é proficiente na LP e se encontra à margem do processo educativo formal? Em quais 

aspectos a Seduc/MT, baseada em suas normativas de documentos oficiais, pode e deve 

contribuir com o processo de pensar a política educacional para estudantes oriundos dos mais 
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variados países do mundo e residentes em Mato Grosso? Estas são indagações que se espera 

apresentar respostas.  

Em razão dessas indagações, esta pesquisa pretende discutir, à luz das políticas 

educacionais voltadas para a população imigrante no estado de Mato Grosso, as ações 

pedagógicas e políticas relacionadas ao projeto de atendimento educacional a esse público. 

Desde 2014, a Seduc/MT vem promovendo diversas formas de atendimento, conforme as 

prerrogativas legais da modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

 

2.2 Como os documentos oficiais abordam a inclusão educacional para migrantes? 

 

Todos têm direito à educação, assim preconiza o art. 205 da Constituição Federal do 

Brasil13. No Brasil, a política educacional tem preocupação em recuperar os anos de estudos 

perdidos pelos jovens em razão de várias situações. Esta preocupação está contemplada na Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação (LDBEN) – “A educação de jovens e adultos será destinada 

àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na 

idade própria” (Brasil, 1996), e reitera, em seu art. 37, que: “em se tratando de jovens e adultos 

imigrantes é necessário ir além dos aspectos legais, visto que tais pessoas têm necessidade de 

ter acolhimento diferenciado, pois, na situação de migrante, ele é o ‘outro’ no meio do ‘nós’”. 

Essa realidade dos jovens brasileiros que tiveram suas trajetórias escolares interrompidas conta 

com o apoio familiar, como apontam Milesi e Ambros (2005) “em sentido mais amplo, são 

pessoas com necessidades e carências, com potencialidades, com família e laços de 

sociabilidade que formaram sua história pessoal, laços que lhe dão uma estrutura moral 

embasados numa herança cultural”. Com os imigrantes, em geral, isso não acontecec pois 

deixaram suas famílias em seus países de origem em busca de melhores oportunidades de vida. 

Assim, as políticas educacionais destinadas a esse público devem ser elaboradas com rigor e 

sensibilidade, pois são fundamentais para garantir o acesso à porta de entrada que possibilita a 

socialização, a inserção no mercado de trabalho e a vivência digna no país de acolhida. 

 

 

 

 

 
13  “Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a 

colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 

cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 2020). 
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2.3 A aprendizagem da LP como mecanismo de inclusão de estudantes migrantes 

 

Ao optarem pela imigração, as pessoas se deparam com muitos problemas de várias 

ordens: financeiras, laços familiares e de amizades que são desfeitos, mas nenhum deles é tão 

preocupante quanto o do domínio da língua do país que se pretende viver. A tese de doutorado 

de Maria Elena Pires Santos (2004), assevera “a barreira da língua [portuguesa] é apenas a mais 

visível das dificuldades que os imigrantes encontram no Brasil”. Corrobora com essa 

pesquisadora um estudo realizado por um grupo de pesquisadores, sob orientação da Doutora 

Leda Maria Berardo (2016), sobre a inclusão educacional de imigrantes bolivianos na rede 

pública de ensino na cidade de São Paulo à luz das diferenças idiomáticas “[...] entendemos que 

este processo vai além da matrícula do aluno. É necessário que este aluno se mantenha na escola 

e que esta garanta sua real inserção na comunidade educacional em que está inserido [...]”. Esta 

permanência em sala de aula vai depender de vários fatores, porém, o bom acolhimento é o 

primeiro passo para que os imigrantes se sintam parte da aprendizagem da nova língua e, assim, 

se sentir confortável para partilhar sua cultura durante as aulas.  

Portanto, as políticas educacionais – os documentos oficiais e os planejamentos 

pedagógicos – não podem ignorar o fato de que os imigrantes não estão aprendendo a língua 

apenas para se comunicar com os falantes nativos, mas sim para que tenham condições de 

interagir nos mais diferentes espaços em que se encontram e com todas as pessoas que fazem 

parte de sua rotina. Pensar em política educacional para a população de migrantes que decidiram 

viver no Brasil, que seja verdadeiramente inclusiva, requer refletir sobre formas para que 

possam adquirir o domínio da língua nacional, pois assim eles se sentirão, como expressa 

Bernardo (2016) “[...] efetivamente parte do grupo, [como também] é essencial que seus 

parceiros de comunicação: colegas brasileiros, professores e dirigentes, identifiquem e 

entendam esta limitação, realizando também esforços pessoais no sentido de facilitar esta 

comunicação.” Ou seja, é o que se pode entender como ensino-aprendizagem em um modelo 

colaborativo de culturas diferentes.  

Pensando por esse aspecto é que a Seduc/MT, por meio da Coordenadoria de Educação 

de Jovens e Adultos, pensou, com base nos documentos oficiais, as Regras de Organização 

Pedagógica - ROP (Carga Horária Etapa/por Disciplina) específicas para o atendimento nos 

Cejas e nas escolas que ofertam EJA (Segundo Segmento e Ensino Médio) para os estudantes 

imigrantes residentes em Mato Grosso, priorizando matriz curricular na qual o aprendizado da 

LP seja o meio de inclusão social desse público-alvo. Esta necessidade precisa estar presente 
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na metodologia, apresentada no plano de aulas dos professores e, efetivamente, acontecer 

durante as aulas. Conforme a ROP/Aluno Imigrante. 

O estudante imigrante que não domina a língua portuguesa estudará a área de 

linguagem para domínio da língua portuguesa e conforme o seu desempenho neste 

primeiro momento de sondagem e relatório de desempenho elaborado pelo professor 

poderá ser promovido a próxima etapa e/ou encaminhado para o exame online ou 

exame de classificação. Sendo que tanto no 2º Segmento do Ensino Fundamental 

quanto para o Ensino Médio a Carga Horária de Língua Portuguesa será de 12 horas 

semanais. 

O material preparado pela ROP tem por objetivo guiar o professor no 

acompanhamento das necessidades e das competências de aprendizagem da LP para que ele 

possa, efetivamente, conseguir se comunicar mediado por essa língua. E, sem dúvida, é 

necessário que o professor da disciplina de LP seja um profissional preparado para atender a 

esse público-alvo, para a inclusão educacional dos estudantes imigrantes. No que se refere à 

educação para os imigrantes, segundo Ratier et al. (2010) “[...] os dados do Censo Escolar 

comprovam que, entre 2007 e 2009, 10 mil novos alunos estrangeiros passaram a frequentar 

nossas salas de aula, totalizando 38 mil estudantes na Educação Básica da rede pública”. Este 

é um grande contingente que demonstra a importância e a necessidade de se olhar para o ensino 

de LP não apenas como o domínio de uma língua, mas como a possibilidade de os imigrantes 

poderem estabelecer relações sociais no país em que se encontram.  

No estado de Mato Grosso, muitos haitianos, além de outras nacionalidades, se fazem 

presentes em diversas cidades do estado, especialmente Cuiabá e Várzea Grande, onde vivem 

mais de 2 mil haitianos. Ainda há demanda em Sinop, Sorriso, Lucas do Rio Verde e 

especialmente em Sorriso. De acordo com a Coordenadoria de Diversidades, existem cerca de 

200 crianças de diversas nacionalidades atendidas no município de Cuiabá. Pensando por este 

aspecto é que a Seduc/MT, por intermédio da Superintendência de Diversidades Educacionais, 

mais especificamente da Coordenadoria de Educação de Jovens e Adultos, pensou em políticas 

educacionais, presentes em documentos oficiais que atestam a necessidade deste ensino 

diferenciado, para atender a população migrante deste estado, visando garantir o que afirma a 

Constituição Federal de 1988, em seu Preâmbulo no art. 5º, título II, capítulo I: “Todos são 

iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 

segurança e à propriedade” (Brasil, 2020a).  

O Brasil se tornou um destino atraente para imigrantes de países em desenvolvimento. 

De acordo com os dados apresentados pela Polícia Federal, nos últimos 10 anos a população de 
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chineses triplicou, a de coreanos dobrou e a de bolivianos aumentou 70%. No fim de 2009, 

quase 895 mil estrangeiros viviam no país em situação regular e outros 60 mil sem 

documentação. A maioria dos imigrantes vem para o Brasil em busca de emprego e melhores 

condições de vida – o que inclui uma boa escola para os filhos (Ratier et al., 2010). Neste 

contexto, as políticas educacionais – presentes nos documentos oficiais – precisam se ater a um 

tratamento diferenciado, a fim de assegurar a matrícula e a permanência dessas pessoas no 

contexto educacional.  

Portanto, é possível afirmar que a égide da composição cultural brasileira está calcada 

em fluxos e refluxos de população imigrante. Que de forma direta contribuíram e contribuem 

para a formação da brasilidade. Ou seja, não resta dúvida de que a educação, como direito, deve 

ser garantida aos brasileiros e migrantes das mais variadas nacionalidades.  

O fluxo migratório é um desafio político, trabalhista, transversal e educacional para 

qualquer país, no caso brasileiro, um paradigma político foi, em linhas gerais, superado com a 

promulgação da nova Lei de Imigração nº 13.445/17, anteriormente condicionada ao Estatuto 

nº 6.815/1980, entretanto não existem, ainda, ações articuladas para uma política migratória 

planejada e estruturada e, até a promulgação desta nova lei, a política migratória no país tinha 

um perfil reativo e não proativo, tendo em vista que a migração foi sempre tratada numa 

perspectiva local e não nacional, com uma gestão mais ampla ou até mesmo ministerial, deste 

modo, ações paliativas foram sendo tomadas. 

Nenhuma política de inclusão do público de imigrantes será bem-sucedida se as 

estratégias de ensino não acontecerem de fato. Os documentos oficiais e as aulas bem 

planejadas têm por objetivo assegurar e parametrizar as ações, para que ninguém se sinta 

perdido nesse desafio de levar o domínio da LP aos imigrantes. Cabe à análise crítica verificar 

até que ponto ela está cumprindo com o seu papel. 

 

2.4 A nova Lei nº 13.445/2017, de Migração no Brasil 

 

O que aconteceu, ao longo do tempo, para que os imigrantes se sintam mais acolhidos 

quando o destino é o Brasil? Como visto anteriormente, poucas são as ações no intuito de 

possibilitar que o processo migratório para o Brasil tenha o aspecto de acolhimento daqueles 

que buscam, na mudança de nacionalidade, a chance de reiniciar suas vidas. A promulgação da 

Lei nº 13.445/2017, que versa sobre a legislação da migração representou um avanço nesse 

sentido, porém tímido, pois é resultado de um vasto processo de discussões que passou por 
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vários setores antes de sua aprovação. A parte legal, como documentação para permanência, 

ainda que por um período, permitiu à população de imigrantes ganhar visibilidade frente aos 

direitos a que eles têm. Muito diferente do que acontecia anteriormente com a Lei nº 6.815/1980 

que não levava em conta a legitimidade dos direitos daqueles que precisavam viajar para as 

terras brasileiras, pois, quando se pensava até mesmo na documentação, tudo era feito na 

clandestinidade. Como em qualquer país é no aspecto político que se encontram as vontades de 

fazer ou não algo em favor daqueles que dela dependem. Nesse sentido, muitos são os 

problemas que aparecem e tomam corpo quando o assunto é o processo migratório, pois eles 

são vistos ora como desejados, ora como indesejados.  

Essa mudança na lei levou em conta as motivações na legislação internacional dos 

direitos humanos e, também, na Carta Magna de 1988, que busca a congregação dos povos sem 

nenhum tipo de discriminação. No entanto, no Brasil, são tímidos os trechos na lei voltados 

para assegurar a visão humanitária necessária ao acolhimento das pessoas que chegam ao Brasil.  

Na Lei de Migração, supramencionada, consta, em seu capítulo I – DAS 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES - Sessão I – DISPOSIÇÕES GERAIS – Artigo 3º, que a 

política migratória brasileira se rege pelos seguintes princípios e diretrizes: VI – acolhida 

humanitária. Como se pode observar na letra dessa lei, assinada pelo então presidente Michel 

Temer, nos capítulos que seguem o primeiro não mais se encontra o vocábulo acolhida e ou 

acolhimento. O que se segue são as disposições relativas aos deveres dos imigrantes e a parte 

legal, que deve ser providenciada, para que sua permanência em solo brasileiro não lhe traga 

nenhum problema de ordem legal.  

Cabe mencionar o Processo nº 23001.001020/2018-21, encaminhado ao Ministério da 

Educação - Conselho Nacional de Educação - Câmara de Educação Básica, que resolve acolher 

como PROJETO DE RESOLUÇÃO14 que “Dispõe sobre direito de matrícula de crianças e 

adolescentes imigrantes, refugiados, apátridas e solicitantes de refúgio no sistema público de 

ensino brasileiro” (Brasil, 2020b). Este projeto de resolução, apesar de se preocupar em 

assegurar o ensino público aos migrantes, não versa sobre a questão do acolhimento que eles 

devem receber. O fato de terem direito à educação não lhes assegura a permanência no contexto 

de sala de aula.  

 

 
14  “Resolve: Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre o direito de matrícula de crianças e adolescentes migrantes, 

refugiados, apátridas e solicitantes de refúgio nas redes públicas de educação básica brasileiras, sem o requisito 

de documentação comprobatória de escolaridade anterior, nos termos do art., II, “c”, da Lei  

nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (LDB), e sem discriminação em razão de nacionalidade ou condição 

migratória” (Brasil, 2020b).  
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2.5 O que dizem os documentos oficiais nacionais sobre educação 

 

A educação sempre foi uma preocupação de todos. A UNESCO chama a atenção para 

a importância da proteção dos imigrantes e refugiados quanto às suas necessidades 

educacionais: “Relatório de Monitoramento Global de Educação 2019 – Migração, 

deslocamentos e educação: construir pontes, não muros”, porém o que se percebe no Brasil, 

em relação aos documentos oficiais, é que existe a preocupação em garantir que os migrantes 

tenham acesso ao ensino público, no entanto, o acolhimento que eles deveriam receber, na 

mesma proporção, não tem avançado.  

A cada dia, em virtude das condições de vida da população mundial, tem se 

intensificado o número de pessoas que buscam, no Brasil, uma nova pátria para que possam 

recomeçar suas vidas.  

Como observado nos documentos analisados, como no item 3.2 a seguir, eles ainda 

não contemplam o que Dietz (2018, p. 4) observa como necessários quando o assunto é uma 

educação que atenda às demandas daqueles que vão recebê-la, pois ela precisa ter “suas 

dimensões multifacetadas e em estreita relação com a visão correspondente da sociedade 

contemporânea, caso contrário se transformará em documentos que não estão em consonância 

com a realidade”.   
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CAPÍTULO III 

METODOLOGIA E CORPUS DA PESQUISA 

 

Para entender se as políticas de ensino pensadas para o público imigrante efetivamente 

acontecem, foi realizado um levantamento dos dados presentes nos documentos oficiais 

nacionais e estaduais, bem como nos planos de aula elaborados por professores da rede estadual. 

Esses estudos, acredita-se, permitirão um panorama geral de como as aulas são elaboradas e se 

elas, de fato, refletem as diretrizes preconizadas nos documentos. O objetivo não é fazer 

nenhum julgamento de valor de como as aulas são elaboradas pelos professores, mas entender 

se elas refletem o que é recomendado pelos documentos oficiais e pelas orientações 

pedagógicas elaboradas pela Seduc/MT. 

Esta proposta de pesquisa se ancora na pesquisa qualitativa de cunho exploratório 

interpretativo, com foco na análise documental de documentos oficiais e nos planos de aula 

elaborados por professores da rede estadual.  

Na abordagem qualitativa, na visão de Bogdan e Biklen (1994, p. 16): 

 

Utilizamos a expressão investigação qualitativa como um termo genérico que agrupa 

diversas estratégias de investigação que partilham determinadas características. Os 

dados recolhidos são designados por qualitativos, o que significa ricos em pormenores 

descritivos relativamente a pessoas, locais e conversas, e de complexo tratamento 

estatístico. As questões a investigar não se estabelecem mediante a operacionalização 

de variáveis, sendo, outrossim, formuladas com o objetivo de investigar o fenómeno 

em toda a sua complexidade e em seu contexto natural. 

 

Para os referidos autores, a investigação de dados de uma pesquisa não pode ser 

pensada levando em conta apenas parte da pesquisa, mas também, de forma geral, holística, 

para que ao serem apresentados eles possam ser ricos em pormenores descritivos, 

independentemente do corpus da pesquisa. Entende-se que os documentos oficiais e os planos 

de aula responderão aos anseios de entender como são pensadas as políticas públicas 

educacionais.  

A pesquisa exploratória interpretativa oportuniza ao pesquisador familiaridade com o 

tema que se pretende pesquisar, pois, em geral, o tema escolhido não é muito conhecido ou não 

é muito explorado. Neste contexto, cabe uma verificação prévia, por parte do pesquisador, de 

todos os aspectos que possam viabilizar a realização do trabalho. Será necessário, neste caso, 

um processo de sondagem das variáveis que possam surgir durante todo o processo. Esta 

pesquisa tem sua especificidade e, portanto, tem as características de um estudo de caso que 

será trabalhado para dar sustentação ao problema pesquisado. Assim, considera-se fundamental, 
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no decorrer desta pesquisa investigativa, a adoção de algumas estratégias para a obtenção de 

dados, como o levantamento bibliográfico e documental, com foco na identificação de traços 

de diversidade, identidade de gênero e raça dos sujeitos em contexto de imigração, bem como 

nas abordagens sobre interculturalidade e língua de acolhimento, em articulação com as 

perspectivas de letramento em PLAc.  

A construção dos dados da pesquisa, que se constituirão em corpus desta tese, será 

efetuada com base no levantamento das informações constantes em documentos oficiais 

estaduais e, também, nos planejamentos de aulas elaborados pelos professores. Busca-se 

realizar uma análise minuciosa do conteúdo desses documentos, a fim de compreender de que 

maneira indicam — ou deixam de indicar — o grau de atendimento às necessidades do ensino 

de Língua Portuguesa para imigrantes.  

A análise nos documentos tem o objetivo de responder, ou não, às indagações 

supramencionadas. O estudo aprofundado e detalhado nos documentos oficiais e nos planos de 

aula poderá responder se eles estão em consonância, no intuito de atender às necessidades de 

aprendizagem dos imigrantes e, para além, atender às competências linguístico-culturais.  

O conhecimento que o ser humano pretende conhecer e compreender é múltiplo e 

complexo e, entendemos com isso que é justamente essa busca pela “verdade” e o desejo de 

querer aprender cada vez mais é que provoca a curiosidade em relação a diferentes objetos de 

análise. Compreendemos essa “verdade” como momentânea, pois a cada nova investigação no 

mesmo tema de pesquisa é possível se deparar com novas possibilidades de compreensão. Ao 

propor a análise de um determinado objeto de estudo, o pesquisador busca compartilhar ideias 

para que um número maior de pessoas tenha acesso às informações. Além disso, deseja também 

se beneficiar de diferentes fontes de conhecimento. No entanto, essa busca nem sempre ocorre 

de forma simples. Muitas vezes, o pesquisador se depara apenas com partes do todo que 

compõem uma investigação.  

Assim, a verdade almejada depende de diversos fatores que influenciam os 

procedimentos adotados durante a pesquisa. Em nosso caso, buscamos a verdade de como deve 

ser um projeto de ensino que venha a atender a necessidade de imigrantes que precisam 

desenvolver conhecimento em outra língua, que não a materna, como forma de buscar novas 

oportunidades de crescimento pessoal e profissional. E, em que medida, essas necessidades são 

contempladas nos documentos que regem as diretrizes para que a busca pela aprendizagem da 

língua portuguesa seja concretizada.   

Para o nosso Projeto de Pesquisa exploratório, enquanto orientação metodológica, 

utilizamos a pesquisa bibliográfica. Entendemos que a nossa análise da Resolução do CEE, nas 
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Orientações Pedagógicas da Secretaria de Educação - Seduc-MT, referentes ao ano de 2023, e 

dos planos de aula elaborados por professores da rede estadual de ensino contribuiu 

significativamente para a constituição do corpus desta tese. Nossa pesquisa tem como lócus a 

cidade de Cuiabá – capital do estado de Mato Grosso.  

Assim, o nosso caminho da pesquisa, percorrido ao longo da construção dos primeiros 

documentos até os mais recentes, pois entendemos que todos eles são relevantes, para além do 

contexto histórico, buscamos entender como eles refletem a realidade do ensino da disciplina 

de LP para imigrantes nas unidades de ensino em que eles são utilizados, pois os mesmos já 

fazem parte das práticas pedagógicas, em sala de aula pelo professor, levando em conta os 

orientativos específicos elaborados pela Seduc-MT. 

Outrossim, para a nossa investigação, entendemos necessária a utilização de um método 

que oriente o caminho a ser percorrido. Tal método deve estar alinhado aos objetivos da pesquisa, 

os quais precisam ser seguidos com rigor, a fim de evitar desvios que comprometam os resultados 

pretendidos — o que, por si só, representa um constante desafio ao pesquisador. Em nosso caso, 

o método qualitativo exploratório interpretativo foi empregado para se fazer a investigação em 

documentos pensados para atender a uma população crescente de imigrantes que chegam em 

nosso estado, em especial oriundos do Haiti e que, infelizmente, chegam sem dominar a LP e, 

portanto, com muitas dificuldades de comunicação.  Esse método precisa ser bem sistematizado, 

pois consoante Marconi e Lakatos “o método é o conjunto das atividades sistemáticas e racionais 

que, com maior segurança e economia, permite alcançar o objetivo – conhecimentos válidos e 

verdadeiros -, traçando o caminho a ser seguido, detectando erros e auxiliando as decisões do 

cientista” (Marconi; Lakatos, 2001, p. 46). Concordamos com essas autoras, pois, é fato que as 

investigações devem levar em conta muitos aspectos, especialmente o método.  

Já que “Tudo isso é dado pelo método” entendemos, portanto, que a segurança, 

propiciada pelo método, tende a apontar os caminhos mais confiáveis a serem seguidos e, assim, 

maximizar o tempo, focando-se naquilo que realmente importa para o processo investigativo 

da pesquisa, neste caso, a tese. Nesse sentido, essa escolha por um método para a investigação 

de um determinado tema aponta a linha de raciocínio a ser desenvolvida e voltada para os 

melhores resultados da pesquisa. Como veremos adiante, são vários os métodos que podem ser 

utilizados a depender da temática de investigação proposta. Entendemos, ainda, que antes de se 

dar início a ela é preciso se cercar de um levantamento prévio sobre qual das metodologias é a 

mais adequada para o trabalho específico de cada tema. Assim, como podemos notar, a 

organização a partir de uma pesquisa bibliográfica pode contribuir para a expansão de um objeto 

de pesquisa, bem como demostrar se já existem pesquisas relevantes feitas por outros autores.  
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Nesse sentido, a pesquisa bibliográfica atende ao anseio de decifrar um problema a 

partir do uso das lentes dos referenciais teóricos que versem sobre o tema pesquisado, bem 

como de todo o material selecionado para tal análise.  

A pesquisa bibliográfica é o primeiro passo a ser dado quando o pesquisador começa 

sua investigação. Entendemos que o uso da pesquisa bibliográfica e documental oportuniza, ao 

pesquisador, a análise das fontes selecionadas por ele e, portanto, a averiguação de argumentos 

que são utilizados enquanto solução de determinado problema de pesquisa e, ao mesmo tempo, 

corrobora com possíveis comprovações de hipóteses sem a necessidade da ancoragem em dados 

oriundos da coleta da pesquisa de campo.  

Assim, para a análise documental, tomamos como referência a Resolução do CEE, as 

Orientações da Secretaria de Educação e Cultura (Seduc-MT) de 2023 e nos seis planos de aula 

analisados de diferentes anos. Nesta pesquisa, atentamos para como esses documentos abordam 

o ensino da disciplina de Língua Portuguesa voltado para pessoas de diversas nacionalidades, 

verificando se a cultura que elas trazem é considerada em um processo de trocas interculturais. 

Entendemos que a diferença – marca característica quando duas culturas são colocadas juntas 

– bem como as características próprias de cada uma delas devem ser levadas em conta no 

momento de se pensar as práticas pedagógicas, pois o público que receberá os ensinamentos é 

de imigrantes que chegam ao Mato Grosso de várias partes do mundo. 

Os métodos auxiliares, como pesquisas em sites que versam sobre a abordagem do 

ensino de LP para estrangeiros, também se constituíram como complementos para enriquecer a 

nossa busca pela compreensão de como essa modalidade de ensino tem sido implementado ao 

longo do tempo. Essa nossa busca investigativa na compreensão de como funciona essa 

modalidade de ensino, para Lakatos e Marconi (2011, p. 91): 

 

[...] seriam etapas mais concretas de investigação, com finalidade mais restrita em 

termos de explicação geral dos fenômenos menos abstratos. Dir-se-ia até serem 

técnicas que, pelo uso mais abrangente, se erigiram em métodos. Pressupõe uma 

atitude concreta em relação ao fenômeno e estão limitadas a um domínio particular.  

 

Existem muitos métodos auxiliares apresentados por vários autores e em diferentes 

datas, como apresentamos a seguir:  

• Método Histórico. (Andrade, 1995, p. 23). 

• Método Comparativo. (Andrade, 1995, p. 23).  

• Método Monográfico ou Estudo de Caso. (Lakatos; Marconi, 2011, p. 92).  

• Método Empírico. (Mezzaroba; Monteiro, 2017, p. 114)  
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• Método Estático. (Lakatos; Marconi, 2011, p. 93).  

• Método Tipológico. (Lakatos; Marconi, 2011, p. 93-94).  

• Método Funcionalista. (Andrade, 1995, p. 94).  

• Método Estruturalista. (Andrade, 1995, p. 24). 

 

Como se pode observar, muitas são as possibilidades de abordagem de estudo de um 

corpus específico. Nossas atividades lógicas e racionais foram acionadas e, assim, nos 

permitiram compreender o caminho a ser trilhado em nosso percurso da pesquisa e que, apesar 

de serem poucas as fontes pesquisadas o nosso procedimento intelectual, bem como a nossa 

vivência do contexto da sala de aula foram decisivos para a observação crítica nos materiais 

utilizados como corpus da nossa investigação de pesquisa.  

A análise do corpus desta pesquisa requer a abordagem de três dimensões 

investigativas essenciais, citadas à frente, para a avaliação do ensino de Língua Portuguesa (LP) 

aos imigrantes em Mato Grosso. Entendemos que tais dimensões funcionam como um sistema 

coeso de engrenagens, dada a profunda interconexão entre os documentos oficiais, mesmo que 

elaborados por diferentes instâncias institucionais. Essa interligação acontece pelo fato de o 

estudante ser compreendido como um ser pleno e não uma parte que compõe a sociedade e, 

portanto, as três dimensões a seguir, levam, ou deveriam levar em conta, que o maior 

interessado para que tudo funcione bem é o imigrante. Assim, existe o CEE, ao qual responde 

a Seduc/MT, e lá na ponta está o professor, que precisa compreender as diretrizes para o seu 

contexto real da sala de aula. Cabe ao docente considerar o contexto específico de cada 

estudante, valorizando, sobretudo, as trocas culturais, que devem ser reconhecidas, respeitadas 

e incentivadas por todos. Essas trocas revelam o valor de cada sujeito e o potencial de 

contribuição mútua entre diferentes culturas: 

 

• Resolução do CEE; 

• Orientações da Secretaria de Educação e Cultura - Seduc-MT do ano de 2023; 

• Planos de aula dos professores.  

Figura 1 - As três dimensões para o ensino em Mato Grosso 



78 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 

 

O desenvolvimento deste trabalho teve início com conversas de orientação que nos 

permitiram definir os caminhos metodológicos a serem percorridos ao longo da investigação. 

Nessa etapa inicial, a orientadora e eu, enquanto pesquisador, decidimos conjuntamente as 

direções a seguir na busca por respostas às nossas primeiras indagações. Após a delimitação da 

temática, iniciamos a construção do corpus da pesquisa e a coleta de dados em documentos 

oficiais, fundamentais para a formulação de inferências acerca do ensino da disciplina de 

Língua Portuguesa para imigrantes em escolas públicas. 

Após a seleção dos orientativos específicos elaborados pela Seduc-MT, passamos para 

a investigação de como eles, de fato, contemplam a necessidade de aprendizagem dos 

imigrantes, ou seja, buscamos os elementos que pudessem comprovar que o ensino da LP seja, 

efetivamente, acolhedora para os imigrantes.  

Após a análise realizada, compreendemos a necessidade de investigar a etapa final do 

processo, ou seja, os planos de aula dos professores, a fim de verificar se os documentos oficiais 

estão sendo, de fato, utilizados na prática pedagógica. O que podemos notar é que os planos de 

aula trazem as diretrizes presentes na Resolução do CEE, bem como nas Orientações da Seduc-

MT do ano de 2023. Em relação à Resolução do CEE, o entendemos enquanto documento 

orientativo em dimensão estadual, portanto, o órgão maior que rege as ações desenvolvidas nas 

unidades escolares de todo o estado e que tem por finalidade guiar os orientativos destinados a 

regular as ações educacionais de todas as instituições, públicas ou privadas em mato Grosso. 

Resolução do 
Conselho

Orientação 
da Seduc-

MT 

Planos de 
aula
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Apesar de sua existência e a sua exigência de que normas para o ensino da disciplina de LP 

tenha regulamentações, ainda, assim, se percebem muitas lacunas que precisam ser corrigidas, 

pois ele é o documento maior a ser seguido. 

As Orientações da Seduc-MT do ano de 2023 foram os documentos com os quais mais 

tivemos contato e, portanto, nossa atenção maior estava concentrada na expectativa de que eles 

deveriam apresentar o suporte necessário para orientar os procedimentos a serem seguidos pelas 

unidades escolares, ou seja, pelos professores de LP. No entanto, o que pudemos observar é que 

eles ainda requerem maior atenção em sua elaboração, pois são muitas as expectativas de 

aprendizagem pelos estrangeiros uma vez que esse domínio pode oportunizar seu sucesso nas 

relações de interação que serão travadas com as pessoas as quais passarão a conviver em 

território mato-grossense. A ausência de um ensino de qualidade pode colocar em risco e 

frustrar as expectativas de todo um grupo que não obtenha êxito nessa empreitada. Essas 

relações perpassam aspectos importantes da vida deles como a busca pelo emprego, para 

assegurar a sobrevivência financeira e outras relações como as de convivência necessárias para 

boas relações em todos os sentidos e que o domínio da LP pode facilitar essas relações de 

proximidade.  

Durante nosso processo investigativo, percebemos as fragilidades que os documentos 

confeccionados pela Seduc-MT apresentam e que precisam ser melhorados para que as 

unidades escolares possam se sentir contempladas com os caminhos a serem percorridos e, 

assim, assegurar que os estrangeiros se sintam acolhidos, ao menos no aspecto linguístico em 

seu processo de aprendizagem, promovendo assim a justiça linguística em relação a eles.  

Os planos de aula dos professores, consequentemente, refletem aquilo que os 

professores recebem, enquanto orientativos da Seduc-MT e, portanto, nesse sentido, eles 

refletem a fragilidade apresentada nesses orientativos, pois eles devem ser seguidos por todos 

os educadores. A política de ensino voltada para os imigrantes ainda está muito longe de 

alcançar êxito em sua proposta. A análise realizada nos documentos oficiais demonstra que 

ainda existem muitas lacunas a serem preenchidas e, assim, corrigi-las significa oportunizar a 

justiça linguística para aqueles que mais necessitam do domínio da LP para se comunicar em 

uma cultura absolutamente nova em todos os sentidos para os imigrantes. 
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3.1 A relação da pesquisa metodológica com os corpos de imigrantes negros 

 

Consoante o doutor em sociologia Delvison Faustino (2019), em seu artigo na revista 

eletrônica Cult, intitulado “O negro, o drama e os traumas da masculinidade no Brasil,” 

assevera: 

 

O segundo problema, muito bem descrito por Frantz Fanon, está relacionado ao racismo 

antinegro. O autor – que também toma a palavra “homem” como sinônimo de gênero 

humano – denuncia o caráter necropolítico das sociedades modernas. Para ele, negros e 

negras não são vistos como humanos porque o desenvolvimento moderno da noção de 

humanidade teve na Europa colonialista o seu apogeu. Diante dessa realidade, os povos 

colonizados não poderiam compor a “orquestra da humanidade” como sujeitos, exceto 

como instrumentos (objetos), via trabalho forçado e apropriação não reconhecida de 

suas contribuições societárias. O racismo, representa, assim, antes de qualquer coisa, a 

negação substancial – e não apenas linguística – da humanidade das pessoas negras; por 

isso, “o negro, não é um homem”. 

 

Apesar dessas afirmações fortes do autor Faustino em relação aos corpos negros, 

infelizmente o que se observa em relação às políticas de ensino no estado de Mato Grosso 

acabem por evidenciar que elas não são pensadas com o objetivo de uma continuidade que 

possa assegurar a continuidade da aprendizagem em níveis mais aprofundados. O que se 

percebe é uma tentativa de ensino com o objetivo de inserir os imigrantes em contextos de 

interação de comunicação muito superficiais.  

A situação se torna ainda mais grave ao se observar o grande número, quase 

majoritário, de haitianos que chegam, sistematicamente, em busca de melhores condições de 

vida e que nem sempre são atendidos em seus anseios. Essa situação, ainda, representa a 

concepção equivocada que os brasileiros têm em relação a como eles enxergam os corpos 

negros: visão que ainda perdura do período em que os africanos foram escravizados ao 

chegarem no Brasil. Assim, fazer a negação linguística desses povos, também, significa negar 

a eles a oportunidade de ascensão em qualquer espaço da sociedade em que eles não sejam bem 

vistos e que, também, não lhes permite a oportunidade de transitar nesses espaços. Entendemos 

que os corpos dos haitianos são marcados por sua cor. Ainda que eles consigam êxito na 

aprendizagem da LP, ainda que eles consigam validar seus documentos, demonstrando que têm 

competência para trabalhar em posições sociais melhores. Para os brasileiros, eles serão sempre 

haitianos falando a LP e, portanto, sem nenhuma chance de se promover a justiça linguística. 

 

 

https://revistacult.uol.com.br/home/virada-descolonial-da-psicose-frantz-fanon-inventor-da-esquizoanalise/
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3.2 Documentos oficiais como corpus de pesquisa 

 

O grande desafio da escola é reconhecer a diversidade como parte 

inseparável da identidade nacional e dar a reconhecer a riqueza 

representada por essa diversidade etnocultural que compõe o 

patrimônio sociocultural brasileiro, investindo na superação de 

qualquer tipo de discriminação e valorizando a trajetória particular 

dos grupos que compõem a sociedade. 

Brasil (1998) 

 

Abordar a questão dos documentos oficiais diz respeito às esferas de poder que regem 

e organizam o funcionamento de nossa sociedade, uma vez que eles são preparados em 

diferentes instâncias da federação para atenderem a nação, bem como as especificidades de 

cada Estado que a compõe. Esses documentos são muitos, porém, o que mais interessa a esta 

Tese são aqueles voltados para a educação, tais como as diretrizes apontadas pelos documentos 

oficiais do Ensino de LP no Brasil, em especial os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) - 

Língua Portuguesa, bem como os PCN - Temas Transversais - Pluralidade Cultural.  

A epígrafe supracitada apresenta o grande desafio enfrentado pelas escolas em 

reconhecer a diversidade presente na sala de aula como identidade nacional. Essa identidade 

passa por muitas questões, entre elas encontra-se, também, a diversidade etnocultural que 

compõe o patrimônio sociocultural brasileiro. 

Em relação às leis nacionais, que regem a nação, destacam-se como primeiros 

documentos as leis presentes na Constituição Federal (CF), que é o conjunto composto por leis 

fundamentais que organizam e regem o Brasil. Nos países democráticos a CF é a lei máxima que 

deve ser seguida por todos os cidadãos de uma nação e, assim, garantir seus direitos e deveres. A 

Constituição Federal brasileira, vigente no país é a sétima, desde a independência do Brasil em 

1822, criada na Assembleia Constituinte de 5 de outubro de 1988.  

Os dispositivos de leis nela contidos são a garantia de que os direitos e os deveres são 

assegurados não apenas aos brasileiros, mas também a todos os que residirem no Brasil por 

diferentes motivos, quando da imigração. Por ter sido promulgada muitos anos após o regime 

de ditadura, ela ficou conhecida como “Constituição Cidadã”, o que reforça a importância de 

sempre se olhar toda a sociedade com igualdade de direitos e deveres.  

A Constituição Federal de 1988 preconiza, em seus artigos, sobre como deve ser o 

tratamento dispensado aos brasileiros e, também, sobre o acolhimento de imigrantes no país: 

“Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
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à igualdade, à segurança e à propriedade [...]” (Brasil, 2020). Este artigo da CF deixa bastante 

claro como devem ser tratados todos os brasileiros e estrangeiros residentes no Brasil. Ao 

preconizar que “Todos são iguais perante a lei”, o art. 5º é bastante abrangente e assegura para 

todos os que se encontram em solo brasileiro, independentemente de sua origem se nascido ou 

não no Brasil são amparados por esta lei.  

O artigo subsequente, da CF, traz: “Art. 6º - São direitos sociais a educação, a saúde, a 

alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a 

proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição” 

(Brasil, 2020). O art. 6º reforça o que é preconizado no art. 5º, ao assegurar os direitos sociais 

relativos a educação, saúde, alimentação, trabalho, moradia, transporte, lazer, segurança, entre 

outros, também, abrange os desamparados, e esses são justamente os que mais precisam quando 

se encontram na condição de aprendizes-imigrantes, ou seja, os estudantes imigrantes, refugiados, 

solicitantes de refúgio, residentes fronteiriços e apátridas que se encontram em condições de 

vulnerabilidade, especialmente pelo desconhecimento da LP necessária para realizar os mais 

diversos tipos de interação social.  

“Art. 205 - A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 

e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 2020). O art. 

205 expressa, mais especificamente, a normatização referente à educação oriunda da CF, 

deixando evidente que todos têm direito à educação e que ela é dever do Estado e da família. Em 

parceria com a sociedade, a educação deverá ser desenvolvida visando ao aperfeiçoamento do 

sujeito para o exercício da cidadania e sua qualificação para o exercício do trabalho. Este é, sem 

dúvida o maior desejo de todos os imigrantes quando são obrigados a deixar seus países em busca 

de novas oportunidades de sobrevivência.  

Art. 206 - O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:  

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;  

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições 

públicas e privadas de ensino;  

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;  

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;  

VII - garantia de padrão de qualidade. (Brasil, 2020). 

 

O art. 206 apresenta, nos princípios de I a VII, como devem ser observadas as condições 

para que a educação, em sala de aula, efetivamente, aconteça. Estes princípios norteiam como 
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devem ser os procedimentos a serem adotados em todas as escolas do país para que a educação 

possa alcançar seu objetivo principal: levar o conhecimento aos estudantes.  

Ainda em âmbito nacional, pensando na questão dos documentos oficiais, encontra-se 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 9.394/96, que apresenta, em 

seus artigos, como deve ser a parametrização da educação nacional. Como se pode observar, ao 

analisar, os artigos da LDBEN, percebe-se que eles foram pensados com base nas diretrizes do 

art. 206 da CF, como se pode notar, adiante. 

“Art. 2º - A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de 

liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do 

educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 

1996). O art. 2º da LDBEN, em seu conteúdo, demonstra consonância com o art. 205 da CF, 

acrescentando o aspecto da solidariedade, que não aparece no art. 205 e que, ao que parece, 

apresenta a complementação necessária relativa aos estudantes que não são brasileiros nascidos 

no território brasileiro, mas que adotaram o Brasil como pátria.  

O art. 3º é apresentado com base em princípios que norteiam a educação de acordo 

com a LDBEN, e que, também, tem em seus princípios as leis presentes na CF com o objetivo 

de assegurar o ensino a todos. 

Art. 3º - O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:  

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;  

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte 

e o saber;  

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;  

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;  

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;  

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;  

VII - valorização do profissional da educação escolar;  

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos 

sistemas de ensino;  

IX - garantia de padrão de qualidade;  

X - valorização da experiência extraescolar;  

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.  

XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Brasil, 1996). 

 

As diretrizes presentes na LDBEN são muitos similares aos princípios presentes no 

art. 206 da CF, sobre como o ensino deve ser ministrado. Eis alguns comparativos: 

 

• “I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola”; Ibidem a 

redação do princípio I do art. 206 da CF; 
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• “II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a 

arte e o saber”; redação quase idêntica à do princípio II do art. 206 da CF; com o 

acréscimo da cultura no princípio da LDBEN; 

• “III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas”; o que preconiza a LDBEN 

em seu princípio III, diz respeito ao pluralismo de ideias e de concepções 

pedagógicas na CF.  

• “VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais”; o princípio VI da 

LDBEN coaduna inteiramente com o princípio IV da CF.  

• “VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação 

dos sistemas de ensino”; o princípio VIII da LDBEN tem base no princípio VI da 

CF e é ampliado.  

• “IX - garantia de padrão de qualidade”; este princípio da LDBEN está em completa 

harmonia com o que é preconizado no princípio VII da CF.  

 

O que se pode perceber é a comunicação entre as leis, que têm em comum a busca pela 

garantia da educação em seus mais diferentes princípios. Em cada uma delas, tanto na CF 

quanto na LDBEN, é possível perceber a preocupação em parametrizar a educação para que 

todos aqueles que por ela sejam atendidos tenham assegurados os seus direitos, amparados pelas 

leis que a regem.  

Estas leis têm em comum a preocupação em levar aos imigrantes a garantia de que eles 

encontraram o atendimento educacional necessário. Ao serem elaboradas, elas seguem 

preceitos hierárquicos na linha da federação nacional, estadual e municipal. A interpretação 

destas leis aparece nos documentos oficiais dos professores – os planos de aulas –, os quais 

precisam assegurar que as resoluções presentes nos documentos dos órgãos federais e estaduais 

sejam respeitadas. 

 

3.3 Resoluções nacionais sobre o ensino de línguas voltado aos imigrantes 

 

Muitas são as publicações sobre o ensino de língua portuguesa no Brasil. Para o 

objetivo de ilustrar a temática específica sobre o ensino de língua voltada aos imigrantes, 

ancorou-se, aqui, nos conceitos de Spolsky (2004, 2009, 2012) e Sousa e Soares (2014), que 

abordam, em seus textos, como é o funcionamento das políticas linguísticas no Brasil. Para 

essas autoras, o estudo da língua não se restringe ao aspecto da linguagem – colocadas em 

prática na sala de aula entre professores e estudantes –, mas, sobretudo, nas políticas linguísticas 
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praticadas. Para elas, essas dimensões que compõem o aspecto linguístico são responsáveis pela 

boa ou má condução do ensino de uma língua nas escolas brasileiras.  

O olhar sobre essas dimensões precisa ser melhor observado quando a abordagem é o ensino 

de língua portuguesa voltada para as pessoas oriundas das mais diferentes localidades 

geográficas, de diferentes nacionalidades e com culturas completamente diferentes daquelas 

praticadas em solo nacional. A depender de como as políticas linguísticas são praticadas, elas 

podem ajudar ou prejudicar os imigrantes. 

Para a compreensão das resoluções nacionais sobre o ensino de línguas destinadas aos 

imigrantes, cabe entender como foi o processo histórico das legislações sobre imigração que 

passaram a reger essa temática ao longo do tempo. Para tanto, a Figura 2, elaborada por Oliveira 

e Sampaio (2020), traz um histórico da legislação voltada para a imigração. 
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Figura 2 - Histórico legislativo 
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Fonte: Oliveira e Sampaio (2020). 

 

Os dados expressos na Figura 2, do quadro demonstrativo de Oliveira e Sampaio 

(2020), revelam que desde 1824 existe a preocupação legal relacionada à acolhida dos 

imigrantes, no Brasil. Percebe-se que, historicamente, esse assunto tem sido repleto de 
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mudanças, na esperança de uma regulamentação que, efetivamente, resolva a situação da 

chegada e da permanência do imigrante em solo brasileiro. Desde o Brasil Império que as Leis 

têm sido modificadas, a partir de decretos, no anseio de uma regulamentação definitiva, porém 

não é o que se tem assistido, ultimamente.  

Essas mudanças nas leis, a partir de decretos regulamentadores, com o propósito de 

ajustar os problemas relacionados à entrada de imigrantes no país não tem sido eficaz, pois a 

cada nova mudança o que se percebe é a falta de acolhimento humanitário para com as pessoas 

que escolhem este país como sua segunda pátria. Em geral, o que eles encontram é o descaso e 

a discriminação, especialmente se são oriundos de países economicamente pobres e, pior, ainda 

se esses imigrantes são negros.  

 

3.4 Resolução estadual sobre o ensino de línguas aos imigrantes 

  

A Resolução Normativa nº 002/2019, publicada pelo Conselho Estadual de Educação 

de Mato Grosso (CEE-MT), representou um marco nas políticas públicas voltadas para a 

inclusão educacional de imigrantes, residentes fronteiriços, visitantes e apátridas no sistema 

estadual de ensino. Este documento normativo estabelece um conjunto de diretrizes e princípios 

que visam garantir o acesso universal, gratuito e sem discriminação à Educação Básica, 

abrangendo todas as etapas e modalidades previstas na legislação brasileira, tais como 

Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio, Educação de Jovens e Adultos (EJA), 

Educação Especial e Educação Profissional Técnica. A resolução destaca, de forma clara, que 

a ausência de domínio da língua portuguesa não deve constituir barreira para a matrícula e 

permanência desses estudantes, enfatizando a necessidade de um atendimento pedagógico 

humanizado, inclusivo e livre de preconceitos, xenofobia e outras formas de intolerância. 

No âmbito da formação docente, a Resolução nº 002/2019 atribui papel central à 

capacitação continuada dos profissionais envolvidos no atendimento aos estudantes imigrantes, 

especialmente professores de Língua Portuguesa, integradores e intérpretes. Essa ênfase na 

qualificação profissional reconhece a complexidade do processo de ensino-aprendizagem em 

contextos multilíngues e multiculturais, onde a mediação linguística e cultural é fundamental 

para a efetiva inclusão escolar. Além disso, o documento estabelece que as mantenedoras do 

sistema estadual e municipal devem selecionar e estruturar escolas com condições adequadas 

para receber esses estudantes, promovendo a articulação entre comunidade escolar e população 

migrante, bem como a adoção de metodologias pedagógicas que considerem as especificidades 

culturais e linguísticas dos alunos. 
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Outro aspecto relevante da Resolução nº 002/2019 é o reconhecimento explícito da 

diversidade cultural e linguística dos estudantes estrangeiros, com a garantia do respeito aos 

seus valores, expressões artísticas, históricas e culturais no ambiente escolar. Essa perspectiva 

dialoga diretamente com os princípios da educação intercultural crítica, que valorizam o 

reconhecimento da pluralidade e a construção de espaços educativos que promovam a equidade 

e o combate às desigualdades sociais e culturais. A referida Resolução, portanto, não apenas 

assegura o direito formal à educação, mas também orienta a construção de práticas educacionais 

que possam efetivamente acolher e valorizar as diferenças, contribuindo para a formação de 

sujeitos críticos e socialmente engajados. 

A análise crítica desse documento possibilita refletir sobre as implicações da política 

educacional para imigrantes no processo de construção de uma educação intercultural efetiva, 

que dialogue com as demandas sociais contemporâneas e contribua para a superação de 

barreiras linguísticas e culturais no ambiente escolar. 

 

3.5 Orientações pedagógicas da Seduc/MT 

 

A Secretaria de estado de Educação é a representante legal e a maior de todas as 

modalidades de ensino no estado de Mato Grosso. Assim, cabe a este órgão todas as decisões 

relativas aos encaminhamentos de diretrizes para todas as escolas, com o propósito de regular 

o que deve ser feito para o bom andamento das aulas. 

As modalidades de ensino são várias e, por esse motivo, também são muitas as 

preocupações relativas à educação. Ela não pode tomar as deliberações que venham a colidir 

com as diretrizes encaminhadas em âmbito nacional, ou seja, as diretrizes do Ministério da 

Educação e Cultura (MEC), responsável pelos encaminhamentos das diretrizes educacionais 

dos estados e dos municípios no Brasil.  

Na qualidade de órgão maior, em âmbito nacional, cabe, portanto, ao MEC o 

encaminhamento das diretrizes relacionadas às políticas educacionais para imigrantes que 

chegam ao Brasil. Esta, por sua vez, precisa observar os preceitos encaminhados pela 

Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO).  

Em consonância com as diretrizes da UNESCO, MEC e Seduc/MT, é possível 

perceber que todas elas têm a preocupação em observar os aspectos culturais e, portanto, 

relacionados com a aprendizagem da cultura, que remete à importância da troca de 

conhecimentos entre as culturas de diferentes países e, assim, devem observar o quanto as trocas 
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culturais propiciadas pelos fluxos migratórios das podem contribuir para o desenvolvimento 

das nações.  

 

3.6 Planos de aula voltados para o ensino de línguas aos imigrantes no estado de Mato 

Grosso 

 

Inicialmente, é analisado o Plano de Aula (PA), da Escola Estadual “A”, que consta 

de um planejamento bimestral para o ano letivo de 2021. Observa-se que o planejamento foi 

elaborado por onze professores de diferentes áreas do conhecimento, com o foco principal 

voltado para Linguagens e Códigos e suas Tecnologias, porém, o componente curricular do 

planejamento é Língua Portuguesa. As turmas de estudantes são da modalidade de ensino 

Educação de Jovens e Adultos (EJA) para Imigrantes – turmas A, B, C, D e E – do Ensino 

Fundamental, no período noturno.  

Na parte 2 do plano, intitulada Justificativa, consta uma citação de Delors: “Em sendo, 

a metodologia de atendimento e acolhimento destes, permanece, no entanto, sempre no sentido 

de acolher esses sujeitos e garantir a eles/elas o direito de aprender a aprender, Delors, 1998” 

(Cópia do planejamento, grifos nossos). Nota-se o uso simultâneo das palavras “acolhimento” 

e “acolher”, mas o excerto não estabelece relação direta com o restante do texto da justificativa, 

o qual, além disso, carece de maior elaboração. O trecho citado aparece deslocado, sem 

contextualização nem explicação sobre seu propósito no plano. Esperava-se que os autores do 

planejamento justificassem o uso do excerto de Delors, demonstrando como eles pretendem 

fazer o acolhimento. Essa demonstração poderia estar representada em forma de texto ou, ainda, 

em forma das atividades que seriam desenvolvidas com o objetivo de promover o acolhimento 

– no sentido de o conteúdo demonstrar esse acolhimento - proposto pela autora e ou as práticas 

em relação às atividades desenvolvidas de fato acolher os estudantes.   

Na parte 3 – Objetivo geral –, a tessitura do texto se mostra muito preocupada com o 

aspecto legal do direito do imigrante em ter assegurado a aprendizagem da LP, porém, não se 

percebe, no corpo do texto, nada relacionado à questão do acolhimento necessário em sala de 

aula, desde a sua chegada - por exemplo atividades de boas-vindas para recepcioná-los -, e aos 

aspectos que na aprendizagem o imigrante possa se sentir parte integrante da sociedade 

brasileira em que passará a conviver, nesse sentido poderia ser pensado a utilização de textos 

que valorizem as culturas de diferentes países demonstrando o quanto elas têm a oferecer uma 

para outra. O texto do objetivo geral, do planejamento propõe: Assegurar o direito de 

participação social e política de educandos jovens e adultos imigrantes, nos espaços e 
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movimentos da sociedade, através do uso da Língua Portuguesa oral e escrita. Essa 

participação social não esclarece se haverá, por parte dos professores, alguma forma de 

acolhimento do imigrante no contexto linguístico proposto. Acredita-se, ainda, que a ausência 

de enunciados que possam assegurar o acolhimento do imigrante pode acabar gerando a falta 

de justiça linguística, pois, na aprendizagem de uma língua, independente de qual seja ela, 

busca-se a capacidade de se comunicar com os pares e, nessa comunicação, torna-se possível a 

interação com todos aqueles que fazem parte do contexto da sala de aula. 

No espaço destinado aos Objetivos específicos, em que haveria a oportunidade de se 

demonstrar os objetivos atrelados ao acolhimento necessário, novamente não se encontra, nos 

enunciados do texto, nenhuma referência sobre o uso de estratégias que demonstrem 

preocupação com o acolhimento dos imigrantes. Os excertos a seguir são enunciados dos 

objetivos específicos que demonstram como os professores pretendiam trabalhar o ensino 

destinando aos imigrantes: 

 

• Compreender as linguagens como construção humana, histórica, social e cultural, 

de natureza dinâmica, reconhecendo-as e valorizando-as como formas de 

significação da realidade e expressão de subjetividades e identidades sociais e 

culturais.  

• Trabalhar o desenvolvimento da escrita por meio de produções textuais; 

• Reconhecimento dos gêneros de linguagem; 

• Fazer um levantamento dos conhecimentos que o aluno já possui; 

• Interpretação de textos verbais e não verbais; 

• Compreender e valorizar as manifestações populares como componentes do vasto 

campo da cultura; 

• Situar a figura do imigrante no contexto de construção social; 

• Perceber que a escola deve ser um espaço de diversidade onde se aprende a 

conviver com as diferenças; 

• Localizar no tempo e espaço social, tendo a sua cultura e a cultura local como 

referência; 

• Reconhecer as possibilidades de formação de palavras na Língua Portuguesa.  

 

O que se observa, nos excertos apresentados, é a preocupação do ensino de língua sem, 

no entanto, buscar compreender que o imigrante não é parte do sistema de ensino brasileiro e 
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que já detém o conhecimento prévio da língua, mas um aprendiz que partirá do início da 

aprendizagem de um novo idioma.  

Os excertos deixam explícita a questão da produção de enunciados com base na 

construção da LP que será apresentada ao imigrante, porém, a sexta afirmação – Compreender 

e valorizar as manifestações populares como componentes do vasto campo da cultura – não 

especifica como esse procedimento acontecerá em sala de aula e, para além, quais 

manifestações populares da cultura serão trabalhadas. A cultura brasileira, a cultura do 

imigrante, ou seja, a interação deveria acontecer para que ambas fossem beneficiadas. Este 

poderia ser o momento em que a utilização da língua de acolhimento poderia ser colocada em 

prática na sala de aula, pois o imigrante, naturalmente, já se sente desconectado de sua cultura 

por tê-la deixado em seu país, e a possibilidade de voltar a entrar em contato com ela é, sem 

dúvida, o momento da valorização da troca de experiência. É, também, o momento de perceber 

quais as diferenças existentes em ambas as línguas e poder se beneficiar dessa observação para 

o seu processo de aprendizagem. A sala de aula deve ser o momento da interação e do 

acolhimento de todos os que dela fazem parte.  

Logo depois dos objetivos específicos consta um quadro demonstrativo com os 

seguintes itens: turmas; habilidades e objetivos de conhecimento. O quadro tem por objetivo 

demonstrar quais são os conteúdos programados a serem trabalhados com as turmas A, B, C, D 

e E de imigrantes. Nota-se a preocupação em detalhar, de acordo com as habilidades 

selecionadas (EF...LP...), correspondentes às siglas de cada habilidade a ser trabalhada no 

ensino de LP, o que os aprendizes precisam estar aptos na aprendizagem de acordo com os 

estágios de ensino. Novamente, não se percebe a preocupação com o acolhimento necessário 

no ensino. As descrições dos conteúdos, já de rajada, trazem as habilidades que são esperadas 

dos estudantes, porém não deixam claro como o professor, em sala de aula, fará para atingir tais 

objetivos. Isso pode ser o reflexo do contato com as diretrizes que o professor recebe e os coloca 

no planejamento sem a devida reflexão de como eles impactaram na aprendizagem dos 

estudantes. O excerto selecionado a seguir é o que mais se aproxima da preocupação com a 

cultura do imigrante, no entanto ele não especifica como acontecerá essa valorização 

mencionada no texto: 

 

(EF69LP44) Inferir a presença de valores sociais, culturais e humanos e de diferentes 

visões de mundo, em textos literários, reconhecendo nesses textos formas de 

estabelecer múltiplos olhares sobre as identidades, sociedades e culturas e 

considerando a autoria e o contexto social e histórico de sua produção. 
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O excerto não especifica quais textos serão trabalhados. Pelo que se pode notar, parece 

que eles serão textos em LP. Mas, e os textos que remetem a cultura do imigrante? Se é preciso 

haver a valorização social, cultural e humana de diferentes visões de mundo, por que não se faz 

menção dos textos oriundos da cultura do imigrante no planejamento apresentado? 

O item 5 – Estratégias de ensino –, novamente perdeu-se a oportunidade de 

demonstrar como as atividades de acolhimento poderiam ser feitas e desenvolvidas entre os 

estudantes. Como o planejamento se refere ao ano de 2021, estudantes e professores, no Brasil 

e no mundo, ainda se encontravam na pandemia do Covid-19 e, portanto, a preocupação é mais 

sanitária que pedagógica, como se pode notar no excerto de abertura:  

 

Quando pensamos no desenvolvimento de cada estudante como um processo contínuo 

e não fragmentado em apenas uma ou outra etapa escolar, fica ainda mais clara a 

necessidade de desenhar novos caminhos para garantir que a aprendizagem aconteça 

visando essa nova realidade de ensino em tempo de pandemia. 

 

Na sequência das estratégias de ensino, o que se percebe é a preocupação com as 

normas de convívio para assegurar a não contaminação dos estudantes e a comunidade escolar 

no espaço destinando à aprendizagem. Elas são necessárias, sim, porém não podem se sobrepor 

ao sentido maior da escola: o ensino. Este deve acontecer com a participação de todos que dela 

fazem parte e, em especial, com estratégias de ensino que possam assegurar aos aprendizes o 

acesso à educação. Como bem aparece, várias vezes, a questão das habilidades e dos objetivos 

de conhecimento para cada turma, no quadro demonstrativo, eles não poderiam ter sido 

abandonados no item 5 – Estratégias de ensino – e deveriam sim, estar atrelados aos objetivos 

de conhecimento mencionados anteriormente.  

O último item que antecede a bibliografia – Avaliação –, traz alguns pontos 

interessantes que cabem bastante reflexão: 

 

Ao reconhecer o seu percurso histórico e o contexto concreto em que vive, o educando 

imigrante poderá participar criticamente na concepção e execução de iniciativas 

sociais e econômicas da sociedade. Nesse sentido, a avaliação pautar-se-á: Na 

perspectiva Diagnóstica, identificando os conhecimentos, valores, atitudes e 

consciência de mundo de que o educando traz consigo, corroborando para a 

concretização da aprendizagem da Língua Portuguesa, que se observa na perspectiva 

da Avaliação Contínua, que ao desencadear os processos de aprendizagens, significam 

o estar no mundo, do sujeito imigrante, através da comunicação, que serão 

acompanhados ao longo do ano. Com isso, a Avaliação final, será aquela realizada no 

fechamento de cada semestre, ou quando observado que o educando, desenvolveu 

bem o processo de aprendizagem da língua portuguesa escrita e oral. 
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Nos procedimentos para a avaliação, conforme excerto acima, fala-se muito do 

processo avaliativo contínuo das competências desenvolvidas ao longo do ano pelo imigrante, 

no entanto, não fica claro em que momento os conhecimentos de mundo dele serão levados em 

conta. Se o imigrante poderá participar criticamente na concepção e execução de iniciativas 

sociais e econômicas da sociedade, como esse procedimento será feito se não foi mencionado 

anteriormente? Em que momento os conhecimentos, valores, atitudes e consciência de mundo 

de que o educando traz consigo foram devidamente trabalhados em sala de aula? Como a 

competência de comunicação do estudante será avaliada se não há, no corpo do planejamento, 

estratégias de ensino que possibilitem ao imigrante a interação com os estudantes e professores? 

 

3.7 Como os documentos oficiais auxiliam no trabalho voltado para o PLAc 

 

Como apresentado no capítulo introdutório desta tese, nos estudos de Barbosa (2019), 

Barbosa e Lerquin (2018), Barbosa e São Bernardo (2017) é mencionada a importância de se 

trabalhar com o ensino de Português como Língua de Acolhimento (PLAc), pois é uma 

possibilidade de se propiciar a diminuição da discriminação existente quando o assunto é o 

ensino de LP para estrangeiros. Suas falas ainda abordam a necessidade de o Brasil repensar 

suas políticas públicas de imigração, para que esses povos sejam recebidos, efetivamente, com 

acolhimento. 

No item 3.3: Resoluções nacionais sobre o ensino de línguas voltado aos imigrantes, 

anteriormente apresentado, mais especificamente no quadro 2 – Histórico Legislativo de 

Oliveira e Sampaio, 2020, é possível perceber o quanto essas resoluções têm sofrido mudanças 

o que não é visto como um ponto positivo, pois passa a impressão de descaso para com o tema 

em questão e que não se resolve para que o ensino mediado pelo PLAc efetivamente possa 

acontecer.  

Os documentos oficiais funcionam como faróis a guiar o trabalho de sala de aula e, 

portanto, aquilo que é planejado deve ser colocado em prática quando se encontra na ponta de 

seu destinatário: a sala de aula. Como se pode notar, anteriormente, nos dados expressos na 

Figura 2 – Histórico legislativo. As trocas culturais são bem-vistas quando economicamente 

são viáveis, mas quando envolvem questões de tentativas de equidade elas não são bem-vistas 

por aqueles que se preocupam em manter a hegemonia da língua e, também, econômica nas 

mãos de poucas pessoas. 
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CAPÍTULO IV 

RESULTADOS BASEADOS NA ANÁLISE DOS DADOS PRESENTES NO CORPUS 

DA PESQUISA 

 

CAPÍTULO IV – ANÁLISE QUALITATIVA DOS DOCUMENTOS OFICIAIS 

 Na presente pesquisa, buscamos analisar a elaboração dos documentos oficiais que 

orientam as práticas pedagógicas nas escolas. Nosso foco principal é analisar a elaboração dos 

documentos oficiais que orientam as práticas pedagógicas nas escolas da rede estadual, com 

foco no ensino de Língua Portuguesa para imigrantes e verificar se esses documentos 

contemplam os três pilares essenciais para a efetivação da justiça linguística: o uso do Português 

como Língua de Acolhimento (PLAc); a abordagem das relações étnico-raciais; a garantia de 

um atendimento educacional que respeite a diversidade cultural dos imigrantes. Bem como 

investigar como tais documentos refletem essas dimensões e contribuem para a promoção de 

um ensino de Língua Portuguesa inclusivo e sensível às especificidades desse público. 

O contato com os documentos oficiais e a devida observação de como são as diretrizes 

voltadas para o ensino de LP para imigrantes demonstrou que eles ainda são insuficientes para 

atender as demandas desse público. Existe sim a preocupação nesse sentido de assegurar o 

ensino, porém, há que se lançar luz sobre essa temática para que soluções possam ser 

encontradas em relação ao ensino que contemple, efetivamente, o acolhimento necessário.  

Buscamos, em nossa análise qualitativa por esses indicadores nos documentos, pois os 

entendemos de grande importância na ajuda da integração dos imigrantes no Brasil, em 

particular no estado de Mato Grosso, assegurando não apenas a competência linguística, mas 

para além a possibilidade de se comunicar com as pessoas as quais passarão a se relacionar.  

O que se observa é a importância de se levar em conta os documentos existentes, no 

âmbito nacional, e as peculiaridades, como acontece em outras modalidades de ensino no estado 

de Mato Grosso e, assim, encontrar mecanismos de receber os imigrantes, assegurando a eles 

não apenas o ensino da LP, mas para além o acolhimento e a demonstração de que discriminação 

racial não deve fazer parte do contexto de sala de aula.   

 O Português como Língua de Acolhimento (PLAc) tem como objetivo auxiliar jovens e 

adultos em situação de migração forçada, independentemente do nível de escolaridade que 

possuam em sua língua materna. Ao aprenderem a interagir, mesmo que minimamente, esses 
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sujeitos começam a vivenciar a justiça linguística, o que contribui para a minimização dos 

conflitos nas relações étnico-raciais e para a construção de processos de trocas interculturais 

mais respeitosos e inclusivos. Essa justiça, somente, pode encontrar terreno fértil caso o país de 

acolhimento realmente faça a abertura para os imigrantes e, assim, assegurar as garantias 

mínimas de integração deles no contexto social brasileiro e a ferramenta mais importante, nesse 

contexto, é a aprendizagem da língua, para tanto os documentos oficiais devem se comprometer 

em trazer as melhores indicações de como os professores devem proceder para que propiciem 

ensino de melhor qualidade. 

 Na perspectiva de documentos orientativos indica que eles são a fonte de pesquisa para 

o professor que se encontra em sala de aula. Eles são capazes de demonstrar como será o 

procedimento da condução da aula para que ela possa atingir seus objetivos e, portanto, 

precisam trazer o máximo de informações e especificações de como funciona a proposta de 

ensino para o público específico dos imigrantes.  

 Ainda que não exista a concordância com as orientações que os documentos oficiais 

apontam, estes são pensados enquanto diretrizes para auxiliar o trabalho pedagógico nas 

escolas, bem como o trabalho dos professores na elaboração dos planos de aulas a serem levados 

aos estudantes imigrantes. É preciso ressaltar que o imigrante não aprende da mesma maneira 

que os estudantes brasileiros em se tratando da aprendizagem da LP, pois os falantes nativos de 

uma língua materna internalizada desde o ventre de suas mães, o que não acontece com um 

imigrante que além de todas as preocupações relacionadas com a mudança geográfica e cultural, 

ainda precisam lidar com a aprendizagem de um novo idioma e, ainda, precisamos lembrar que 

ele já traz a dele internalizada, portanto as diretrizes dos documentos oficiais destinados a esse 

público precisam levar em conta esse diferencial e trazer em seu corpo as informações que 

possam guiar os professores na melhor condução de como levar os aprendizes a compreender 

o novo idioma e ao mesmo tempo demonstrar aos estudantes brasileiros que estudam na mesma 

turma quão grande é a oportunidade de acontecerem as trocas culturais.  

Dividimos a nossa análise dos documentos em três partes distintas a saber:  

A nossa primeira análise tem como base o “Plano Anual da Escola Estadual “A”, que se 

encontra em nosso Anexo III. A segunda análise se ancora, também em um “Planejamento”, 

porém ele é bimestral e de uma unidade escolar diferente: a “Escola Estadual “B” que, também, 

atende aos imigrantes. Esse documento se encontra nesta tese no anexo IV.  

A terceira análise, com base em um documento no anexo I, foi feita a partir da 

“Resolução Normativa 002/2019,” publicado no Diário Oficial do dia 27 de dezembro de 2019, 
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páginas 31 e 32, que fixa normas para a oferta da Educação Básica para imigrantes estrangeiros, 

ingressantes no Sistema Estadual de Ensino.  

E, finalmente, a quarta fonte para as nossas análises foram feitas nas “Orientações para 

Semana Pedagógica 2023, que pela data, podemos observar trata-se de um documento bem 

atual e, portanto, o entendemos como um dos documentos mais completos em relação as 

orientações voltadas para o ensino aos imigrantes, que se encontra no anexo II.  

Depois de uma breve apresentação dos nossos objetos de estudo, passemos agora a uma 

análise mais detalhada de cada um deles. É importante retomar que o foco principal dessa 

pesquisa é analisar em que medida os documentos oficiais contemplam os pilares fundamentais 

da justiça linguística, entendida como uma abordagem integral que articula o ensino do 

Português como Língua de Acolhimento (PLAc), a valorização das relações étnico-raciais, a 

interculturalidade crítica e a equidade educacional. A presente análise procura problematizar 

esses documentos no sentido do reconhecimento e promoção da diversidade cultural e 

linguística dos imigrantes, na busca de condições justas e diferenciadas de um sistema 

educacional que oferte acesso, permanência e qualidade para os estudantes imigrantes. Dessa 

forma, pretende-se oferecer subsídios para que os professores desenvolvam práticas 

pedagógicas inclusivas, capazes de desafiar as desigualdades históricas e as hegemonias 

culturais presentes no ambiente escolar, contribuindo para a efetiva inclusão social, o 

reconhecimento cultural e o empoderamento político dos imigrantes. 

 

4.1 Análise no plano anual da Escola Estadual “A”  

 

A Escola “A”, bem como várias outras escolas da rede estadual, passou por um 

redimensionamento para atender ao público de jovens e adultos e, nessa nova configuração, 

notou-se a grande procura do público de imigrantes, no período noturno de funcionamento da 

escola.  

 Este documento é composto por vinte e nove páginas, das quais já apresentamos 

algumas análises no capítulo da metodologia e que agora daremos ênfase mais aprofundada na 

presença ou não da justiça linguística e do PLAc. Porém, não faremos a análise dele como um 

todo. Nosso objetivo é voltar apenas para os excertos que são relacionados ao nosso escopo da 

pesquisa: ensino de Língua Portuguesa para imigrantes.  

 Incialmente, tomamos o que nos apresenta o título “Plano Anual 2021”, o que já 

pressupõe a ideia de um planejamento que foi pensado para um ano letivo inteiro para uma 

determinada turma em uma unidade escolar. É preciso observar que os planejamentos, em geral, 
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são mensais, bimestrais ou trimestrais. A ideia de se pensar um planejamento para um ano todo, 

deve pressupor a possibilidade de adequações, pois as aulas, quando são ministradas, tendem a 

acompanhar as mudanças que acontecem no contexto escolar. A nossa pesquisa se ateve a 

observar a área da linguagem e como ela trabalha as questões que buscamos investigar em nossa 

pesquisa. Por razões obvias, buscamos compreender como a língua pode colaborar para a 

aprendizagem do componente curricular da LP e, portanto, levamos em conta todas as 

disciplinas que dialogam com ela.  

 O Plano Anual ao trazer a informação: “Este Plano Anual foi escrito a partir da Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC)” já demonstra que ele está ancorado em um outro 

documento maior que aponta as orientações que todo o país deve seguir. Assim esse documento 

assevera que esse: “é um documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e 

progressivo de aprendizagens essenciais que todos os estudantes devem desenvolver ao longo 

das etapas e modalidades da Educação Básica”. Temos que a BNCC ao ser elaborado tem como 

objetivo que os estudantes “tenham assegurados seus direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento, em conformidade com o que preceitua o Plano Nacional de Educação 

(PNE).” 

 Não encontramos nas análises do Plano Anual 2021 como seria feito o acompanhamento 

das atividades em sala de aula por parte da coordenação da escola o que pressupõe que os 

professores tiveram a liberdade de conduzir seus planos de aula sem a devida observação de 

alguém que pudesse contribuir e orientar os trabalhos pedagógicos.  

 Na sessão das “Competências gerais da educação básica” encontramos a seguinte 

definição no item dois: “Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, das 

locais às mundiais e, também, participar de práticas diversificadas da produção artístico-

cultural.” Observamos, no item mencionado anteriormente, que o Plano Anual não contempla 

adequadamente a riqueza cultural que o imigrante traz consigo, tampouco valoriza o uso do 

Português como Língua de Acolhimento (PLAc). Embora reconheça a importância da 

aprendizagem da Língua Portuguesa, o documento deixa de enfatizar a relevância das trocas 

linguísticas e culturais que ocorrem nesse processo. Além disso, a abordagem das relações 

étnico-raciais é limitada, não evidenciando suficientemente como os aspectos étnicos podem 

ser valorizados e como as diferenças culturais podem contribuir significativamente para a 

aprendizagem, assim como para a dinâmica das aulas. 

Ainda em relação a essa mesma seção, no item seis encontramos: “Valorizar a 

diversidade de saberes e vivências culturais”, porém não há uma definição de como essa ação 

será desenvolvida em sala de aula. Nesse mesmo item existe a seguinte continuidade: 
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“apropriar-se de conhecimentos e experiências que lhe possibilitem entender as relações 

próprias do mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu 

projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência crítica e responsabilidade.” Excelentes 

observações, porém o documento continua não apontado quais serão as ações para que essas 

propostas sejam viabilizadas para o imigrante.  

 No item oito temos: “Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, 

compreendendo-se na diversidade humana e reconhecendo suas emoções e as dos outros, com 

autocrítica e capacidade para lidar com elas.” Apesar de não ter utilizado a nomenclatura do 

PLAc, o item acima é o que mais se aproxima dessa proposta, pois leva em consideração, em 

sua formulação, a ideia de acolhimento ao usar o vocábulo “cuidar”, porém, em uma análise 

mais apurada é possível perceber que esse “conhecer-se”, apreciar-se” e “cuidar” não tem o 

mesmo valor semântico da palavra “acolhimento” da sigla PLAc. O primeiro tipo de cuidado 

está mais relacionado ao cuidado físico e mental voltado para a saúde do imigrante, abrangendo 

aspectos que garantem seu bem-estar geral. Já o segundo tipo de cuidado possui um caráter 

mais amplo, especialmente focado em encontrar mecanismos que promovam a permanência 

dos estudantes em sala de aula, favorecendo sua aprendizagem. Trata-se, portanto, da forma 

como o estudante é recebido no ambiente escolar, com consideração e acolhimento, garantindo 

condições para que se sinta incluído e motivado a participar do processo educativo. 

 Já no item dez temos enquanto excerto: “Agir pessoal e coletivamente com autonomia, 

responsabilidade, flexibilidade, resiliência e determinação, tomando decisões com base em 

princípios éticos, democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários.” Iniciaremos nossa 

análise, desse enunciado, a partir da oração “Agir pessoal” que apresenta a ideia de ação 

individual, ou seja, com autonomia do estudante, mas sabemos que o imigrante precisa de todo 

o apoio possível para que ele se sinta parte do processo de aprendizagem, porém ao observar a 

sequência desse enunciado temos o vocábulo “coletivamente” que dá a ideia de um trabalho 

com a participação de todos, ou seja, em coletividade, no entanto não fica claro como acontecerá 

para que o trabalho desenvolvido em sala seja, realmente, em coletividade e que, portanto, 

também, não assegura o acolhimento necessário ao aprendiz. Seria interessante acrescentar 

“trabalho entre estudantes e estudantes e professor e estudantes.” 

 Em seguida temos o vocábulo “autonomia” que apesar de parecer algo bom, acreditamos 

que ele está mais relacionado ao aprendizado da LP para estudantes brasileiros, pois essa 

autonomia linguística é conquistada naturalmente durante o processo de aprendizagem, o que 

não acontece no caso dos imigrantes, pois eles dependem da abordagem de ensino que o 

professor utilizará com eles, demonstrando as conquistas, passo a passo, por mínimas que 
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sejam. Nesse sentido a busca pela autonomia linguística se torna um problema para o imigrante, 

pois a ideia equivocada de que ele a adquire naturalmente, como o faz o falante nativo passa a 

impressão de que a proficiência esteja sendo conquistada, quando na verdade não é o que 

acontece. Em geral, os estudantes têm contato com a LP em sala de aula e em seus ambientes 

de trabalho, porém quando estão entre os seus é a língua materna a ser utilizada.  

 Em relação a aprendizagem de um idioma os termos: “responsabilidade, flexibilidade, 

resiliência” já são partes constitutivas desse processo. Os estudantes, bem como os professores 

precisam, naturalmente, serem responsáveis pelo papel que cada um ocupa no ensino-

aprendizagem. Delimitar o que compete a cada um dessa responsabilidade é condição para que 

todos sejam beneficiados com as ações que acontecem em sala de aula.  

 A “flexibilidade” é vital no contexto da aprendizagem da LP por imigrantes, pois a 

realidade deles é completamente diferente daqueles que são estudantes regulares de ensino para 

jovens e adultos. Eles trazem a responsabilidade de manter o emprego no qual se encontram, 

sem poder faltar ou sair mais cedo para se dirigir à escola. Ao mesmo tempo, não podem faltar, 

pois sabem da importância dessa aprendizagem para a vida deles, já que lhes permite se 

comunicar nessa nova realidade. O domínio do novo idioma representa, assim, a oportunidade 

de conseguir sobreviver no local onde eles se encontram.  

 Em relação a “resiliência”, como dito acima, ela também tem importância, porém, ainda 

maior, pois o imigrante precisa, antes de tudo, resistir aos muitos obstáculos que serão 

colocados à sua frente para que não venham a desistir da sua aprendizagem. Essa resiliência 

implica em o professor encontrar mecanismos, em formações e discussões com seus pares e 

com os estudantes de como fazer para que eles permaneçam motivados a querer continuar 

frequentando o curso e vencendo o desafio da aprendizagem de uma nova língua para eles. 

 A parte final desse excerto traz a abordagem: “tomando decisões com base em princípios 

éticos, democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários.” E, nesse sentido, o entendemos mais 

abrangente. A tomada de decisões com princípios éticos demonstra a importância de se observar 

quem são os sujeitos que participam do processo de aprendizagem e, assim, levar em conta os 

princípios da justiça linguística, do uso da PLAc e, também, da relação étnico racial, pois se 

esses preceitos não são levados em conta não há que se pensar em um trabalho pautado pela 

ética. 

 Entendemos que o vocábulo “inclusivo” é um dos itens apresentados que mais se 

aproximam da PLAc, pois a ideia de inclusão implica colocar os estudantes de fato inclusos no 

processo de aquisição de uma língua, o que acarreta promover, simultaneamente, a justiça 

linguística tão desejada.  
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 As ações “sustentáveis e solidárias” estão relacionadas com o papel da formação do 

cidadão que abrange o bem estar dele no espaço em que se encontra, logo pensar em algo 

sustentável, no contexto da educação, implica em levar em conta não apenas o estudante 

imigrante, mas todas as potencialidades que ele pode propiciar enquanto estar no mundo e ser 

um sujeito de ações, assim, quanto mais ele sentir a ação solidária que o cerca maior será a sua 

vontade de a praticar, também, com o seu próximo. 

 Depois das competências gerais da educação básica o Plano Anual 2021 da EE “A” traz 

uma série de demonstrativos das exigências da BNCC e suas justificativas de utilização no 

plano.  

 Observa-se, no item referente à matriz de referência dos descritores de Língua 

Portuguesa, o descritor EF12LP02, que estabelece a seguinte habilidade: “Selecionar e ler, com 

a mediação do professor (leitura compartilhada), textos que circulam em meios impressos ou 

digitais, de acordo com as necessidades e interesses.” Esse descritor evidencia a importância de 

práticas mediadas que considerem os interesses dos estudantes para a efetivação da leitura. Esse 

item chama atenção para uma proposta de aula voltada para um estudante que seja falante nativo 

de LP, pois as orientações da BNCC não fazem a distinção sobre ensino de LP para nativos e 

imigrantes, assim, há que se observar que, nesse caso, o ideal é partir de enunciados mais curtos, 

partindo para orações mais longas e depois o trabalho com textos curtos como crônicas, para 

depois começar o trabalho com contos.  

 Outra orientação apresentada no Plano Anual é “(EF12LP17) Ler e compreender, em 

colaboração com os colegas e com a ajuda do professor enunciado de tarefas escolares, 

diagramas, curiosidades, pequenos relatos de experiências, entrevistas, verbetes de enciclopédia 

infantil, entre gêneros do campo investigativo, considerando a situação comunicativa e o 

tema/assunto do texto.” Esse item apresenta o mesmo problema do anterior, pois as orientações 

contidas neles esbarram na ideia de que elas foram pensadas para o estudante de língua nativa 

da LP e não para um imigrante. 

4.2 Análise no planejamento bimestral da EE “B” 2021 

 Este planejamento bimestral já apresenta em seu texto o enunciado “Educação para 

Imigrantes,” o que já pressupõe que ele foi elaborado com o propósito de atender a 

especificidade do ensino de LP para os imigrantes. 

 Já de início, na justificativa desse planejamento, encontramos a seguinte afirmativa: 

“Olhar para o outro e pensar sua inclusão é também o modo de nos incluirmos, de pensar a 

superação de nossas próprias dificuldades e fragilidades.” Esse excerto faz parte de um relatório 



103 

da I COMIGRAR, 2014, p. 10 e nele podemos observar muitos pontos importantes a serem 

analisados. Iniciaremos com o uso da expressão “Olhar para o outro e pensar sua inclusão é 

também o modo de nos incluirmos.” Sobre essa questão o filósofo búlgaro-francês Tzetevan 

Todorov relata em sua epopeia da “descoberta da América” que ao chegar em terras americanas 

o navegante Cristovão Colombo não conseguiu ver o “outro” e, assim, o ignorou. Ele o 

enxergou apenas como a um índio. Ao fazer seu relato para a sua majestade ele afirma que 

enquanto fazia seu discurso na praia para aqueles mais próximos, os “índios” que estavam mais 

distantes não paravam de cantar e que eles se sentiam felizes com suas palavras.  

Ao ignorar o “outro”, ao ignorar sua língua e seu modo de vida cultural, Colombo não 

se deu conta de que enquanto ele discursava, os “índios” em sua língua entoavam cânticos 

litúrgicos relacionados a preparação para o canibalismo. Assim, não podemos fazer como o fez 

Colombo, tomar o outro como a um objeto. O “Eu” presente em cada um dos sujeitos, presentes 

na praia, foi simplesmente ignorado e, assim, o apagamento da cultura dele também foi feita. 

Quando recebemos um imigrante sem assegurar a ele as condições para sua sobrevivência e 

domínio da LP, repetimos a ação de Colombo, relatado por Todorov. 

 Ao nos colocar na posição de aprendiz com os outros aprendemos na interação com o 

outro a encontrar a superação de nossas próprias dificuldades e fragilidades, pois o imigrante 

enfrenta os mesmos problemas e vulnerabilidade.  

 Ainda, enquanto justificativa outro problema grave é apresentado quanto a participação 

dos imigrantes nas aulas de LP: “a rotatividade desses sujeitos é intensa, a cada período escolar 

um novo grupo se apresenta.” Embora esse seja um problema a ser enfrentado, o entendemos 

na mesma proporção em relação aos estudantes brasileiros, pois eles também, nesse sistema de 

ensino, não têm uma frequência constante. É preciso que políticas públicas sejam pensadas para 

atender às necessidades desse público de aprendizes. Em geral, eles têm aulas no período 

noturno o que implica em ir para à escola depois de uma jornada de trabalho que, na maioria 

das vezes, é uma jornada com serviços pesados o que os acaba esgotando física e mentalmente. 

 Apesar dessa rotatividade não se pode perder de vista que os estudantes necessitam 

dessa aprendizagem e negar o atendimento educacional a eles implica em desampará-los, 

deixando-os a própria sorte. Quanto maior é o engajamento daqueles que estão na ponta do 

trabalho de ensino-aprendizagem desse público maior será a empatia e o desejo de querer voltar 

e aprender cada vez mais. 

 Para que a educação, de fato aconteça, entendemos com Jacques Delors e seu grupo de 

pesquisa que os pilares da educação precisam ser levados em conta. Consoante ele e seu grupo 

a aprendizagem deve se basear em quatro pilares do conhecimento: 
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➢ Aprender a conhecer - que se relaciona com a aquisição dos instrumentos da 

compreensão. Nesse sentido “O processo de aprendizagem do conhecimento 

nunca está acabado e pode enriquecer-se com qualquer experiência (Delors, 

1998, p. 89-92).” 

Partindo dessa premissa temos que o imigrante está em constante processo de formação 

na sua construção da aquisição de uma língua. Assim o contato com uma língua diferente da 

materna pode enriquecer a bagagem cultural de todos. 

➢ Aprender a fazer - para poder agir com o meio que os envolve. “objetivando 

adquirir não somente uma qualificação profissional, mas, de uma maneira 

mais ampla, competências que tornem a pessoa apta a enfrentar numerosas 

situações e a trabalhar em equipe, com reflexos também no âmbito das 

diversas experiências sociais ou de trabalho que se oferecem aos jovens e 

adolescentes (Delors, 1998, p. 101-102).” 

Para os imigrantes o “Aprender a fazer” é um dos pilares mais importantes, pois o 

contato com os outros, especialmente no ambiente do trabalho, demonstra o quanto a fragilidade 

da aprendizagem do idioma faz falta no momento da comunicação. Ao entrar em contato com 

as competências do “Aprender a fazer” o estudante começa a interagir com mais segurança nos 

ambientes em que ele circula. 

➢ Aprender a viver juntos - consiste em um trabalho cooperativo e participativo 

com os outros em todas as atividades humanas. Quando desenvolvido, esse 

trabalho, na verdade está “desenvolvendo a compreensão do outro e a 

percepção das interdependências, realizando projetos comuns e preparando-

se para gerir conflitos, observando-se o respeito pelos valores do pluralismo, 

da compreensão mútua e da paz (Delors, 1998, p. 90 e 102). 

Ao se pensar sobre a educação, consoante a comunidade internacional, responsável por 

resguardar os direitos da educação em direitos humanos, a entendemos “como o conjunto de 

atividades de capacitação e de difusão de informação, orientadas para criar uma cultura 

universal na esfera dos direitos humanos, mediante a transmissão de conhecimentos, o ensino 

de técnicas e a formação de atitudes, com a finalidade de: 

➢ fortalecer o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais;  
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➢ desenvolver plenamente a personalidade humana e o sentido da dignidade do 

ser humano; 

➢ promover a compreensão, a tolerância, a igualdade entre os sexos e a amizade 

entre todas as nações, os povos indígenas e os grupos raciais, nacionais, 

étnicos, religiosos e linguísticos; 

➢ facilitar a participação efetiva de todas as pessoas em uma sociedade livre e 

democrática na qual impere o Estado de Direito; 

➢ fomentar e manter a paz; 

➢ promover um desenvolvimento sustentável centrado nas pessoas e na justiça 

social. (Unesco, 2012, p. 14).” 

 Nos juntamos à Unesco ao asseverar que “criar uma cultura universal na esfera dos 

direitos humanos, mediante a transmissão de conhecimentos” é o caminho para que os 

imigrantes ao mudar de seus países possam ter assegurados o mínimo de estrutura para poder  

se reorganizar. Partimos ainda da premissa de Moacir Gadotti ao observa a necessidade de 

se “educar para comunicar-se.” Esse aprender a comunicar-se precisa se distanciar da ideia 

de Cristóvão Colombo e Pedro Alvares Cabral que entendiam a comunicação como um 

mecanismo de exploração. Assim o comunicar-se de Gadotti implica em:  

Não comunicar para explorar, para tirar proveito do outro, mas para 

compreendê-lo melhor. Inteligente não é aquele que sabe resolver 

problemas (inteligência instrumental), mas aquele que tem um projeto de 

vida solidário. Porque a solidariedade não é hoje apenas um valor. É 

condição de sobrevivência de todos” (Gadotti, 2008, p. 74-75). 

Voltemos aos pilares da educação, pois citamos três e ficou faltando a apresentação 

do quarto que sustenta a educação, consoante Jacques Delors em parceria com seu grupo de 

pesquisa e que para eles constitui a junção dos três anteriores em um processo de 

complementação.  

➢ Aprender a ser - Este pilar é a integração dos três precedentes dele. Nele, 

entendemos com Delors “para melhor desenvolver a personalidade e estar à 

altura de agir com cada vez maior capacidade de autonomia, de discernimento 

e de responsabilidade pessoal (Delors, 1998, p. 90 e 102).” 

Essas assertivas, trazidas nos quatro pilares acima, demonstram a preocupação com 

a educação no mundo. As considerações de Delors e seu grupo, ao serem apresentadas pela 
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UNESCO, demonstram o quão distantes estamos para que possamos alcançar a justiça 

linguística. Em relação a educação voltada para os imigrantes ela se torna ainda mais 

complicada. Assim entendemos com esse autor e seu grupo de estudos a importância de a 

observar no aspecto macro, mas, sobremaneira, no aspecto micro em cada uma das unidades 

escolares que se propõem a ensinar a LP para imigrantes. Ao se propor ao ensino ela deve:  

Fixar como objetivos o direito à educação e a igualdade de acesso para todos 

exige a implicação de diferentes categorias de atores a vários níveis. Os 

poderes públicos não devem, apenas, diligenciar para que a educação básica 

seja uma realidade, devem também esforçar-se por eliminar os obstáculos à 

frequência escolar, em particular para as jovens, pondo em prática algumas 

das seguintes medidas: 

– [...]; 

– criar escolas ou instalações especiais reservadas às jovens, nas culturas 

em que os pais não as enviam à escola, para que não fiquem em contato 

com os rapazes; 

–[...]; 

– organizar programas de alimentação escolar; 

– adaptar os horários escolares às tarefas que as crianças têm de executar 

em casa; 

– manter programas não-formais com a participação [...] de organizações 

locais, 

– melhorar as infraestruturas básicas e, em particular, o acesso à água 

potável, para evitar às jovens certas tarefas domésticas e dar-lhes tempo 

livre para a educação. (Delors, 1998, p. 127) 

 Essas ações, apresentadas por Delors, embora sejam pensadas para as escolas em um 

contexto macro, muitas delas se aplicam a realidade das unidades escolares que têm como 

objetivo o ensino voltado para imigrantes. Apenas o ensino da língua não é atrativo o 

suficiente para que estudantes imigrantes busquem as escolas. Há que se pensar em parcerias 

com o poder público e as empresas locais para o fomento de oferta de empregos para essas 

pessoas, pois ao deixar o seu país de origem o que se busca, em primeiro lugar, é a condição 

financeira de permanecer em outro país e as parcerias podem funcionar como um bom 

caminho para a construção de um atrativo para a frequência na escola e nas aulas de LP.  

Para Delors (1998) é preciso prestar particular atenção à qualidade do ensino, pois ao 

buscar a escola, além de se constituir numa preparação para a vida, ela ocorre no melhor 
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momento para aprender a aprender. Ainda para esse autor é preciso observar a questão do 

tempo em que o estudante passa no ambiente escolar:  

[...] “Cada interrupção, cada incidente que reduza o tempo de aprender 

compromete a qualidade dos resultados: os responsáveis pelas políticas 

educativas devem preocupar-se, cada vez mais, em fazer com que o ano 

escolar oficialmente previsto corresponda, na maior parte dos casos, ao ano 

escolar efetivo” (Delors, 1998, p. 127-129). 

 

 Assim, voltamos ao ponto da necessidade da junção de todos que fazem parte da 

educação possam pensar estratégias para a permanências dos estudantes, o maior tempo 

possível, nas escolas. No caso dos imigrantes essa preocupação deve ser maior dado ao fato 

de eles não terem a cultura da permanência na escola por razões socioeconômicas, portanto 

as estratégias devem envolver aspectos relacionados a resolver os problemas financeiros e, 

também, aqueles de ordem emocional, pois a mudança de espaços geográficos influencia no 

psicológico de qualquer pessoa.  

Delors aponta seu posicionamento sobre essa questão da seguinte forma:   

Como o ensino dá, muitas vezes, grande importância ao sucesso nos 

exames, cabe às autoridades assegurar que estes controlem adequadamente 

os conhecimentos e aptidões que se pretende que os alunos adquiram. Por 

outro lado, é necessário rever, com cuidado, o conteúdo dos programas e os 

métodos de ensino se se quiser ampliar o campo da educação, de modo que 

não trate apenas de conhecimentos e do saber-fazer mas englobe também a 

aptidão para viver juntos e a realização individual. (Delors, 1998, p. 129).  

 Como observamos nas definições sobre a educação, acima apresentadas, por Delors 

e seu grupo a educação é muito mais complexa para ser pensada e trazida para o bojo da 

sociedade. O plano bimestral da EE “B” 2021, ao trazer uma ínfima parte do todo do documento 

de Delors encaminhado à Unesco, perde uma grande oportunidade de trazer reflexões aos 

professores de se olhar a educação com olhar mais amplo e, assim, promover em seu 

desenvolvimento, a prática de se perceber o outro e as possibilidades de contribuições que ele 

pode propiciar. Esses desafios se agravam pelo fato de que o plano analisado foi elaborado para 

ser executado durante um ano marcado pela pandemia, que colocou a população global em 

situação de isolamento total. A nosso ver, esse plano deveria ter sido desenvolvido com maior 

atenção ao aspecto humano, especialmente considerando as necessidades específicas do público 

de estudantes imigrantes. 

 Enquanto objetivo geral, o plano aponta para a ideia de que ele poderá: “Assegurar o 

direito de participação social e política de educandos jovens e adultos imigrantes, nos espaços 
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e movimentos da sociedade, através do uso da Língua Portuguesa oral e escrita.” O que nos 

leva, mais uma vez a refletir como essa unidade escolar pode fazer tal afirmação se ela não 

cumpre com os requisitos do PLAc, como apontamos anteriormente. Esta é uma proposta muito 

ampla e que deve ser repensada para que os objetivos sejam claros e atendam às necessidades 

básicas deles: se comunicar. Ao aprender a se comunicar os demais objetivos são alcançados 

naturalmente.  

 Chamaram especialmente a atenção os objetivos específicos que, de acordo com o 

plano, são:  

  

 

Fonte: Itamar José de Bressan, 2023 (adaptado) 

Chamou-nos a atenção para a quantidade de objetivos específicos apresentados. Eles 

não aparecem ao longo do texto, nem mesmo como pistas, e no entanto, aparecem todos de uma 

vez nos objetivos específicos. Por se tratar de uma proposta ousada para ser cumprida em um 

único ano letivo, sentimos a falta do como fazer para que esses objetivos sejam alcançados. 

Devemos, ainda, observar que eles foram pensados para um contexto de ano letivo com a 

pandemia e que certamente o contato pessoal, tão necessário, seria sentido com mais 

intensidade nesse contexto.  
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Compreender as linguagens como construção humana, histórica, social e cultural, de natureza dinâmica,
reconhecendo-as e valorizando-as como formas de significação da realidade e expressão de
subjetividades e identidades sociais e culturais.

Trabalhar o desenvolvimento da escrita por meio de produções textuais;

Reconhecimento dos gêneros de linguagem;

Fazer um levantamento dos conhecimentos que o aluno já possui;

Interpretação de textos verbais e não verbais;

Compreender e valorizar as manifestações populares como componentes do vasto campo da cultura;

Situar a figura do imigrante no contexto de construção social;

Perceber que a escola deve ser um espaço de diversidade onde se aprende a conviver com as diferenças;

Localizar no tempo e espaço social, tendo a sua cultura e a cultura local como referência;

Reconhecer as possibilidades de formação de palavras na Língua Portuguesa.
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4.3 Implicação da Resolução Normativa nº 002/2019 para a educação de imigrantes para 

o estado de Mato Grosso, Anexo I. 

 Essa resolução normativa em seu resumo deixa claro que ela: 

Fixa normas para a oferta da Educação Básica para imigrantes estrangeiros, 

ingressantes no Sistema Estadual de Ensino.  

 É perceptível, ao dar início na leitura da Resolução Normativa nº 002/2019, observar o 

uso da expressão “Fixa normas” e, portanto, a entendemos como uma normativa que não abre 

para mudanças e ou discussões. Assim, elas devem ser seguidas pelas unidades escolares que 

trabalham com o público de imigrantes estrangeiros que desejem ingressar no Sistema Estadual 

de Ensino.  

 Na sequência o Conselho Estadual de Educação de Mato Grosso, no uso de suas 

atribuições e com base em Leis que regem o sistema de educação no Brasil e no mundo resolve: 

 Art. 1º Fixar normas para o acesso à Educação Básica aos imigrantes estrangeiros, 

residentes fronteiriços, visitantes e apátridas.  

 O parágrafo único dessa resolução se divide em quatro incisos: a, b, c e d. Todos eles 

estão relacionados ao amparo à educação dos imigrantes, bem como assegurar que esses direitos 

sejam respeitados. 

 Parágrafo único O público a que se refere o caput do artigo, conforme legislação 

pertinente, assim se define: 

 Inciso “a” apresenta a definição da pessoa enquanto imigrante. Essa definição é bastante 

ampla e já deixa bem claro quem são as pessoas que podem ser consideradas como imigrantes 

e que se encontram no Brasil.  

 O inciso “b” é mais abrangente e coloca nessa mesma perspectiva aqueles que moram 

nas situações limítrofes do Brasil.  

 No inciso “c” estão contemplados aqueles que estão de passagem no Brasil e que, 

também, são considerados como imigrantes.  

 Finalmente o inciso “d” traz a definição de apátrida que se configura como a pessoa que 

em qualquer Estado não é considerada como nacional, consoante o Estatuto dos Apátridas de 

1954.  

 O Art. 2º retoma as diretrizes apresentadas no Art. 1º e avança em relação aos princípios 

e garantidas dos direitos dos imigrantes estrangeiros residentes e fronteiriços no estado de Mato 

Grosso. Nas alíneas de I à XVIII não se observa de forma direta a existência da preocupação 

com a justiça linguística, o uso do PLAc - e a relação étnico racial, A alínea V é o que mais se 
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aproxima ao asseverar a “promoção do reconhecimento acadêmico e do exercício profissional 

no Brasil, nos termos da lei.” Essa assertiva desconsiderou que a aprendizagem acadêmica 

envolve uma série de fatores necessários para a sua realização e apenas promover seu 

reconhecimento não é a garantia de que esses fatores que implicam na aprendizagem 

educacional serão respeitados.  

A alínea XIII ao definir o “repúdio e prevenção à xenofobia; ao racismo e a qualquer 

forma de discriminação,” se aproxima da importância de se observar “a relação étnico racial”, 

porém, ela deveria assegurar, no corpo do enunciado, a garantia de se promover a interação 

étnico racial entre todos os que estão direta e indiretamente relacionados com a promoção de 

uma educação justa e igualitária entre todos os que fazem parte dela.  

A alínea XV menciona a questão da “acolhida humanitária”, porém ela não traz, em seu 

bojo, de forma clara o uso do PLAc, que a nosso ver deveria ter sido considerada por se tratar 

de um tratamento diferenciado e mais humanitário para aqueles que se encontram em condições 

de vulnerabilidade. Ao ser acolhido no momento da aprendizagem da LP o imigrante se sente 

parte do local em que se vive, pois começa a se sentir confiante por entender o outro e se fazer 

entender, mediados por uma língua que atenda ambas as partes da comunicação.  

A alínea XVIII abrange a questão da “observância dos dispostos em tratados” que ao 

nosso ver pode ser entendido como a garantia de que os imigrantes terão assegurados o que 

dispõe as afirmativas trazidas pela UNESCO, como apresentamos anteriormente, bem como as 

indicações de mudanças a partir dos quatro pilares propostos por Jacques Delors e que, apesar 

de falar de educação de forma ampla, eles, também, trazem especificidades relacionadas aos 

imigrantes.  

 O Art. 3º se utiliza do vocábulo “É dever” o que já nos leva para o status de “obrigação” 

em relação ao que deve ser feito para que os estrangeiros, ao chegar no estado de Mato Grosso, 

tenham garantidos seu direito à aprendizagem e apresenta o que as unidades de ensino 

(municipal e estadual) da rede pública de ensino “devem” fazer para assegurar a aprendizagem 

de qualidade aos imigrantes. 

O Art. 3º é composto por cinco parágrafos. Destes, vamos nos ater ao parágrafo IV e X. 

O parágrafo IV por trazer em seu texto que o atendimento ao imigrante deve assegurar “o ensino 

regular para jovens e adultos, garantindo-se aos que forem trabalhadores, condições de acesso 

e permanência na escola,” porém ele não apresenta de maneira explicita como será feita essa 

garantia de manutenção da permanência dos estudantes em sala de aula e que se constitui em 

um dos maiores problemas enfrentados pelas escolas. A apresentação de atrativos financeiros, 

enquanto ajuda de custo humanitária, poderia ser uma das soluções para essa questão. Já o X 
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aborda sobre os “padrões de qualidade, entendidos como capacitação para o trabalho e para o 

posicionamento crítico frente à realidade,” o que na nossa observação acaba esbarrando no 

mesmo problema apresentado pelo IV, pois o imigrante ao mesmo tempo que deve se preocupar 

com a aprendizagem da LP, também deve se preocupar com o seu sustento financeiro. Assim, 

consideramos estes dois últimos os mais importantes por levar em consideração sua relevância 

para a especificidade da educação voltada para imigrantes, enquanto os demais fazem uma 

abordagem mais generalizada dela. No entanto, como apresentamos acima, eles também 

precisam ser elaborados para atender de fato às necessidades dos imigrantes que vivem em 

Mato Grosso.  

Ainda no Art. 3º temos os parágrafos 1º, 2º e 3º. O § 1º apresenta a obrigatoriedade da 

oferta do ensino gratuito para os imigrantes. O que a nosso ver é algo importante, ou seja, os 

imigrantes que chegam no Brasil terem assegurado o direito do acesso à uma aprendizagem de 

qualidade. O § 2º aponta para a responsabilização do órgão governamental em caso de não 

cumprimento do § 1º e as implicações legais que ele pode vir a sofrer. Nesse contexto 

entendemos como algo importante, pois cobra dos órgãos governamentais a responsabilidade 

necessária com esse público. Especialmente quando vem acompanhado de sanções em relação 

ao seu não cumprimento.  Já o § 3º observa que o poder público deve dividir com a família a 

responsabilidade pela frequência às aulas pelos estudantes. Consideramos este aspecto como 

algo positivo, em se tratando de crianças – os filhos dos imigrantes -, porém quando se trata do 

público de jovens e adultos, como já observamos anteriormente é preciso pensar em outras 

estratégias para assegurar que eles continuem frequentando as aulas.   

O Art. 4º fala sobre a oferta de educação para todas as etapas da aprendizagem voltadas 

para os imigrantes e mesmo de visitantes no Mato Grosso que não optaram por morar neste 

estado, incluindo a modalidade EJA, especial, profissional técnica e de Nível Médio. Mais uma 

vez é utilizado o verbo no imperativo “deve”, porém, dessa vez é atenuado com a expressão 

“dar-se em conformidade com a legislação” o que assegura que o atendimento dispensado deve 

acontecer de acordo com o que diz a lei.  

No Art. 5º existe a exigência de que nenhum imigrante deve ficar fora do contexto 

escolar por não dominar a LP e caberá a mantenedora providenciar mecanismos para atender a 

esse estudante. E vai além, pois nesse mesmo artigo há a exigência de se observar qualquer 

forma de xenofobia, preconceito, racismo e intolerância correlatas, o que é um grande avanço. 

Nesse sentido, entendemos como dois aspectos positivos, pois o primeiro aspecto, ao aceitar o 

imigrante que não domina a LP em uma unidade escolar, significa assegurar a ele o direito à 

aprendizagem, porém, ainda não é mediado pelo PLAc e o segundo é o registro de que não será 
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aceito nenhum tipo de discriminação em relação ao imigrante, mas, também, não fala sobre as 

penalidades para aqueles que, eventualmente, venham a praticá-los, o que acaba deixando a 

abertura para que eles continuem acontecendo.  

 O Art. 6º está voltado para o dever do poder público em estimular e promover pesquisas, 

fomentar experiências e novas propostas de atendimento na busca pela inserção de crianças 

jovens e dos adultos na Educação Básica. O que é absolutamente necessário, porém não explica 

como deve ser esse fomento. O corpo do texto já deveria trazer assegurado como se fará tal 

promoção. Quais as alternativas para que as unidades escolares possam promover essas 

políticas públicas e mais uma vez fica a cargo da escola buscar essas estratégias, mesmo 

sabendo que ela já tem tantas demandas a cumprir.  

 O Art. 7º fala a respeito da importância aos valores culturais que é necessário ser 

dispensado aos imigrantes. Deve-se garantir a eles o direito de se expressar, ter liberdade de 

criação, de produção e acesso às fontes de cultura. Toda essa importância dada a expressão 

artística do imigrante deve vir acompanhado do respeito a troca cultural que deve ser valorizada 

em sala e que, infelizmente não consta nesse artigo e em relação aos documentos oficiais, eles 

devem trazer no corpo de seu texto indicações de como o professor pode trabalhar sobre a 

importância da valorização da cultura dos imigrantes.  

 O Art. 8º aponta para a necessidade de os imigrantes terem seus direitos de 

aprendizagem assegurados e continuados de acordo com o estágio em que ele se encontrava em 

seu país de origem. O que não apresenta no artigo é quais são os responsáveis legais que devem 

ser procurados para que eles tenham esses direitos assegurados em lei, pois a escola não tem o 

poder de tomar essa decisão sem que esteja amparada legalmente.  

 No Art. 9º se encontra bem expresso que as mantenedoras do SEE, municipal ou 

estadual - devem selecionar as escolas para ofertar essa modalidade de ensino da Educação 

Básica aos imigrantes. Isso acontece com certa frequência em relação aos jovens e adultos, 

porém, em relação ao ensino voltado para as crianças não há tal preocupação por parte do estado 

e nem da prefeitura, dificultando para as escolas a recepção desses estudantes, pois não há 

formação geral. Nesse sentido, para os professores é uma luta constante para resolver os 

problemas relacionados a comunicação com esses estudantes, bem como deles com os colegas 

em sala de aula. 

 Ainda nesse artigo encontramos os parágrafos 1º, 2º, 3º, 4º, 5º e 6º. O § 1º apresenta os 

critérios de seleção das unidades escolares divididos nas alíneas a, b e c.  

A alínea “a” apresenta a oferta de todas as etapas da Educação Básica. Como 

observamos, anteriormente, é preciso entender como é o funcionamento de cada uma dessas 
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etapas de aprendizagem para que exista de fato o direito à aprendizagem de maneira adequada 

para o público dos imigrantes. 

Na alínea “b” a preocupação é para com os estudantes jovens e adultos, com ênfase na 

educação voltada para o ensino técnico, que novamente enfatizamos a importância de se 

encontrar mecanismos para a permanência desses jovens e adultos imigrantes em sala de aula 

e diminuir a rotatividade existente nas escolas que ofertam essa modalidade de ensino e isso 

acontece não apenas com eles, mas, também, com estudantes brasileiros que ingressão no EJA.  

A alínea “c” demonstra preocupação com a demanda de migrantes estrangeiros. 

Consideramos essa preocupação bastante salutar e a entendemos como uma ação que deve ser 

desenvolvida e acompanhada de perto por todos aqueles que estão envolvidos com a recepção 

desses estrangeiros desde a chegada ao estado do Mato Grosso, em especial, destacamos a 

figura do professor com o uso do PLAC, pois tudo o que ele fará depende diretamente desse 

acolhimento dispensado pela disciplina de Língua Portuguesa aos estudantes. 

O § 2º apresenta a necessidade de atribuição no quadro das escolas que ofertam a 

modalidade de ensino para imigrantes, conforme as alíneas a e b: 

Alínea “a” A existência do profissional com formação em Letras e com habilitação 

Língua Portuguesa para a implementação dessa disciplina para estrangeiros. Observamos que 

apenas a existência desse profissional sem a devida formação oferecida pelos órgãos 

competentes não conseguirá atender às necessidades específicas do PLAc.  

A alínea “b” observa a necessidade da existência do intérprete que vai mediar a 

comunicação. Essa escolha do intérprete precisa sem muito bem pensada, pois caberia a ele o 

papel de acompanhar de perto a preparação de cada uma das aulas que serão ministradas, pois 

ele exerce a função de facilitador da comunicação, bem como da mediação do PLAc, pois ele é 

a ponte entre o professor e os estudantes imigrantes, seus pares.  

No § 3º existe a especificidade voltado para o professor da disciplina de LP que assevera 

“Cabe ao professor de Língua Portuguesa ministrar suas aulas com metodologia específica: a 

fim de permitir ao imigrante estrangeiro o domínio de nossa língua.” Como já antecipamos 

temos aqui alguns problemas em relação a esse parágrafo: a) a falta de formação específica para 

os professores que trabalham com essa modalidade de ensino; b) a ausência por parte dos 

documentos oficiais de orientações nesse sentido o que deixa o professor sem um norte de para 

onde seguir com a sua metodologia de ensino; c) como mencionado acima a falta da interação 

do intérprete na elaboração dos planos de aulas para diminuir os ruídos provocados pela 

comunicação tanto do professor quanto dos estudantes o que acaba contribuindo para e evasão 

escolar, especialmente de imigrantes.  
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O § 4º aborda a questão da presença do intérprete em sala de aula fazendo a tradução 

fiel do conteúdo ministrado pelo professor. Novamente voltamos na mesma questão da 

necessidade de que este profissional tenha formação adequada para que ele possa acompanhar 

a elaboração dos planos de aula e, assim, tenha condições efetivamente de atuar como mediador 

da comunicação, ou seja, a ponte necessária entre o professor e os demais estudantes. 

O § 5º diz respeito às responsabilidades do coordenador de ensino voltadas aos 

imigrantes. Em suas atribuições cabe estabelecer a relação entre a comunidade estrangeira e a 

comunidade escolar. Gerenciar as melhores metodologias a serem trabalhadas com os 

estudantes. Essas funções só encontrarão êxito se as prerrogativas, comentadas anteriormente, 

como formação específica para os professores, preparação adequada para os intérpretes e muitas 

outras condições já especificadas aqui.  

O § 6º estabelece as exigências de que as mantenedoras do SEE – municipais ou 

estaduais – cumpram com as exigências como a formação continuada para os professores e a 

preparação de intérpretes para atuarem junto aos professores, porém não aponta caminhos de 

como eles devem ser feitos. Apenas exigir não significa que eles serão cumpridos é preciso que 

se aponte como será o procedimento para que isso aconteça.  

O Art. 10º é o mais complexo de todos os seus antecessores. Em seu corpo textual ele 

assevera: “O imigrante estrangeiro deve ser matriculado na escola com o objetivo de, 

inicialmente, aprender a LP e, depois, ser incluído no processo de educação formal, através da 

classificação, tornando-se apto a matricular-se na oferta regular da Educação Básica, conforme 

prevê a legislação vigente.” A entendemos como a mais complexa por exigir que tudo o que 

não é ofertado, de acordo com as nossas observações, sejam levados em conta. Que o imigrante 

deve ser matriculado é muito importante, porém, quais são as garantias que ele tem de 

aprendizagem da LP se não há evidências do uso do PLAc. Não há tal garantia. A inclusão no 

processo formal de educação formal em Educação Básica é ainda mais distante, pois ele precisa 

provar, mediante exame de proficiência uma aprendizagem que não aconteceu de acordo com 

o esperado por esse tipo de exame.  

Entendemos, assim, que são muitos os obstáculos que os imigrantes precisam passar 

para terem assegurado o seu direito à aprendizagem o que os distancia cada vez mais da justiça 

linguística. Todos esses fatores na aprendizagem de um idioma precisam ser levados em 

consideração ou dificilmente se obterá sucesso em uma proposta de ensino de LP para 

imigrantes.  

4.4 Orientações para Semana Pedagógica 2023 no estado de Mato Grosso 
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 Na capa do orientativo, podemos observar o excerto “Coordenadoria da EJA 

Atendimento ao Imigrante”, que já suscita uma série de expectativas em dois aspectos. 

Primeiramente, espera-se que o documento traga orientações efetivas para auxiliar o trabalho 

pedagógico do professor em sala de aula. Em segundo lugar, espera-se que essas orientações 

favoreçam um bom desempenho das aulas, atendendo às necessidades específicas dos 

imigrantes, especialmente no que tange ao aprendizado da Língua Portuguesa mediado pelo 

PLAc. Contudo, ao longo da análise, percebe-se que, embora haja essa expectativa legítima de 

aproximação com o PLAc, as orientações oficiais não o seguem de forma consistente, o que 

limita o potencial de promoção da justiça linguística e do acolhimento intercultural no processo 

educativo. 

Essas orientações são resultado de um encontro promovido pelo governo do estado de 

Mato Grosso, Secretaria de Estado de Educação - SEDUC -, Secretaria Adjunta de Gestão 

Educacional - SAGE -, Superintendência de Educação Básica - SUEB - e Superintendência de 

Diversidade - SUDI. Como é possível perceber a partir dos órgãos e seus respectivos 

representantes que compõem a elaboração desse documento são todos diretamente ligados à 

educação voltada ao atendimento aos imigrantes o que pressupõe a eficiência na elaboração de 

cada um dos seus itens.  

O primeiro parágrafo da introdução desse documento traz o seguinte texto: 

Devido ao grande movimento migratório mundial causado por crises 

econômicas, guerras, conflitos políticos e/ou desastres naturais, o processo de 

acolhida de imigrantes, refugiados, residentes fronteiriços ou apátridas se 

intensificou. No Brasil, em especial no Estado de Mato Grosso, importantes 

iniciativas estão sendo construídas pelo poder público e privado para a 

recepção e inserção desse público na sociedade.  

 O primeiro parágrafo do documento que registra a semana pedagógica, 

presumivelmente elaborado com a participação de todos os envolvidos no evento, perdeu a 

oportunidade de abordar desde o início alguns pontos cruciais, como a ausência de segurança 

em relação ao ensino — tema central da discussão desse encontro. Além disso, o uso da 

expressão “desse público” revela um distanciamento e uma possível discriminação por parte 

dos órgãos responsáveis pelas discussões sobre as melhores estratégias para o atendimento aos 

imigrantes. Nesse sentido, seria mais adequado utilizar termos como “pessoas em condição de 

vulnerabilidade” ou outra expressão equivalente, que demonstre maior sensibilidade e inclusão 

Na sequência, no segundo parágrafo da introdução temos: 
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A Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso compreende que o 

processo de recepção, acolhida e inserção destes imigrantes na sociedade, está 

atrelado ao domínio da língua portuguesa, à compreensão da cultura e aos usos 

e costumes do povo brasileiro. Através da Coordenadoria de Educação de 

Jovens e Adultos, a educação para imigrantes vem se consolidando como 

proposta de atendimento para capacitar, linguista e culturalmente, indivíduos 

oriundos de diversos países do mundo que escolheram o Estado de Mato 

Grosso como local de residência e trabalho.  

 Concordamos com o documento ao afirmar que o “processo de recepção, acolhida e 

inserção” dos imigrantes, bem como sua permanência está diretamente ligada a aprendizagem 

da LP, pois a entendemos como condição “sine qua non” para que se possa estabelecer a 

comunicação entre as pessoas. Ela deve funcionar como ponte entre mim e o outro para que 

exista a interação, no entanto, discordamos que a compreensão da cultura e aos usos e costumes 

brasileiro tenha alguma relação nesse sentido. Entendemos sim que deve existir a troca entre as 

culturas tanto dos brasileiros quanto dos imigrantes que escolhem o Mato Grosso, como espaço 

geográfico para morar. Entendemos, ainda que o vocábulo “capacitar” deveria ser substituído 

por “preparar”, pois o uso desse termo implica em imaginar que os imigrantes que chegam no 

Brasil são inaptos a exercer a aprendizagem de um novo idioma, o que não corresponde à 

realidade, pois devido a necessidade de sobrevivência, eles dominam a LP em pouco tempo, 

pois estão imersos na prática da aprendizagem oral com os pares e com os brasileiros com quem 

convivem.   

Em seguida, no terceiro parágrafo temos:  

A oferta de educação para imigrantes é parte de um processo que, através do 

ensino de Português como Língua Estrangeira, busca facilitar o acesso às 

informações tecnologias e cultura. Além disso, garante que o imigrante possa 

seguir com seus estudos, garantindo a ele o direito à educação e conduzindo-

o em direção a sua inserção na sociedade e ao mercado de trabalho.  

 A forma como a educação para imigrantes é ofertada atualmente não assegura 

plenamente os objetivos propostos neste terceiro parágrafo. Conforme já enfatizado, é 

imprescindível o uso do Português como Língua de Acolhimento (PLAc) para que se observe 

progresso efetivo na aprendizagem da Língua Portuguesa pelos imigrantes, uma vez que o 

modelo de ensino vigente não atende às expectativas desse público. 

Ademais, disponibilizar o acesso às informações tecnológicas e culturais sem o 

acompanhamento pedagógico adequado, que estimule o desenvolvimento do pensamento 

crítico, dificulta a aprendizagem dos imigrantes. É por meio do apoio do professor que o 

estudante passa a compreender o novo contexto que o cerca. Assim, não é apenas o aprendizado 
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da Língua Portuguesa que promoverá a inserção do imigrante na sociedade mato-grossense, 

mas sim uma abordagem educativa que considere suas especificidades linguísticas e culturais, 

mediada por práticas pedagógicas inclusivas e contextualizadas. Na verdade, o simples fato de 

estar em solo brasileiro munido de sua documentação legal já o coloca inserido na sociedade. 

Quanto ao mercado de trabalho é bastante relativo, pois a depender da função que irá 

desempenhar em uma empresa, e geralmente são as menos valorizadas, a aprendizagem da LP 

não é fator tão primordial para que ele venha a ser contratado. 

Vejamos o que nos apresenta o quarto parágrafo:  

Por meio de uma matriz específica, a educação para imigrantes oferece ao 

estudante estrangeiro a oportunidade de desenvolver proficiência em língua 

portuguesa e conhecer a cultura brasileira, além de atender às necessidades de 

acolhimento e esclarecimento dos direitos destinados aos imigrantes e 

refugiados. 

 Infelizmente o atual modelo de ensino não cumpre com essas indicações apresentados 

no quarto parágrafo, pois o que se observa é uma grande demanda de aprendizes que se 

matriculam na modalidade de ensino do EJA e que evadem sistematicamente logo em seguida. 

No caso dos imigrantes essa evasão é ainda maior, pois eles não se sentem devidamente 

amparados para que possam permanecer no contexto da sala de aula. As políticas de ensino 

existentes não correspondem aos anseios que eles têm em relação a aprendizagem da LP e, 

portanto, se sentem deslocados. 

No quinto parágrafo encontramos o trecho que aborda a questão da proposta pedagógica 

para o ensino de LP para imigrantes, ou seja, o que deveria estar no primeiro parágrafo da 

introdução somente aparece no penúltimo parágrafo:  

A proposta pedagógica foi pensada para atender às necessidades específicas 

dos estudantes e deve levar em conta o grau de escolarização de cada 

indivíduo. Para o desenvolvimento desse trabalho a Secretaria de Estado de 

Educação disponibiliza profissionais da área de letras, que atuarão no ensino 

e aprimoramento da língua portuguesa e um intérprete que auxiliará na 

interação e desenvolvimento de todos os conteúdos abordados.  

Esse penúltimo parágrafo começa explicando que a proposta foi pensada para atender 

às necessidades específicas dos imigrantes, no entanto, mais uma vez não encontramos os  

pilares que entendemos como fundantes para que um trabalho sério de ensino voltado aos 

imigrantes de fato aconteça, ou seja, não se faz menção ao uso do PLAc e aos outros conceitos 

mencionados no sentido de promover justiça linguística. Esse é o caminho para que realmente 
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se possa pensar em uma proposta pedagógica que olhe de verdade para os problemas que os 

imigrantes enfrentam dia após dia em sua jornada do conhecimento.  

O sexto parágrafo traz a abordagem do uso do termo “especializado”: 

A educação para migrantes faz parte do atendimento especializado ofertado 

pela Coordenadoria de Jovens e Adultos e considera como imigrante todo 

indivíduo estrangeiro que, através de um processo de deslocamento de seu 

país de origem, escolheu o Brasil como país de destino e o Estado de Mato 

Grosso como local de residência, trabalho, estudo e refúgio.   

 Esse último parágrafo da introdução chama a atenção para alguns aspectos. O uso do 

termo especializado aponta para a ideia de alguém especialista em alguma área ou algum 

assunto. Não teria nenhum problema seu uso, caso, de fato, existisse em Mato Grosso o espaço 

onde os especialistas no ensino de LP para imigrantes realmente estivessem disponíveis para 

eles.  

O final do parágrafo leva o leitor a entender que de todas as opções que o imigrante tem, 

no Brasil, em especial no estado de Mato Grosso, funcionam como um verdadeiro oásis na 

recepção de imigrantes. Sabemos que devido aos inúmeros fatores aqui, anteriormente, 

elencados essa realidade desejada por eles está muito distante do que Mato Grosso oferece em 

termos de acolhimento, de ensino e de oferta de trabalho. Infelizmente ainda existe um 

verdadeiro abismo entre o que é apresentado por esse documento da Semana Pedagógica para 

que, efetivamente os jovens, em especial os imigrantes, tenham assegurados o direito ao acesso 

ao conhecimento e, em particular, melhores condições de vida no local em que se encontram. 

Estamos falando sobre a questão dos imigrantes, porém a realidade daqueles que frequentam a 

EJA, por não terem tido a chance de estudar na etapa mais apropriada a sua idade, não é muito 

diferente. O que nos leva a refletir: Se não cuidamos nem dos nossos casos de analfabetismo de 

adultos, como esperar que o façamos com os imigrantes? 

Depois da introdução, o documento da Semana Pedagógica 2023, apresenta o que se 

denomina de “Organização Pedagógica”, que apresentamos a seguir:  

Através de uma matriz optativa de atividade complementar, a educação para 

migrantes está parametrizada para fornecer ao estudante todo o aporte teórico 

que lhe proporcione a construção e consolidação de conhecimentos sobre as 

estruturas básicas da Língua Portuguesa e demais saberes que proporcionem 

ao estudante migrante ser atuante na sociedade. O atendimento realizado por 

profissionais de letras e intérpretes tem por objetivo trabalhar as quatro 

habilidades necessárias para o desenvolvimento linguístico, possibilitando ao 

estudante migrante ler, escrever, compreender e falar o idioma português. O 

desenvolvimento de tais habilidades deverá levar em conta os diferentes 
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saberes apresentados pelos estudantes que após avaliação diagnóstica, 

poderão ser divididos em três níveis: básico, intermediário e avançado. Para 

cada nível a equipe pedagógica deverá propor atividades que possibilitem ao 

estudante progredir no aprendizado do idioma.   

 Este parágrafo da organização pedagógica, ao afirmar que existe uma matriz optativa de 

atividade complementar, deixa claro que os estudantes imigrantes têm a possibilidade de fazer 

escolha em relação ao seu fluxo de estudos, porém na prática não é assim que acontece, pois 

eles já têm o itinerário definido no currículo e nem sempre eles estão de acordo com as 

necessidades de cada um deles. Ele é pensado para atender, em geral, a um grupo e não é levado 

em conta que cada estudante tem necessidades específicas diferentes. É preciso reforçar que a 

aprendizagem da LP demanda, como qualquer idioma, o tempo de maturação necessária para 

que o aprendiz compreenda todas as características dela e, em especial, como é o clima que se 

instaura na sala de aula em que o aprendiz se encontra inserido.  

Sobre os demais saberes para que o imigrante se torne atuante na sociedade, há que se 

considerar os saberes que ele já traz internalizado, pois ele não chega ao país que escolhe viver 

como alguém que não tem nenhum conhecimento e, portanto, há que se encontrar maneiras de 

valorizar esse conhecimento e incentivá-lo para que ele se sinta confortável em partilhar.  

A organização pedagógica, levando em conta a presença do profissional do curso de 

Letras com o auxílio dos intérpretes é muito acertada, porém ela precisa ser acompanhada por 

cursos de preparação que possam auxiliar o professor e, sobremaneira, o acompanhamento do 

intérprete em todas as etapas da preparação das aulas para que o melhor resultado aconteça no 

momento do compartilhar do conhecimento entre todos. O intérprete não pode ser pego de 

surpresa em uma tradução de algo que não tenha sido devidamente articulado com o professor, 

pois ao se colocar na posição de ponte da comunicação ele precisa conhecer o passo a passo do 

conteúdo a ser ministrado para que sejam mínimas as situações de tradução simultânea de algo 

que não foi devidamente preparado.  

Essa divisão por níveis de conhecimento de básico, intermediário e avançado precisa 

ser muito bem pensado para que sejam utilizados, pois, em geral, os estudantes têm muita 

dificuldade em lidar com essas divisões. Entendemos que elas não deveriam ser tão estanques. 

Há que se refletir sobre as possibilidades das flexibilizações como elas acontecem nos cursos 

de idioma e, assim, pensar em níveis como: básico I, básico II, básico III e para os demais níveis 

as mesmas divisões, para que eles deixem de ser estanques e, a depender das avaliações de 

proficiência os estudantes podem galgar níveis mais avançados de acordo com o progresso de 

cada um deles. 
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O parágrafo final da “Organização Pedagógica” apresenta o seguinte texto sobre o 

tempo destinado ao professor e ao intérprete para o planejamento e execução das aulas para os 

imigrantes: 

Será disponibilizado 20 horas aulas para o profissional de letras e 20 horas de 

aula para o intérprete. O acompanhamento desse atendimento ficará a cargo 

da coordenação escolar e deverá levar em conta a carga horária estabelecida 

para cada profissional e o tempo necessário para produção das diferentes 

atividades aplicadas. 

 Estamos discutindo a questão da importância da participação do intérprete em todas as 

etapas da preparação da aula em que o professor se propõe a ministrar. Nesse sentido, 

consideramos o tempo de 20 horas como insuficiente para o planejamento das aulas e as 

discussões sobre o papel do intérprete como o mediador entre o professor e os estudantes. 

Quanto mais tempo eles puderem passar juntos durante a preparação das aulas maiores serão as 

chances de êxito na aprendizagem dos estudantes imigrantes, pois o intérprete tem a vivência 

da terra natal dos estudantes que são o público do professor regente e a troca inicial de 

informações pode contribuir em muito em relação as trocas culturais.  

Chegamos ao item mais importante do documento denominado de “Acolhimento”, onde 

esperamos que o documento possa responder a todos os nossos anseios relacionados à 

aprendizagem de LP pelos imigrantes: 

Em face às demandas do mundo atual, o acolhimento não deve ser encarado 

como modismo ou mera exigência legal, pois muitos imigrantes podem ter 

sido vítimas de preconceito, por motivos étnicos-raciais, religiosos, 

linguísticos, ou pela própria condição de estrangeiro. É importante que a 

escola saiba recebê-los com paciência e gentileza, para não perpetuar este tipo 

de estigma. Por conta disso, além das adaptações nas práticas pedagógicas, as 

unidades escolares devem promover a interação das famílias desses 

estudantes, para que possam se adaptar às diferenças culturais proporcionada 

por sua nova realidade, propondo ações que promovam o desenvolvimento 

pessoal do migrante e de seus familiares.  

 Considerando os objetivos centrais desta pesquisa, buscamos identificar nos 

documentos oficiais a presença dos conceitos essenciais para a efetivação da justiça linguística, 

tais como: o ensino mediado pelo Português como Língua de Acolhimento (PLAc); a 

abordagem das discussões acerca das relações étnico-raciais; interculturalidade crítica e 

equidade educacional. No entanto, constatamos que tais elementos são raros, e em muitos casos 

praticamente inexistentes no que se refere ao ensino da Língua Portuguesa. Essa ausência 

compromete a possibilidade de que esses documentos propiciem práticas pedagógicas 
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inclusivas e justas, capazes de reconhecer e valorizar a diversidade linguística e cultural dos 

estudantes imigrantes, bem como de promover sua plena inserção social e educacional. Esse é 

um dos fatores que podem contribuir para o baixo rendimento e a evasão escolar por esses 

estudantes.  

Nesse sentido concordamos com Cursino (2020) que apesar de os espaços escolares 

brasileiros sejam construídos, ano após ano, pensando na diversidade e heterogeneidade, os 

documentos educacionais (oficiais), enquanto orientativos, a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional - LDB (1996) - e a Base Nacional Comum Curricular - BNCC (2017) – 

orientam para a homogeneidade da LP e, em certa medida, impondo o idioma local como sendo 

o dominante, bem como a língua de escolarização, o que resulta em invisibilização das outras 

vozes e que reforça nos professores a ideia do habitus monolíngue. Assim, as orientações 

vigentes nos documentos oficiais acabam por excluir a possibilidade do multilinguísmo nas 

salas de aula. Consoante Cursino: 

[...] apenas o português brasileiro e as ditas línguas de prestígio são 

contempladas nas escolas públicas e privadas do Brasil, o que silencia as vozes 

e apaga as identidades da grande maioria de crianças e jovens migrantes 

matriculados nas instituições de ensino brasileiras (Cursino, 2020, p. 430). 

 Ao privilegiar o português em detrimento das outras línguas trazidas pelos imigrantes 

para a sala de aula, continuamos a promover o preconceito linguístico e nos distanciamos cada 

vez mais da justiça linguística necessária para a aprendizagem da LP. A valorização da 

expressão dos estudantes imigrantes e refugiados, com o intuito de se estabelecer a ligação com 

a aprendizagem da LP pode oportunizar mais conforto ao processo de aquisição da língua nova 

para eles. Deixar de lado o idioma que eles trazem sem oportunizar a eles o momento de 

interação demonstra, por parte do professor e dos colegas de sala, que todo o conhecimento que 

ele traz enquanto bagagem não tem nenhum valor o que pode silenciá-los e, assim, negar toda 

a biografia linguística e cultural que eles levaram toda a vida para construir. Caso o imigrante 

não seja percebido e que ele tem voz a ser partilhada, essa atitude, inevitavelmente, contribuirá 

para a falta de estímulo para que ele continue a frequentar as aulas para a sua aprendizagem.  

Ao término do documento aparecem as “Recomendações para Atendimento:” que se 

apresentam com o seguinte texto: 

O imigrante que reside há pouco tempo no Brasil pode apresentar dificuldades 

no domínio e na compreensão da Língua Portuguesa. Por isso procure:  

Ser paciente, 
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Falar suave e pausadamente; 

Atentar-se aos gestos/linguagem corporal; 

Ser objetivo, com uma linguagem de fácil compreensão; 

Observar se a pessoa está entendendo; 

Incentivar o uso da Língua Portuguesa a todo momento. 

Obs: Caso necessário, além da ajuda do intérprete, utilize também as 

ferramentas digitais de tradução disponíveis na internet.  

 

 Nas recomendações para atendimento alguns aspectos precisam ser observados. O 

primeiro é em relação a assertiva que “O imigrante que reside há pouco tempo no Brasil pode 

apresentar dificuldades no domínio e na compreensão da Língua Portuguesa.” Se ele não se 

preparou aprendendo a LP é evidente que terá dificuldades para se comunicar, pois, em geral, 

o maior entrave para que ele possa interagir é a LP.  

 O segundo é em relação ao que se deve ser feito para que isso não aconteça. Vamos 

analisar cada uma das indicações:  

 - “Ser paciente”. Entendemos que o simples fato de uma pessoa se propor a ensinar uma 

língua, já a coloca na posição de ser uma pessoa paciente para que possa acompanhar o passo 

a passo da evolução da aprendizagem de seus aprendizes. Isso acontece com todos os 

professores de todas as modalidades de ensino.  

 - “Falar suave e pausadamente”. Existe a ideia equivocada de que se uma pessoa falar 

“suave e pausadamente” ela será compreendida. Na verdade, em se tratando do aprendizado de 

um idioma não é assim que funciona, pois, o aprendiz precisa levar em conta todos os ruídos 

que existem no entorno, pois na realidade não existe essa possibilidade de um locutor utilizar a 

linguagem dessa maneira. Talvez em um primeiro contato essa técnica possa ser utilizada, 

porém as aulas precisam ser conduzidas de forma autêntica, por meio de situações nas quais o 

estudante vai enfrentar ao longo de sua vida imerso em um novo idioma.  

 - “Atentar-se aos gestos/linguagem corporal”. Apesar de o corpo falar, em uma análise 

de cada gesto apresentado e levando em conta todo o contexto extraverbal, não é em relação ao 

aprendiz inicial que esse auxílio poderá ser de grande valia, pois o imigrante precisa se apoderar 

do contexto linguístico para que ele possa compreender as particularidades da língua. Talvez se 

essa observação for levada em conta para o aprendiz de nível avançado ela possa funcionar, 

porém o enunciado não deixa claro em qual dos níveis de aprendizagem ela pode ser usada. 

 - “Ser objetivo, com uma linguagem de fácil compreensão”. Acreditamos que o fato de 

ser objetivo é algo positivo, porém a expressão “com uma linguagem de fácil compreensão” 
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precisa ser melhor explicitada, pois em cada nível de aprendizagem já são selecionados 

enunciados que atendem cada uma daquelas especificidades. Acreditamos que é necessária a 

busca pelas melhores estratégias de uso de cada um dos enunciados e que seja necessário 

analisar/pensar no desafio de fazer com eles possam se aprofundar cada vez mais no 

conhecimento da LP. Entendemos que podem ser utilizados enunciados do dia a dia e que fazem 

sentido para eles refletirem sobre o sentido da LP. Com o passar das aulas os enunciados mais 

complexos podem começar a serem utilizados. Portanto, a ideia é desafiar sempre o aprendiz 

para que as possibilidades de uso da língua sejam sempre objeto de reflexão sobre a própria 

aprendizagem.  

 - “Observar se a pessoa está entendendo”. Esta é uma recomendação absolutamente 

dispensável nesse documento, pois o simples olhar mais atento do professor para seus 

aprendizes já demonstra se eles estão compreendendo ou não. Caso necessário, atividades com 

base naquilo que foi trabalhado em sala de aula é um excelente diagnóstico para que o professor 

avalie e repense seus planos de aula caso não esteja atingindo seus objetivos. O diagnóstico 

feito a partir de atividades rotineiras em sala de aula podem contribuir muito nesse trabalho de 

verificação.  

- “Incentivar o uso da Língua Portuguesa a todo momento”. Ao se ensinar um novo 

idioma é muito importante que o professor incentive o uso dela em sala de aula, pois seu uso 

constante auxilia na fixação da aprendizagem. Porém, não se pode forçar os estudantes a fazê-

lo o tempo todo, pois isso pode gerar pressão nos aprendizes e, assim, provocar efeito inverso 

na aprendizagem e ele passar a se sentir inferior e não querer continuar no processo de 

aprendizagem.  

- “Matrícula” este documento aborda a questão da matrícula dos estudantes e por este 

um assunto de ordem administrativo não abordaremos essa questão para nossas discussões.  

O próximo que aparece é a “Classificação e Reclassificação” que apresenta o seguinte 

texto: 

Superada a barreira da língua, o estudante poderá ser submetido à uma 

avaliação de classificação para que possa ser matriculado em uma turma do 

EJA que atenda seu real nível de escolaridade. Uma vez classificado, o 

estudante poderá ser submetido a novos exames e passar pelo processo de 

reclassificação para a fase subsequente. Todo o processo de Classificação ou 

Reclassificação deverá ser documentado e estes documentos deverão compor 

a pasta do estudante. O estudante estrangeiro também poderá se submeter ao 

Exame Certificados Online ou ENCEJA para regularizar a sua vida 

acadêmica.  
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 Essa classificação precisa ser feita com muita atenção e as perguntas que compõem esses 

exames devem ser elaborados levando em conta tudo o que já discutimos em reflexões 

anteriores, pois a cada nova tentativa o imigrante pode se sentir desmotivado a continuar. 

Assim, entendemos que deveria haver a flexibilização dos níveis para que as oportunidades dos 

estudantes possam bem-sucedidos possam ser ampliadas. Se houver essa flexibilização o 

imigrante se sentirá mais acolhido e, também, como parte do processo de aprendizagem.  

Ainda nessa seção encontramos “Cabe ao Professor”, que apresenta indicações de como 

o professor deve agir em relação ao ensino de LP para imigrantes.  

- Realizar o diagnóstico dos estudantes, para compreender em que nível eles 

estão em relação a Língua Portuguesa; 

- Desenvolver atividades com a consciência de que, para estes estudantes, a 

Língua Portuguesa representa uma Língua Estrangeira; 

- Elaborar materiais com foco no desenvolvimento da Língua Portuguesa 

atendo os diferentes níveis apresentados; 

- Apresentar Plano de Ensino Anual elaborado em parceria com a 

Coordenação Pedagógica e o intérprete da turma; 

- Inserir periodicamente na Agenda, a carga horária, os conteúdos trabalhados 

e o relatório de desempenho de cada estudante.   

 Em relação a esse tópico “Cabe ao Professor”, encontrar pontos positivos e, também, 

negativos. Vamos a cada um deles. 

 Positivo - “Realizar o diagnóstico dos estudantes, para compreender em que nível eles 

estão em relação a Língua Portuguesa.” A partir dos dados de como cada estudantes se encontra 

é mais fácil entender de que ponto ele irá partir para compreender às necessidades dos seus 

estudantes.  

Negativo - Desenvolver atividades com a consciência de que, para estes estudantes, a 

LP representa uma Língua Estrangeira. Não! O professor não precisa se atentar para essa 

necessidade por ser ela própria do processo de ensino de uma língua. Evidentemente que tanto 

os professores quanto aprendizes imigrantes têm consciência dessa realidade.   

 Positivo - “Elaborar materiais com foco no desenvolvimento da Língua Portuguesa 

atendo os diferentes níveis apresentados.” Esse é um orientativo importante de ser observado 

para que a elaboração dos planos de aula, em consonância com o trabalho do intérprete, venha 

a atender as especificidades de cada estudante imigrante.  
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 Negativo - “Apresentar Plano de Ensino Anual elaborado em parceria com a 

Coordenação Pedagógica e o intérprete da turma.” Como se trata de ensino muito específico e 

com muitas abordagens para que o mesmo aconteça de maneira eficaz os planos de ensino 

precisam ser pensados com espaço de tempo no máximo bimestrais para que o 

acompanhamento seja mais próximo da realidade da sala de aula e, se necessário, fazer as 

correções e ajustes necessários.  

 Positivo - “Inserir periodicamente na Agenda, a carga horária, os conteúdos trabalhados 

e o relatório de desempenho de cada estudante.” Quanto mais próximos os relatos do 

desenvolvimento dos estudantes maiores são as chances de corrigir aquilo que não está dando 

certo. Nesse sentido o trabalho da coordenação com o professor fica mais harmônico.  

Em relação ao papel do trabalho do intérprete, há um tópico específico: “Cabe ao 

Intérprete”:  

- Atuar junto aos profissionais de educação da Unidade Escolar, buscando 

formas de facilitar a comunicação entre estudantes e demais profissionais de 

educação da unidade; 

- Participar da elaboração do plano de ensino anual e preparação de aulas em 

conjunto com o professor; 

- Realizar a tradução das aulas proporcionando uma melhor comunicação 

entre os estudantes e o professor, ou qualquer outro profissional da unidade 

escolar. 

 Todas essas orientações voltadas para os intérpretes já foram apontadas anteriormente. 

O que precisa ser observado é o mesmo que se aplica aos professores, ou seja, o 

acompanhamento das atividades dos estudantes mais de perto e não de forma anual como é 

apresentado aqui. Como são apresentados na parte final do documento mencionando o uso das 

agendas e dos registros nos diários eletrônicos da SEDUC/MT.  

Em relação aos anexos V; VI; VII e VIII, tratam-se de mais planejamentos de aulas de uma 

outra unidade educacional que chamaremos de EE “C”. Assim como foram analisados os 

planejamentos das Escolas “A” e “B”, os retromencionados planejamentos não apresentaram 

elementos suficientes que corroborem com a perspectiva de um ensino de LP que promova 

justiça linguística. Após análise, os planejamentos dos anexos de V ao VIII mostraram-se 

frágeis no que tange a efetivação da justiça linguística no ensino de Português para imigrantes. 

Observou-se a ausência de práticas didático-pedagógicas que valorizem a diversidade 

linguística e cultural, bem como a falta de foco no ensino mediado pelo Português como Língua 
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de Acolhimento (PLAc). Essa lacuna compromete a promoção da equidade educacional, o 

reconhecimento das identidades dos estudantes imigrantes e o combate às discriminações 

linguísticas e étnico-raciais no ambiente escolar. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Retomando Almeida Filho (2012), o conceito de PLAc vai além da simples instrumentalização 

linguística: trata-se de um processo de acolhimento que respeita as identidades culturais dos 

sujeitos, promovendo o desenvolvimento de competências linguístico-culturais críticas e 

reflexivas. Barbosa (2019, 2020) reforça que o acolhimento linguístico deve ser entendido como 

um direito, e não como concessão, e que a escola tem papel central na promoção de práticas 

que combatam o racismo linguístico e valorizem a pluralidade de saberes. 

A análise dos planos de aula e planejamentos bimestrais das escolas estaduais revelou 

experiências pontuais de valorização da cultura dos imigrantes, mas também evidenciou a 

necessidade de formação continuada dos professores para lidar com a diversidade linguística e 

cultural em sala de aula. Cunha e Handerson (2015) destacam que a formação docente voltada 

para a interculturalidade crítica é condição indispensável para que o PLAc seja efetivamente 

implementado, pois permite ao professor atuar como mediador de saberes e promotor de uma 

educação antirracista e inclusiva. 

Acolhimento. Esta é a palavra que ganhou corpo ao longo de toda esta pesquisa realizada 

em documentos oficiais para o ensino destinado aos imigrantes. Ela pode ser interpretada como 

a luz que guia a busca pela compreensão das terminologias: interculturalidade crítica, equidade 

educacional, relações étnico-raciais e a própria justiça linguística. Esses termos foram utilizados 

como materialidade para problematizar as questões relacionados ao acolhimento das pessoas 

que migram de um país para outro na busca por melhores condições de vida. Em especial, as 

pessoas de corpos negros que chegam ao Brasil, ao estado do Mato Grosso, para a realização 

do sonho de melhores condições de vida e isso também perpassa o contexto educacional.  

Vimos que essa justiça almejada ainda está muito distante de ser conquistada, pois esta 

pesquisa finaliza levando em conta os aspectos relevantes, constantes nos documentos oficiais, 

que precisam ser revistos, melhorados e, se necessário, desconstruídos e reconstruídos. A busca 

pela justiça linguística deve ser perseguida em cada uma das aulas ministradas para que os 

imigrantes tenham a chance não apenas de aprenderem um novo idioma, mas para além o direito 

de viver com dignidade em uma terra que, em geral, tudo é diferente da sua cultura. Nessa 

busca, os documentos apresentados aos professores do estado de Mato Grosso ainda têm muitas 

lacunas que precisam ser preenchidas e as orientações presentes precisam repensadas para que 

as escolas possam, de fato, acolher os imigrantes em um novo recomeço de vida. 
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Qualquer omissão ou uso indevido de termos pode vir a comprometer o trabalho a ser 

desenvolvido, pois os planejamentos das atividades em sala de aula levam em conta esses 

orientativos enviados pelos órgãos responsáveis pela educação no município, no estado e no 

país.  

O princípio da equidade educacional e das relações étnico-raciais nas relações em sala 

de aula devem ser observados com muita atenção por parte de todos, pois ignorar essa máxima 

significa trazer abertura para situações em que o trato, o maltrato e, em algumas situações, o 

distrato nas relações podem acabar gerando situações de desconforto para o imigrante, para os 

colegas de sala de aula e para o professor, pois as questões de racismo devem ser combatidas a 

todo instante pelo professor e por todos aqueles que fazem parte do contexto educacional. As 

relações étnico-raciais têm raízes profundas no Brasil que remontam desde a chegada dos 

primeiros europeus e que deram continuidade a ideia de que os corpos negros têm menos valor 

que os corpos brancos e que apesar de muitas pesquisas científicas desmontarem esse 

pensamento, ele ainda persiste na sociedade e acaba chegando na sala de aula. Esse é um 

problema que está relacionado com as questões econômicas e, assim, insistem em menosprezar 

o conhecimento e a bagagem cultural que chega com os imigrantes na tentativa de manter o 

controle hegemônico econômico sobre eles.  

O olhar diferenciado em relação aos imigrantes deve acontecer a todo instante, pois o 

que se percebe, atualmente, é a confusão de se pensar que eles têm a mesma compreensão de 

aprendizagem que um falante nativo de LP tem. A formação linguística deles vem de uma 

realidade completamente diferente e as aulas devem levar esse ponto importante em 

consideração para que eles possam compreender o que o professor está ensinando e, assim, 

estabelecer relações familiares com o que eles já trazem enquanto bagagem cultural. Por isso o 

cuidado em trabalhar criticamente a intercultura.  

Levando em conta a busca pela justiça linguística é que, ao concluir as análises, se 

constatou que apesar de existirem muitas pesquisas, discussões e tentativas de toda a sociedade 

pela busca de melhores condições de vida para os imigrantes, em especial para que se faça a 

verdadeira justiça em relação ao aprendizado de uma nova língua; o que se percebe é que são 

pouquíssimos os esforços das instâncias oficiais para que ela realmente seja alcançada. Falar 

em justiça linguística, no contexto de ensino para os imigrantes, significa rever tudo o que existe 

voltado para esse público e abrir para discussões que venham a ganhar mudanças na lei para 

que elas efetivamente sejam implantadas nas unidades escolares que ofertam essa modalidade 

de ensino.  
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As muitas tentativas, como o Português como Língua de Acolhimento, têm buscado 

levar a todos os envolvidos no sistema de ensino a enxergar a importância de saber acolher de 

fato o imigrante e as inúmeras vantagens existentes nas trocas culturais. Embora exista 

resistência, por parte daqueles que detêm o poder de fazer tais mudanças, a luta é incansável 

para que mais e mais pessoas envolvidas no processo educacional venham a ter conhecimento 

desses estudos e, assim, passar a colocá-los em prática, pois os resultados de pesquisas 

demonstram que esse é um caminho que pode ser trilhado por todos sem maiores prejuízos.  

As terminologias como interculturalidade crítica, equidade educacional, relações étnico-

raciais e justiça linguística, utilizadas para a compreensão de como é o processo de ensino de 

LP para imigrantes, deixa bastante claro que ainda são muitos os aspectos que ainda precisam 

ser (des) construídos em relação à educação para imigrantes jovens e adultos.  

Esperamos que esta pesquisa não seja estanque e que ela possa servir de caminho para 

novas pesquisas nesse sentido e, assim, finalmente, possamos fazer justiça linguística, 

corrigindo os erros que vem se perpetuando ao longo dos tempos. Essa é uma reparação antiga 

que precisa ser feita, especialmente para com as pessoas de pele negra que tanto contribuíram 

e contribuem para a construção do Brasil.  
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Anexo I – Resolução Normativa nº 002/2019 
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Anexo II – Orientações para Semana Pedagógica 2023 
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Anexo III – EEDIEB Licínio Monteiro da Silva - Plano Anual 2021 

 

 

 

Pg 02 
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Pg 03 – Também a competência 03. 

 

Pg 03 
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Pg. 04 

 

Pg. 06 
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Pg. 07 

O vocábulo “COMPARTILHADA/COLABORAÇÃO” é largamente utilizado nos enunciados que 

compõem este Plano Anual. 

 

Pg. 09 
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Pg. 12 

 

COMPONENTE CURRICULAR: ARTE 

 

Pg. 16  
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Pg. 16 
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Anexo IV – Escola Estadual “B” - Planejamento Bimestral 2021 

 

 

Escola Estadual Leovegildo de Melo 

“Educação para Imigrantes” 

Planejamento Bimestral 2021 

 

 

1 IDENTIFICAÇÃO 

 

▪ PROFESSOR (AS): Antônia Aviamar Brilhante/ Carmem Lucia Fernandes Bueno/ Suzana 

Trindade Moreno/ Cleonice de Souza/ Ariana Carla de Oliveira Dahbour/ Lídia Djú / Ivana 

Célia Alves Bastos / Maria Aparecida Borges Montezuma/ Marcela Nunes da Silva/ Marcia 

Danelichen. 

▪ ÁREA DE ENSINO: Linguagens seus códigos e suas tecnologias 

▪ COMPONENTE CURRICULAR: Língua Portuguesa 

▪ TURMAS: Educação de Jovens e Adultos para Imigrantes: A, B, C, D e E 

▪ PERÍODO: Noturno 

▪ ETAPA/MODALIDADE: Ensino Fundamental 

▪ PERÍODO DE DESENVOLVIMENTO: Ano Letivo de 2021 

 

2 JUSTIFICATIVA:  

Pensar nos direitos além e independente das fronteiras não é nada além de pensar em nossos 

próprios direitos, como pessoas e como coletividade. Olhar para o outro e pensar sua inclusão 

é também o modo de nos incluirmos, de pensar a superação de nossas próprias dificuldades e 

fragilidades. Relatório Final da I COMIGRAR, p. 10, 2014. 

Entretanto, é fundamental considerar a rotatividade do público jovem e adulto imigrante, que 

por características advindas de conflitos, choques e desencontro de culturais e também por 

necessidades de estabelecer – se no mundo do trabalho, a rotatividade desses sujeitos é intensa, 

a cada período escolar um novo grupo se apresenta.  
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Em sendo, a metodologia de atendimento e acolhimento destes, permanece, no entanto, sempre 

no sentido de acolher esses sujeitos e garantir a eles/elas o direito de aprender a aprender, 

Delors, 1998. 

Entretanto, considerando a complexidade da educação em tempos de pandemia e a possível 

flexibilização do isolamento que propõe o retorno gradativo, se faz necessário a elaboração 

desse Plano Estratégico com orientações e providências a serem tomadas bem como cuidados 

necessários para a retomada das atividades escolares. 

 

3 OBJETIVO GERAL: Assegurar o direito de participação social e política de educandos 

jovens e adultos imigrantes, nos espaços e movimentos da sociedade, através do uso da Língua 

Portuguesa oral e escrita. 

 

4 OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

 

▪ Compreender as linguagens como construção humana, histórica, social e cultural, de 

natureza dinâmica, reconhecendo-as e valorizando-as como formas de significação da 

realidade e expressão de subjetividades e identidades sociais e culturais.  

▪ Trabalhar o desenvolvimento da escrita por meio de produções textuais; 

▪ Reconhecimento dos gêneros de linguagem; 

▪ Fazer um levantamento dos conhecimentos que o aluno já possui; 

▪ Interpretação de textos verbais e não verbais; 

▪ Compreender e valorizar as manifestações populares como componentes do vasto campo da 

cultura; 

▪ Situar a figura do imigrante no contexto de construção social; 

▪ Perceber que a escola deve ser um espaço de diversidade onde se aprende a conviver com as 

diferenças; 

▪ Localizar no tempo e espaço social, tendo a sua cultura e a cultura local como referência; 

▪ Reconhecer as possibilidades de formação de palavras na Língua Portuguesa; 
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TURMAS HABILIDADES 
OBJETOS DE 

CONHECIMENTO 

IMIGRANTES 

A, B, C, D, E 

EF35LP30: Diferenciar discurso indireto e 

discurso direto, determinando o efeito de 

sentido de verbos de enunciação e explicando 

o uso de variedades linguísticas no discurso 

direto, quando for o caso.  

(EF15LP13) Identificar finalidades da 

interação oral em diferentes contextos 

comunicativos (solicitar informações, 

apresentar opiniões, informar, relatar 

experiências etc.). 

(EF67LP32) Escrever palavras com 

correção ortográfica, obedecendo s 

convenções da língua escrita. 

(EF67LP33) Pontuar textos adequadamente. 

(EF06LP06) Empregar, adequadamente, as 

regras de concordância nominal (relações 

entre os substantivos e seus determinantes) e 

as regras de concordância verbal (relações 

entre o verbo e o sujeito simples e 

composto). 

(EF05LP05) Identificar a expressão de 

presente, passado e futuro em tempos 

verbais do modo indicativo. 

(EF69LP55) Reconhecer as variedades da 

língua falada, o conceito de norma-padrão e 

o de preconceito linguístico. 

(EF06LP11) Utilizar, ao produzir texto, 

conhecimentos linguísticos e gramaticais: 

tempos verbais, concordância nominal e 

verbal, regras ortográficas, pontuação etc. 

 (EF06LP04) Analisar a função e as flexões 

de substantivos e adjetivos e de verbos nos 

modos Indicativo, Subjuntivo e Imperativo: 

afirmativo e negativo. 

 (EF05LP08) Diferenciar palavras 

primitivas, derivadas e compostas, e 

derivadas por adição de prefixo e de sufixo. 

(EF05LP10) Ler e compreender, com 

autonomia, anedotas, piadas e cartuns, 

dentre outros gêneros do campo da vida 

cotidiana, de acordo com as convenções do 

gênero e considerando a situação 

comunicativa e a finalidade do texto. 

 (EF08LP16) Explicar os efeitos de sentido 

do uso, em textos, de estratégias de 

modalização e argumentatividade (sinais de 

pontuação, adjetivos, substantivos, 

expressões de grau, verbos e perífrases 

verbais, advérbios etc.). 

(EF89LP16) Analisar a modalização 

realizada em textos noticiosos e 

argumentativos, por meio das modalidades 

➢ Formas de cumprimentos pelo 

mundo.  

➢ Saudações/ Expressões de 

cortesia/ Expressões de 

sentimento/ Apresentação 

Pessoal.  

➢ Artigos. 

➢ Classificação dos Substantivos. 

➢  Meses do ano/ Estações do ano/ 

dias da semana.  

➢ Pronomes. 

➢ Numerais.  

➢ Para mim, ou para eu.  

➢ Estudo dos verbos: Ser/ Estar/ 

Ter. Uso dos verbos no presente 

do indicativo.  

➢ Uso dos Porquês.  

➢ Onde estou? Divisão das regiões 

brasileira. 

➢ Texto: Estou no Brasil.  

➢ Texto: O almoço é a refeição 

mais importante do Brasil. 

➢  Lista de Aparelhos de cozinhas.  

➢ Adjetivos; 

➢ Minha Casa/ Atividade com 

verbos/ Rotina.  

➢ Preposição.  

➢ Algumas expressões indicativas 

de posições. 

➢ Verbos Irregulares no Presente 

do Indicativo. 

➢  Adjetivos/ Adjetivos e Locução 

Adjetivas. 

➢  Texto: Siga seu relógio 

biológico.  

➢ Denotação e Conotação/ 

Sinônimos e Antônimos.  

➢ Prefixos e Sufixos/ Esta ou está.  

➢ Acento Circunflexo e Novo/ 

Acordo Ortográfico. 

➢ Palavras Homófonas. 

➢  Oxítonas/ Paroxítonas e 

Proparoxítonas.  

➢ Interjeição e Locução 

Interjetiva.  

➢ Figuras de Linguagem.  

➢ Família: Árvore Gene/ ológica; 

➢ Corpo Humano/ Sistema 

Digestivo/ Sistema Respiratório/ 

Sistema Reprodutor 

FemininoSistema Reprodutor 

Masculino; 
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apreciativas, viabilizadas por classes e 

estruturas gramaticais como adjetivos, 

locuções adjetivas, advérbios, locuções 

adverbiais, orações  

adjetivas e adverbiais, orações relativas 

restritivas e explicativas etc., de maneira a 

perceber a apreciação ideológica sobre os 

fatos noticiados ou as posições implícitas ou 

assumidas. 

(EF05LP03) Acentuar corretamente 

palavras oxítonas, paroxítonas e 

proparoxítonas. 

(EF05LP04) Diferenciar, na leitura de 

textos, vírgula, ponto e vírgula, dois-pontos 

e reconhecer, na leitura de textos, o efeito de 

sentido que decorre do uso de reticências, 

aspas, parênteses. 

(EF05LP06) Flexionar, adequadamente, na 

escrita e na oralidade, os verbos em 

concordância com pronomes pessoais/nomes 

sujeitos da oração.  

(EF05LP07) Identificar, em textos, o uso de 

conjunções e a relação que estabelecem 

entre partes do texto: adição, oposição, 

tempo, causa condição, finalidade.  

(EF67LP32) Escrever palavras com 

correção ortográfica, obedecendo às 

convenções da língua escrita. 

 (EF67LP38) Analisar os efeitos de sentido 

do uso de figuras de linguagem, como 

comparação, metáfora, metonímia, 

personificação, hipérbole, dentre outras. 

 (EF06LP07) Identificar, em textos, 

períodos compostos por orações separadas 

por vírgula sem a utilização de conectivos, 

nomeando-os como períodos compostos por 

coordenação. 

(EF69LP04) Identificar e analisar os efeitos 

de sentido que fortalecem a persuasão nos 

textos publicitários, relacionando as 

estratégias de persuasão e apelo ao consumo 

com os recursos linguístico-discursivos 

utilizados, como imagens, tempo verbal, 

jogos de palavras, figuras de linguagem etc., 

com vistas a fomentar práticas de consumo 

conscientes. 

 (EF69LP44) Inferir a presença de valores 

sociais, culturais e humanos e de diferentes 

visões de mundo, em textos literários, 

reconhecendo nesses textos formas de 

estabelecer múltiplos olhares sobre as 

identidades, sociedades e culturas e 

considerando a autoria e o contexto social e 

histórico de sua produção. 

➢ Alfabeto; Silabário das 

dificuldades ortográficas/ 

Sílabas Complexas;  

➢ Vestuário: Masculino e 

Feminino, Alimentos;  

➢ Tempo livre; Acessórios, 

Alimentos;  

➢ Preposição; 

➢ Advérbios;  

➢ Profissões;  

➢ Substantivos; 

➢ Texto: Circuito Fechado.  

Interpretação; 

➢ Aprendendo a olhar as horas;  

➢ Pontuação;  

➢ Frase/ Oração/ Período; 

➢  Locução Verbal; 

➢ Tipos de Sujeitos; 

➢ Gêneros Textuais/ Tipos de 

Textos/ Linguagem verbal e não 

verbal; 

➢ Texto: Isto não está me 

cheirando bem; 

➢ Esportes; 

➢ Pronomes Indefinidos/ Algumas 

expressões indicativas de tempo; 

➢ Verbos no Imperativo; 

➢ Reclamar: modos de fazer; 

linguagem direta e sutíl/ Jeitinho 

brasileiro, algumas expressões/ 

Alimentos; 

➢ Estudo dos Verbos: Pretérito 

Imperfeito/ Regulares e  

Irregulares/  Presente e Futuro 

do Subjuntivo; 

➢ Variações Linguísticas no 

Brasil; 

➢ Formação de Palavras- 

Derivação e Composição; 

➢ Ortografia: Palavras escritas 

com X, CH, Z, S, SS ou Ç;  

➢ Desafio da língua portuguesa; 

➢ Preconceito linguístico; 

➢ Vocabulário: Palavras com X ou 

CH;  

➢ Intertextualidade e tipos de 

Intertextualidade.  

➢ Ortografia: Ç,S,SS,Z e X; 

➢ Literatura;  

➢ Diversidade Cultural no Brasil;  

➢ Danças Folclóricas de Mato 

Grosso; 

➢ Espaços Urbanos: Arte de Rua; 
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 (EF07LP07) Identificar, em textos lidos ou 

de produção própria, a estrutura básica da 

oração: sujeito, predicado, complemento 

(objetos direto e indireto).  

(EF89LP03) Analisar textos de opinião 

(artigos de opinião, editoriais, cartas de 

leitores, comentários, posts de blog e de 

redes sociais, charges, memes, gifs etc.) e 

posicionarse de forma crítica e 

fundamentada, ética e respeitosa frente a 

fatos e opiniões relacionados a esses textos. 

(EF35LP27) Ler e compreender, com certa 

autonomia, textos em versos, explorando 

rimas, sons e jogos de palavras, imagens 

poéticas (sentidos figurados) e recursos 

visuais e sonoros. (EF35LP28) Declamar 

poemas, com entonação, postura 

e interpretação adequadas. 

(EF35LP29) - identificar, em narrativas, 

cenário, personagem central, conflito 

gerador, resolução e o ponto de vista com 

base no qual histórias são narradas, 

diferenciando narrativas em primeira e 

terceira pessoas. 

(EF04GE01) Selecionar, em seus lugares de 

vivência e em suas histórias familiares e/ou 

da comunidade, elementos de distintas 

culturas (indígenas, afro-brasileiras, de 

outras regiões do país, latino-americanas, 

europeias, asiáticas etc.), valorizando o que 

é próprio em cada uma delas e sua 

contribuição para a formação da cultura 

local, regional e brasileira. 

(EF69AR34) Analisar e valorizar o 

patrimônio cultural, material e imaterial, de 

culturas diversas, em especial a brasileira, 

incluindo suas matrizes indígenas, africanas 

e europeias, de diferentes épocas, e 

favorecendo a construção de vocabulário e 

repertório relativos às diferentes linguagens 

artísticas. 

(EF69AR09) Pesquisar e analisar diferentes 

formas de expressão, representação e 

encenação da dança, reconhecendo e 

apreciando  composições de dança de artistas 

e grupos brasileiros e estrangeiros de 

diferentes épocas.  

➢  Dia Nacional da Consciência 

Negra/ Influência Africana na 

comida brasileira. 

 

 

 

5 ESTRATÉGIAS DE ENSINO 

Quando pensamos no desenvolvimento de cada estudante como um processo contínuo e não 

fragmentado em apenas uma ou outra etapa escolar, fica ainda mais clara a necessidade de 
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desenhar novos caminhos para garantir que a aprendizagem aconteça visando essa nova 

realidade de ensino em tempo de pandemia.  

    Trabalhar com a metodologia de ensino híbrido, também se faz necessário garantir meios 

propícios para evitar o contágio entre alunos e profissionais no ambiente escolar.  

No entanto, os intervalos ou recreios devem ser feitos com revezamento de turmas em horários 

alternados respeitando o distanciamento de 1,5m entre os alunos. 

A organização dos espaços físicos da escola foi feita com o uso de guias físicos, tais como: 

marcação de fitas adesivas no piso, inclusive na sala de aula, distanciamento físico, higienização 

frequente das mãos com água e sabão ou álcool em gel 70% ao entrar e sair dos ambientes e 

antes das refeições, orientação contínua de proteção contra o contágio do Covi-19.  

 

▪ Aulas síncronas expositivas e dialogadas; 

▪ Elaboração de apostila com conteúdo e exercícios; 

▪ Acompanhamento do aprendizado via grupo de whatsapp; 

▪ Leitura individual e em coro; 

▪ Estudo dirigido; 

▪ Prática oral de vocabulário individual ou em coro; 

▪ Recorte e colagem de palavras, figuras; 

▪ Desenvolvimento de atividades no quadro com a participação dos alunos; 

6 Avaliação: Ao reconhecer o seu percurso histórico e o contexto concreto em que vive, 

o educando imigrante poderá participar criticamente na concepção e execução de 

iniciativas sociais e econômicas da sociedade. Nesse sentido, a avaliação pautar-se-á: 

Na perspectiva, Diagnóstica, identificando os conhecimentos, valores, atitudes e 

consciência de mundo de que o educando traz consigo, corroborando para a 

concretização da aprendizagem da Língua Portuguesa, que se observa na perspectiva da 

Avaliação Contínua, que ao desencadear os processos de aprendizagens, significam o 

estar no mundo, do sujeito imigrante, através da comunicação, que serão acompanhados 

ao longo do ano. Com isso, a Avaliação final, será aquela realizada no fechamento de 

cada semestre, ou quando observado que o educando, desenvolveu bem o processo de 

aprendizagem da língua portuguesa escrita e oral. 
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Anexo V – Escola Estadual “C” 
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PROJETO DOS IMIGRANTES – DISCIPLINA: PORTUGUÊS 

 

 

DOCENTE: PROFESSORA SILVINA JANA GOMES 
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CENTRO DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS PROFª ALMIRA DE AMORIM SILVA 

PLANEJAMENTO DE LINGUAGEM 

DISCIPLINA: LINGUA PORTUGUESA   -   DOCENTE: SILVINA JANA GOMES  

TURMA CHET – 2º SEGMENTO PROJETO DOS IMIGRANTES 

OBJETIVOS OBJETIVOS ESPECÍFICOS CONTEÚDOS METODOLOGIAS AVALIAÇÃO 

1 - UTILIZAR A LINGUAGEM 

PARA ESTRUTURAR E 

EXPLICAR A REALIDADE, 

OPERANDO SOBRE AS 

REPRESENTAÇÕES 

CONSTRUÍDAS EM VÁRIAS 

ÁREAS DO CONHECIMENTO; 

2.1- AUMENTAR E 

APROFUNDAR SEUS 

ESQUEMAS COGNITIVOS PELA 

AMPLIAÇÃO DO LEXICO E DE 

SUAS RESPECTIVAS  REDES 

SEMÂNTICAS. 

1-ALFABETO 

PORTUGUÊS E 

FORMAÇÃO DAS 

PALAVRAS. 

2- FONÉTICA E 

FONOLOGIA 

3- SINÔNIMOS E 

ANTÔNIMOS 

-USO DE XEROX; 

- ESTUDO DO VOCABULÁRIO 

APOSTILA; 

-ORATÓRIA COM 

PRONÚNCIA DO ALFABETO E 

FORMAÇÃO DE SÍLABAS 

-USO DO DICIONÁRIO DA 

LÍNGUA PORTUGUESA E 

SINÔNIMOS. 

- CAÇA-PALAVRAS 

- AVALIAÇÃO DO 

DESENVOLVIMENTO ORAL E 

ESCRITO EM SALA DIARIAMENTE, 

POR MEIO DAS ATIVIDADES 

PRÁTICAS E PESQUISAS. 

2.2-SABER COMO PROCEDER 

PARA TER ACESSO, 

COMPREENDER E FAZER USO 

DE INFORMAÇÕES CONTIDAS 

NAS FRASES, 

RECONSTRUINDO O MODO 

PELO QUAL SE ORGANIZA EM 

SISTEMAS COESOS E 

COERENTES. 

1 - CLASSES DE 

PALAVRAS: AS DEZ 

CLASSES DE PALAVRAS 

2 - FRASE 

3 – ORAÇÃO 

4- ELEMENTOS DE 

COESÃO E COERÊNCIA 

5- ESTUDOS DA 

GRAMÁTICA EM 

INTERAÇÃO COM 

CONTEÚDOS DAS 

OUTRAS DISCIPLINAS 

(HISTÓRIA, GEOGRAFIA 

DO BRASIL).  

-TEXTOS  

-USO DO QUADRO NEGRO 

- USO DE XEROX 

- USO DO DICIONÁRIO 

- APOSTILA DE 

PORTUGUÊS/CREOLE 
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2 - UTILIZAR A LINGUAGEM 

NA ESCUTA E PRODUÇÃO DE 

TEXTOS ORAIS, BEM COMO 

NA LEITURA E PRODUÇÃO DE 

TEXTOS ESCRITOS, DE MODO 

A ATENDER AS DEMANDAS 

SOCIAIS, CONSIDERANDO AS 

DIFERENTES FUNÇÕES 

COMUNICATIVAS DOS 

DISCURSOS 

2.1 – RECONHECER E 

COMPREENDER OS 

DIFERENTES TIPOS E 

GÊNEROS TEXTUAIS. 

 

1- LEITURA E 

INTERPRETAÇÃO DE 

TEXTOS DIVERSOS 

2- GÊNEROS TEXTUAIS  

-USO DE XEROX COM 

TEXTOS  

-USO DO QUADRO NEGRO 

-USO DE LIVRO DIDÁTICO 

-DATA SHOW 

-MUSICAS EM DVD 

-REVISTA 

-REVISTA EM QUADRINHO 

 

 

3 - ANALIZAR CRITICAMENTE 

OS DIFERENTES DISCURSOS, 

INCLUSIVE O PRÓPRIO, 

DESENVOLVENDO A 

CAPACIDADE DE AVALIAÇÃO 

DOS TEXTOS; 

3.1- CONTRAPOR SUA 

INTERPRETAÇÃO DA 

REALIDADE A DIFERNTES 

OPINIÕES. 

1- LEITURA E 

INTERPRETAÇÃO DE 

TEXTOS; 

2-ANÁLISE CRÍTICA E 

INTERDISCIPLINAR 

- USO DE XEROX COM 

TEXTOS 

- LEITURA DE TEXTOS EM 

LIVROS DIDÁTICOS 

- TEXTOS DE FONTES 

DIVERSAS: LIVROS, 

REVISTAS, PARADIDÁTICOS, 

INTERNET. 

3.2 – IDENTIFICAR E 

REPENSAR JUÍZOS DE VALOR 

TANTO SOCIO-IDEOLÓGICOS 

ASSOCIADOS À LINGUAGEM E 

À LÍNGUA. 

1 – LEITURA DE TEXTOS 

EM PORTUGUÊS 

LEVANDO EM 

CONSIDERAÇÃO AS 

DIVERSAS DIALÉTICAS 

NO PAÍS; CUIABANÊS. 

3-DIVERSIDADE: ARTE, 

LITERATURA E LÍNGUA 

DO HAITI. 

- USO DE XEROX 

- USO E LEITURA DE TEXTOS 

EM LIVROS, REVISTAS E 

DEPOIMENTOS.  

- LEITURA E PRODUÇÃO EM 

SALA 

- CONFECÇÃO DE MURAIS 

COM DEPOISMENTOS E 

POEMAS SOBRE A CULTURA 

E MUSICALIDADE DO 

HAITI/BRASIL. 

 

Referencias bibliográficas: 
 
Eja Moderna volumes: 1,2 e 3 
https://portuguesbrasilestrangeiros.jimdo.com/ 
http://www.conjugador.com.br/ 
http://www.muitoprazerlivro.com.br 
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Anexo VI – Imigrantes Turma C 

 

 

Escola Estadual Leovegildo de Melo 

“Educação para Imigrantes” 

Planejamento Anual 2023 

 1- IDENTIFICAÇÃO 

▪ PROFESSORA: Silvina Jana Gomes 

▪ ÁREA DE ENSINO: Linguagens seus códigos e suas tecnologias 

▪ COMPONENTE CURRICULAR: Língua Portuguesa 

▪ TURMAS: Educação de Jovens e Adultos para Imigrantes: C 

▪ PERÍODO: Noturno 

▪ ETAPA/MODALIDADE: Português como Língua Estrangeira 

▪ PERÍODO DE DESENVOLVIMENTO: Ano Letivo de 2023 

 

2- OBJETIVO GERAL:  
 

▪ Promover o aprendizado de língua portuguesa que permita ao estudante imigrante comunicar-se em situações cotidianas de interação social 

como: apresentar-se, pedir e dar informações, locomover-se pela cidade e pelo país, fazer compras, procurar emprego, solicitar 

documentação, acessar serviços públicos de saúde e educação.  

1
7
3
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▪ Desenvolver habilidades básicas de ler, escrever, ouvir e falar como também sistematizar fundamentos linguísticos de gramática e associá-

los às necessidades comunicativas básicas do uso da língua.  

 

3 - JUSTIFICATIVA: 

Pensar nos direitos além e independente das fronteiras é pensar em nossos próprios direitos, como pessoas e como coletividade.        Olhar para o 

outro e pensar sua inclusão é também o modo de nos incluirmos, de pensar a superação de nossas próprias dificuldades e fragilidades. Relatório 

Final da I COMIGRAR, p. 10, 2014. 

Entretanto, é fundamental considerar a rotatividade do público jovem e adultos imigrante, que por características advindas de conflitos, choques e 

desencontro de culturais e também por necessidades de estabelecer – se no mundo do trabalho, a rotatividade desses sujeitos é intensa, a cada 

período escolar um novo grupo se apresenta.  

Em sendo, a metodologia de atendimento e acolhimento destes, permanece, no entanto, sempre no sentido de acolher esses sujeitos e garantir a 

eles/elas o direito de aprender a aprender, Delors, 1998. 

 

4- OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

▪ Compreender as linguagens como construção humana, histórica, social e cultural, de natureza dinâmica, reconhecendo-as e valorizando-

as como formas de significação da realidade e expressão de subjetividades e identidades sociais e culturais.  

▪ Trabalhar o desenvolvimento da escrita por meio de produções textuais; 

▪ Reconhecer gêneros de linguagem; 

▪ Interpretar textos verbais e não verbais; 

▪ Compreender e valorizar as manifestações populares como componentes do vasto campo da cultura; 

▪ Reconhecer as possibilidades de formação de palavras na Língua Portuguesa.  

1
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Turma Habilidades e competências Objetos de conhecimentos 

C 

(EF12LP01) Ler palavras novas com precisão na decodificação, no caso de 

palavras de uso frequente, ler globalmente, por memorização. 

(EF12LP02) Buscar, selecionar e ler, com a mediação do professor (leitura 

compartilhada), textos que circulam em meios impressos ou digitais, de acordo com 

as  necessidades e interesses. 

(EF12LP04) Ler e compreender, em colaboração com os colegas e com a ajuda do 

professor ou já com certa autonomia, listas, agendas, calendários, avisos, convites, 

receitas, instruções de montagem (digitais ou impressos), dentre outros gêneros do 

campo da vida cotidiana, considerando a situação comunicativa e o tema/assunto do 

texto e relacionando sua forma de organização à sua finalidade. 

(EF15LP03) Localizar informações explícitas em textos.  

(EF69LP03) Identificar, em notícias, o fato central, suas principais circunstâncias e 

eventuais decorrências; em reportagens e fotorreportagens o fato ou a temática 

retratada e a perspectiva de abordagem, em entrevistas os principais temas/subtemas 

abordados, explicações dadas ou teses defendidas em relação a esses subtemas; em 

tirinhas, memes, charge, a crítica, ironia ou humor presente. 

(EF01LP02) Escrever, espontaneamente ou por ditado, palavras e frases de forma 

alfabética – usando letras/grafemas que representem fonemas.  

 

● Alfabeto e pronúncia para orientar a fala. 

● Divisão silábica dos vocábulos em língua 

portuguesa. 

● Saudações, Despedidas, Expressões 

idiomáticas. 

● Pronomes Pessoais, Reflexivos, 

Possessivos e Interrogativos. 

● Verbos SER e ESTAR. 

● Verbos IR e VIR. 

● Estrutura de Apresentação Oral. 

● Artigos Definidos, Indefinidos e Numerais. 

● Apresentação Pessoal, Nacionalidades, 

Dia a Dia, Horas, Horários, Datas e 

Expressões de Tempo. 

● Tempos do Indicativo. 

● Tempos do subjuntivo. 

● Preposições 

● Advérbios de Tempo. 

● Pronomes Relativos. 

● Ortografia 

● Pontuação 

● Coesão e Coerência 
 

1
7
5

 



184 

 

(EF12LP03) Copiar textos breves, mantendo suas características e voltando para o 

texto sempre que tiver dúvidas sobre sua distribuição gráfica, espaçamento entre as 

palavras, escrita das palavras e pontuação.  

(EF15LP06) Reler e revisar o texto produzido com a ajuda do professor e a 

colaboração dos colegas, para corrigi-lo e aprimorá-lo, fazendo cortes, acréscimos, 

reformulações, correções de ortografia e pontuação.  

(EF15LP07) Editar a versão final do texto, em colaboração com os colegas e com a 

ajuda do professor, ilustrando, quando for o caso, em suporte adequado, manual ou 

digital.  

(EF15LP10) Escutar, com atenção, falas de professores e colegas, formulando 

perguntas pertinentes ao tema e solicitando esclarecimentos sempre que necessário. 

(EF15LP12) Atribuir significado a aspectos não linguísticos (paralinguísticos) 

observados na fala, como direção do olhar, riso, gestos, movimentos da cabeça (de 

concordância ou discordância), expressão corporal, tom de voz. 

(EF15LP13) Identificar finalidades da interação oral em diferentes contextos 

comunicativos (solicitar informações, apresentar opiniões, informar, relatar 

experiências etc.). 

(EF15LP19) Recontar oralmente, com e sem apoio de imagem, textos literários lidos 

pelo professor. 

● Linguagem formal e informal 

● Uso dos Pronomes antes e depois do verbo. 

● Lei da Imigração. 

● Combate à xenofobia, racismo e 

intolerância religiosa. 

● Formas de Ingresso no Ensino Superior 

● Exame Celpe-Bras (proficiência em Língua 

Portuguesa) 

● Elementos da cultura brasileira, Folclore 

brasileiro. 

● Futebol e outros esportes populares no 

Brasil. 

● Cinema nacional: indicação de filmes e 

séries brasileiras. 

● Música brasileira: indicação de bandas e 

cantores brasileiros. 

● Meios de transporte, Locais de interesse 

nacionais e regionais. 

● Alimentação, Vestuário, Compras. 

● Receita Culinária, Tipos de Restaurantes. 

● Saúde e Corpo Humano, Descrição Física. 

● Família e Relações Sociais, Tipos de 

Relacionamento, Parentescos. 

● Profissões, Experiência Profissional e 

Elaboração de Currículo. 
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5- Metodologia e Estratégias de ensino 

 

▪ Aulas presenciais expositivas e dialogadas; 

▪ Aulas com slides; 

▪ Elaboração de apostila com conteúdo e exercícios; 

▪ Leitura individual e em grupo; 

▪ Interação e debates; 

▪ Conversação; 

▪ Atividades culturais (passeios, reprodução de filmes, rodas de conversas, etc) 

▪ Dicionário de Língua Portuguesa/ CREOLE 

▪  Textos de jornais, revistas, HQs 

▪   Rodas de leitura 

 

6- Avaliação 

A avaliação de desempenho dos estudantes será  efetuada através da verificação de     aprendizado da leitura, escrita, compreensão e 

produção oral em língua portuguesa. Quanto aos instrumentos avaliativos, observando o nível de proficiência do estudante, a professora 

fará atividades orais, ditados, atividades objetivas, atividades discursivas, entre outras.  

7- Referências bibliográficas  

AMARO, T. et al. Pode Entrar: Português do Brasil para refugiadas e refugiados. São Paulo: ACNUR, Cáritas, Curso Popular Mafalda, 

2015. Disponível em:<http://www.acnur.org/t3/fileadmin/Documentos/portugues/Publicacoes/2015/Pode _Entrar.pdf>. Acesso em 05 jan. 

2023.  
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REINOLDES, M.; MANDALÁ, P.S.; AMADO, R.S. Portas Abertas: Português para imigrantes. São Paulo: USP, Secretaria Municipal 

de Direitos Humanos e Cidadania de São Paulo (SMDHC), 2017. Disponível em:  

<http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/migrantes/noticia s/index.php?p=247029>. Acesso em 05 jan.  2023 

FERRAZ, Andrea “Samba! :curso de língua portuguesa para estrangeiros; A1-A2 Básico I Andrea Ferraz, Isabel M. Pinheiro.- 1. ed.- 

Belo Horizonte : Autêntica Editora, 2020. ISBN: 978-85-513-0480-8 1. Português - Estudo e ensino - Brasil 2. Português - Estudo e ensino- 

Estudantes estrangeiros I. Pinheiro, Isabel M. 11. Título.   

Livro Passo a passo...EM PORTUGUÊS, Caderno de Atividades: Módulo 1  

Livro Portas abertas, Caderno básico, Autoras: Prefeitura de São Paulo Secretaria Municipal de Educação Secretaria Municipal de Direitos 

Humanos e  Cidadania 
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Anexo VII – Imigrantes Turma D 

 

 

Escola Estadual Leovegildo de Melo 

“Educação para Migrantes” 

 

Planejamento Anual 2023 

1- IDENTIFICAÇÃO 

▪ PROFESSORA: Luciene Candia 

▪ ÁREA DE ENSINO: Linguagens seus códigos e suas tecnologias 

▪ COMPONENTE CURRICULAR: Língua Portuguesa 

▪ TURMA: Educação de Jovens e Adultos para Migrantes: D - Intermediário 

▪ PERÍODO: Noturno 

▪ ETAPA/MODALIDADE: Português como Língua Estrangeira 

▪ PERÍODO DE DESENVOLVIMENTO: Ano Letivo de 2023 
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2 - OBJETIVO GERAL:  

 

▪ Estimular e promover o aprendizado de língua portuguesa que permita ao estudante migrante comunicar-se em situações cotidianas de 

interação social como: apresentar-se, pedir e dar  informações, locomover-se pela cidade e pelo país, fazer compras, procurar emprego, solicitar 

documentação, acessar serviços públicos de saúde e educação. Desenvolver habilidades básicas de leitura e de escrita, ouvir e falar, como 

também sistematizar fundamentos linguísticos de gramática e associá-los às necessidades comunicativas básicas do uso da língua. 

 

3 - OBJETIVOS ESPECÍFICOS:  

▪ Compreender as linguagens como construção humana, histórica, social e cultural, de natureza dinâmica, reconhecendo-as e valorizando-

as como formas de significação da realidade e expressão de subjetividades e identidades sociais e culturais;  

▪ Trabalhar o desenvolvimento da escrita por meio de atividades textuais; 

▪ Reconhecer gêneros textuais; 

▪ Interpretar textos verbais e não verbais em português; 

▪ Compreender e valorizar as manifestações populares como componentes do vasto campo da cultura brasileira; 

▪ Reconhecer as possibilidades de formação de palavras na Língua Portuguesa. 

 

4 - JUSTIFICATIVA: 

Pensar nos direitos humanos além e independentemente das fronteiras é pensar em nossos próprios direitos, individuais e coletivo. Olhar para o 

outro e pensar sua inclusão é também o modo de nos incluirmos, de pensar a superação de nossas próprias dificuldades e fragilidades, conforme o 

Relatório Final da I COMIGRAR (2014, p. 10).  
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Entretanto, é fundamental considerar a rotatividade do público jovem e adulto migrante, que por características advindas de conflitos, choques e 

de desencontros culturais, e também por necessidades de estabelecer-se no mundo do trabalho, a rotatividade desses sujeitos é intensa, a cada 

período escolar um novo grupo se apresenta.  

Em sendo, a metodologia de atendimento e acolhimento destes, permanece, no entanto, sempre no sentido de acolher esses sujeitos e garantir a 

eles/elas o direito de aprender a aprender. (Delors, 1998). 

 

Turma Habilidades e competências Objetos de conhecimentos 

D 

 

(EF15LP09) Expressar-se em situações de intercâmbio oral com clareza, preocupando-
se em ser compreendido pelo interlocutor e usando a palavra com tom de voz audível, 
boa articulação e ritmo adequado.  
 

(EF15LP10) Escutar, com atenção, falas de professores e colegas, formulando perguntas 
pertinentes ao tema e solicitando esclarecimentos sempre que necessário.  
 

(EF15LP11) Reconhecer características da conversação espontânea presencial, 
respeitando os turnos de fala, selecionando e utilizando, durante a conversação, formas 
de tratamento adequadas, de acordo com a situação e a posição do interlocutor.  
 

(EF15LP12) Atribuir significado a aspectos não linguísticos (paralinguísticos) 
observados na fala, como direção do olhar, riso, gestos, movimentos da cabeça (de 
concordância ou discordância), expressão corporal, tom de voz.  
 

(EF15LP13) Identificar finalidades da interação oral em diferentes contextos 
comunicativos (solicitar informações, apresentar opiniões, informar, relatar experiências 
etc.).  
(EF15LP19) Recontar oralmente, com e sem apoio de imagem, textos literários lidos 
pelo professor.  
 

 

• Saudações, Despedidas, Expressões 

idiomáticas 

• Pronomes Pessoais, Possessivos e 

Interrogativos 

• Números ordinais e cardinais 

• Verbos SER e ESTAR 

• Verbos IR e VIR 

• Estrutura de Apresentação Oral. 

• Artigos Definidos, Indefinidos e 

Numerais 

• Apresentação Pessoal, 

Nacionalidades, Dia a Dia, Horas, 

Horários, Datas e Expressões de 

Tempo 

• Tempos do Indicativo 

 

1
8
1

 



 

 

(EF69LP11) Identificar e analisar posicionamentos defendidos e refutados na escuta 
de interações polêmicas em entrevistas, discussões e debates (televisivo, em sala de 
aula, em redes sociais etc.), entre outros, e se posicionar frente a eles.  
 

(EF12LP01) Ler palavras novas com precisão na decodificação, no caso de palavras 
de uso frequente, ler globalmente, por memorização. 
 

(EF12LP02) Buscar, selecionar e ler, com a mediação do professor (leitura 

compartilhada), textos que circulam em meios impressos ou digitais, de acordo com as  

necessidades e interesses. 
 

(EF12LP04) Ler e compreender, em colaboração com os colegas e com a ajuda do 

professor ou já com certa autonomia, listas, agendas, calendários, avisos, convites, 

receitas, instruções de montagem (digitais ou impressos), dentre outros gêneros do 

campo da vida cotidiana, considerando a situação comunicativa e o tema/assunto do 

texto e relacionando sua forma de organização à sua finalidade. 
 

(EF15LP03) Localizar informações explícitas em textos.  
 

(EF69LP03) Identificar, em notícias, o fato central, suas principais    circunstâncias e 

eventuais decorrências; em reportagens e fotorreportagens o fato ou a temática retratada 

e a perspectiva de abordagem, em entrevistas os principais temas/subtemas abordados, 

explicações dadas ou teses defendidas em relação a esses subtemas; em tirinhas, 

memes, charge, a crítica, ironia ou humor presente. 
 

(EF01LP02) Escrever, espontaneamente ou por ditado, palavras e frases de forma 
alfabética – usando letras/grafemas que representem fonemas.  

 

(EF12LP03) Copiar textos breves, mantendo suas características e voltando para o 

texto sempre que tiver dúvidas sobre sua distribuição gráfica, espaçamento entre as 

palavras, escrita das palavras e pontuação.  
 

• Preposições 

• Advérbios de Tempo 

• Pronomes Relativos 

• Ortografia 

• Pontuação 

• Coesão e Coerência 

• Linguagem formal e informal 

• Uso dos Pronomes antes e depois do 

verbo 

• Lei da Imigração 

• Combate à xenofobia, racismo e 

intolerância religiosa 

• Formas de Ingresso no Ensino 

Superior 

• Exame Celpe-Bras (proficiência em 

Língua Portuguesa) 

• Elementos da cultura brasileira, 

Folclore brasileiro 

• Futebol e outros esportes populares 

no Brasil 

• Cinema nacional: indicação de filmes 

e séries brasileiras 

• Música brasileira: indicação de 

bandas e cantores brasileiros 

• Meios de transporte, Locais de 

interesse nacionais e regionais.  

1
8

2
 



 

 

 

(EF15LP06) Reler e revisar o texto produzido com a ajuda do professor e a 

colaboração dos colegas, para corrigi-lo e aprimorá-lo, fazendo cortes, acréscimos, 
reformulações, correções de ortografia e pontuação.  

 

(EF15LP07) Editar a versão final do texto, em colaboração com os colegas e com a 
ajuda do professor, ilustrando, quando for o caso, em suporte adequado, manual ou 
digital.  

 

(EF15LP10) Escutar, com atenção, falas de professores e colegas, formulando 
perguntas pertinentes ao tema e solicitando esclarecimentos sempre que necessário. 

 

(EF15LP12) Atribuir significado a aspectos não linguísticos (paralinguísticos) 
observados na fala, como direção do olhar, riso, gestos, movimentos da cabeça (de 
concordância ou discordância), expressão corporal, tom de voz. 

 

(EF15LP13) Identificar finalidades da interação oral em diferentes contextos 

comunicativos (solicitar informações, apresentar opiniões, informar, relatar experiências 

etc.). 
 

(EF15LP19) Recontar oralmente, com e sem apoio de imagem, textos literários lidos pelo 
professor. 

• Alimentação, Vestuário, Compras 

• Receita Culinária, Tipos de 

Restaurantes 

• Saúde e Corpo Humano, Descrição 

Física 

• Família e Relações Sociais, Tipos de 

Relacionamento, Parentescos 

• Profissões, Experiência Profissional e 

Elaboração de Currículo 

 

5 - METODOLOGIA E ESTRATÉGIAS DE ENSINO 

 

▪ Aulas presenciais expositivas e dialogadas; 

▪ Vídeos; 

▪ Músicas; 

1
8

3
 



 

▪ Lista de exercícios;  

▪ Leitura individual e em grupo;  

▪ Interação e debates; 

▪ Conversação; 

▪ Correção de exercícios na lousa; 

▪ Atividades culturais (passeios, reprodução de filmes, rodas de conversas etc); 

▪ Dicionário de Língua Portuguesa/creole hatitino/inglês; 

▪  Textos de jornais, revistas, HQs; 

 

6 - AVALIAÇÃO 

A avaliação dos estudantes será contínua, diária, e efetuada através da verificação de aprendizado da leitura, da escrita, da compreensão e da 

produção oral em Língua Portuguesa. Quanto aos instrumentos avaliativos, observando o nível de proficiência do estudante, a professora fará 

atividades orais, ditados, atividades objetivas, atividades discursivas, além de outras, a depender da ocasião e do conteúdo programático. 
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Anexo VIII – Roteiro de aulas 

 

ROTEIRO DE ATIVIDADES (BIMESTRAL) 

 

Escola Estadual Leovegildo de Melo 

Cidade: Cuiabá/MT 

Componente(s) Curricular(es)/Área: Língua Portuguesa 

Ano: 2023 

Docente: Luciene Candia 

Turma: D 

 

1° Bimestre: DE 06/02 A 18/04 

 

Habilidades a serem trabalhadas 

(EF15LP03) Localizar informações explícitas em textos. 

(EF02LP03) Ler e escrever palavras com correspondências regulares diretas entre letras e 

fonemas (f, v, t, d, p, b) e correspondências regulares contextuais (c e q; e e o, em posição 

átona em final de palavra). 

(EF02LP05) Ler e escrever corretamente palavras com marcas de nasalidade (til, m, n). 

(EF12LP01) Ler palavras novas com precisão na decodificação, no caso de palavras de uso 

frequente, ler globalmente, por memorização. 

(EF01LP02) Escrever, espontaneamente ou por ditado, palavras e frases de forma alfabética 

- usando letras/grafemas que representem fonemas. 

(EF15LP09) Expressar-se em situações de intercâmbio oral com clareza, preocupando- se em 

ser compreendido pelo interlocutor e usando a palavra com tom de voz audível, boa 

articulação e ritmo adequado. 

(EF15LP10) Escutar, com atenção, falas de professores e colegas, formulando perguntas 

pertinentes ao tema e solicitando esclarecimentos sempre que necessário. 

 

PASSO A PASSO:  ROTINA PARA ORGANIZAR O BIMESTRE  



187 
 

Dia/Semana 
Conteúdo/ 
objetos do 

conhecimento 
Atividade(s) 

Como fazer e 
onde 

pesquisar? 

Duração 
Aproximada 

Avaliação 

06/02 Acolhida/ 

apresentação 

Acolhida com 

os alunos/ 

Explicação do 

projeto/ 

Organização 

do curso/ 

Explicação da 

metodologia. 

 4h Os alunos 

serão 

avaliados de 

acordo com o 

seu 

desenvolvime

nto nas aulas, 

a participação 

e dedicação 

nas atividades 

propostas. 

Serão 

aplicadas 

atividades 

diárias a fim 

de conduzir o 

aprendizado e 

concretização 

dos 

conhecimento

s. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

07/02 Apresentação Ficha de 

informações 

pessoais 

Responder no 

caderno 

4h 

08/02 O mercado de 

trabalho no 

Brasil 

As profissões 

Conversação 

sobre o 

mercado de 

trabalho no 

Brasil, 

explicação das 

formas de 

trabalho, 

vocabulário 

das profissões 

Atividades 

com 

questionários 

de respostas 

pessoais. 

4h 

09/02 Interpretação 

textual 

Interpretação 

do texto “A 

escola do 

Marcelo” 

Interpretação 

textual- 

Documento 

impresso para 

colar no 

caderno 

4h 

10/02 Verbo SER e 

ESTAR no 

presente do 

indicativo 

Descrição de 

estado 

emocional 

Descrição das 

atividades 

diárias 

Conjugação 

dos verbos 

SER e ESTAR 

Conjugação 

dos verbos 

SER e ESTAR- 

Documento 

impresso para 

colar no 

caderno 

4h 
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13/02 Avaliação 

diagnóstica- 

Escrita 

Avaliação para 

diagnóstico e 

divisão das 

turmas. 

Conteúdo de 

interpretação 

textual. 

Avaliação- 

Documento 

impresso para 

colar no 

caderno 

4h  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os alunos 

serão 

avaliados de 

acordo com o 

seu 

desenvolvime

nto nas aulas, 

a participação 

e dedicação 

nas atividades 

propostas. 

Serão 

14/02 Avaliação 

diagnóstica- 

oral 

Avaliação para 

diagnóstico e 

divisão das 

turmas. 

Conteúdo de 

interpretação 

textual. 

Avaliação- 

oral 

4h 

15/02 Vocabulários 

em português 

Atividade de 

formação de 

palavras em 

português 

Os alunos 

deverão 

escrever 

palavras que 

conhecem em 

português 

com as letras 

previstas nas 

atividades. 

4h 

16/02 Os tipos de 

letras; 

O alfabeto; 

 

Atividades de 

cópia do 

quadro, 

repetição das 

palavras, 

leitura e 

pronúncia. 

Atividades 

impressa no 

caderno 

4h 

17/02 Sílabas da letra 

N 

Atividade 

impressa 

colada no 

caderno. 

Leitura e 

interpretação 

do texto: 

texto “Gente 

tem 

sobrenome” 

Atividades 

para 

responder no 

caderno. 

4h 
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22/02 Sílabas das 

letras V e D 

Texto: Deixa a 

vida me leva” 

Reprodução 

da canção, 

explicação do 

vocabulário. 

Relação de 

palavras em 

português que 

começam com 

as letras V e D. 

Atividades 

impressas 

coladas no 

caderno. 

8h aplicadas 

atividades 

diárias a fim 

de conduzir o 

aprendizado e 

concretização 

dos 

conhecimento

s. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

23/02 

24/02 Sílabas das 

letras R e T 

Leitura do 

trava língua 

“O rato roeu a 

roupa do rei 

de Roma”. 

Separação das 

palavras de 

acordo com a 

sílaba inicial. 

Leitura e 

pronuncia das 

sílabas. 

Atividades 

impressas 

coladas no 

caderno. 

8h 

27/02 

28/02 O alfabeto Apresentação 

das letras do 

alfabeto; 

Letras do 

nome; 

Leitura e 

interpretação 

do texto: 

“Quadrilha”; 

Nomes de 

pessoas 

(masculinos e 

femininos) 

Atividades 

impressas 

coladas no 

caderno. 

8h 

01/03 

02/03 8h 
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03/03 Sílabas da letra 

C 

- Leitura de 

provérbios 

Atividades de 

fixação do 

conteúdo 

visto. 

Atividades 

impressas 

coladas no 

caderno. 

Os alunos 

serão 

avaliados de 

acordo com o 

seu 

desenvolvime

nto nas aulas, 

a participação 

e dedicação 

nas atividades 

propostas. 

Serão 

aplicadas 

atividades 

diárias a fim 

de conduzir o 

aprendizado e 

concretização 

dos 

conhecimento

s. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

06/03 Produção 

textual: “Cartas 

para a mulher 

da minha vida” 

Apresentação 

da estrutura 

do gênero 

carta; 

Confecção da 

carta. 

Os alunos 

confeccionarã

o as cartas 

em sala com 

orientação e 

ajuda da 

professora. 

4h 

07/03 Correção da 

produção 

textual “carta” 

da aula 

passada. 

Os alunos 

receberão 

orientações 

para a 

correção dos 

textos das 

cartas.  

Os alunos 

deverão 

passar o texto 

a limpo com 

as devidas 

correções e 

montar um 

painel em 

homenagem 

as mulheres. 

Atividade 

individual e 

em grupo. 

4h 

08/03 Culminância de 

atividades 

coletivas; 

Leituras sobre o 

dia das 

mulheres;  

Atividades de 

discussão 

sobre a 

história e 

importância 

do dia das 

mulheres. 

Debate em 

sala 

4h 

09/03 Conjugação 

verbal 

Conjugação 

verbal  de 

verbos 

regulares em 

ER; 

Explicação no 

quadro, 

atividades 

impressas 

coladas no 

caderno. 

4h 
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Atividades de 

fixação dos 

conteúdos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os alunos 

serão 

avaliados de 

acordo com o 

seu 

desenvolvime

nto nas aulas, 

a participação 

e dedicação 

nas atividades 

propostas. 

Serão 

aplicadas 

atividades 

diárias a fim 

de conduzir o 

aprendizado e 

concretização 

dos 

conhecimento

s. 

 

 

10/03 Retomando o 

alfabeto 

Atividade: 

Construção de 

nomes 

pessoais com 

as letras do 

alfabeto 

Atividades no 

caderno 

4h 

13/03 Retomando o 

poema 

“Quadrilha” 

Atividade de 

interpretação 

Atividades no 

caderno 

4h 

14/03 

15/03 Leitura e 

interpretação 

do texto: 

“Espinho na 

roseira” 

Atividade de 

interpretação 

Atividades no 

caderno 

8h 

16/03 

17/03 Atividades de 

identificação de 

nomes 

pessoais. 

Atividade de 

interpretação 

Atividades no 

caderno 

4h 

20/03 “Pessoas 

famosas”, 

ordenando 

nomes, 

Exercícios de 

prática de 

escrita. 

Atividades no 

caderno 

4h 

21/03 Os algarismos Os números 

no nosso dia a 

dia 

Atividades 

impressas e 

coladas no 

caderno. 

4h 

22/03 O que os 

números 

indicam? 

Atividades de 

fixação do 

conteúdo. 

Atividades 

impressas e 

coladas no 

caderno. 

4h 

23/03 Números no dia 

a dia 

Atividades de 

fixação do 

conteúdo. 

Atividades 

impressas e 

4h 
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Lendo e 

escrevendo 

números. 

coladas no 

caderno. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os alunos 

serão 

avaliados de 

24/03 Números por 

toda parte. 

Atividades de 

fixação do 

conteúdo. 

Atividades 

impressas e 

coladas no 

caderno. 

4h 

27/03 A fila de ônibus, 

números 

ordinais, 

ordenando 

números. 

Atividades de 

fixação do 

conteúdo. 

Atividades 

impressas e 

coladas no 

caderno. 

4h 

28/03 Contando e 

pensando, 

quadro de 

números. 

Atividades de 

fixação do 

conteúdo. 

Atividades 

impressas e 

coladas no 

caderno. 

4h 

29/03 Vogais Atividades de 

fixação do 

conteúdo. 

Atividades 

impressas e 

coladas no 

caderno. 

4h 

30/03 Encontro 

vocálico; 

Formação de 

palavras com 

encontros 

vocálicos; 

Sílabas da letra 

L 

Atividades de 

fixação do 

conteúdo. 

Atividades 

impressas e 

coladas no 

caderno. 

8h 

31/03 

03/04 Verbo ser e 

Estar no 

presente do 

indicativo. 

Atividades de 

fixação do 

conteúdo. 

Atividades 

impressas e 

coladas no 

caderno. 

4h 

04/04 Aula de 

educação física. 

   

05/04 Onde vivemos; 8h 
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06/04 Minha cidade; 

Descrição de 

um lugar 

Atividades de 

fixação do 

conteúdo. 

Leitura de 

poema 

“Minha 

cidade”. 

Atividades 

impressas e 

coladas no 

caderno. 

acordo com o 

seu 

desenvolvime

nto nas aulas, 

a participação 

e dedicação 

nas atividades 

propostas. 

Serão 

aplicadas 

atividades 

diárias a fim 

de conduzir o 

aprendizado e 

concretização 

dos 

conhecimento

s. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

10/04 Regiões, 

Estados e 

capitais 

Brasileiras 

Apresentação 

do mapa do 

Brasil. 

Descrição e 

identificação 

das Regiões, 

Estados e 

capitais 

Brasileiras 

Debate, 

explicação 

oral, cópia no 

caderno. 

4h 

11/04 Ritmos 

brasileiros 

Como falar do 

que gosta. 

Cultura 

brasileira. 

Atividades de 

reprodução de 

áudio para 

que os alunos 

identifiquem e 

diferenciem os 

ritmos 

conhecidos no 

Brasil. 

Atividade 

impressa e 

colada no 

caderno 

4h 

12/04 Verbo gostar no 

presente do 

indicativo; 

Atividade de 

identificação 

dos sons e 

ambientes. 

Situações 

cotidianas, 

formas de 

tratamento, 

expressões de 

educação 

Atividade 

impressa no 

caderno 

4h 

13/04 Sílabas da letra 

B 

Atividades 

para fixação 

do conteúdo 

Atividade 

Impressa no 

caderno 

8h 

14/04 

17/04 Separação 

silábica 

Atividades 

para fixação 

do conteúdo 

Cópia no 

caderno 

8h 

18/04 
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Ditado 

Palavras com a 

Letra B 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os alunos 

serão 

avaliados de 

acordo com o 

seu 

desenvolvime

nto nas aulas, 

a participação 

e dedicação 

nas atividades 

propostas. 

Serão 

aplicadas 

atividades 

diárias a fim 

de conduzir o 

aprendizado e 

concretização 

dos 

conhecimento

s. 

2° BIMESTRE- DE 19/04 A 30/06 

Dia/Seman

a 

Conteúdo/objet

os do 

conhecimento 

Atividade(s) Como fazer e 

onde 

pesquisar? 

Duração 

Aproximada 

Avaliação 

  Aula temática: 

dia dos povos 

indígenas.  

Reprodução 

de um vídeo 

sobre os 
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povos 

indígenas; 

Reprodução 

de slides sobre 

personalidade

s indígenas 

brasileiras. 

Atividade: 

Palavras da 

língua 

portuguesa 

derivadas das 

línguas 

indígenas. 

 

 

Os alunos 

serão 

avaliados de 

acordo com o 

seu 

desenvolvime

nto nas aulas, 

a participação 

e dedicação 

nas atividades 

propostas. 

Serão 

aplicadas 

atividades 

diárias a fim 

de conduzir o 

aprendizado e 

concretização 

dos 

conhecimento

s. 

 

20/04 Sílabas das letras 

F e V; 

Relação de 

palavras com as 

letras F e V. 

Atividades 

para fixação 

do conteúdo. 

  

24/04 Vocabulário de 

palavras com as 

letras F e V. 

Atividades de 

fixação dos 

conteúdos. 

  

25/04 Educação física Educação 

física 

  

26/04 Cumprimentos Atividades de 

revisão dos 

cumprimentos 

  

27/04 Vocabulário – 

Família 

Relação de 

palavras que 

descrevem os 

membros da 

família. 

Estrutura de 

frases para 

descrever a 

família. 
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28/04 Atividade de 

conversação 

Apresentação 

da família. 

  

02/05 Educação física    

03/05 Leitura textual Atividades de 

interpretação 

  

04/05 Pronomes 

pessoais 

Conteúdo 

explicativo 

  

05/05 Pronomes 

pessoais 

Pronomes  

Atividades de 

fixação 

  

08/05 Letras J e G Atividades de 

vocabulários 

com as letras 

G e J.  

“Cruzadinha 

legal” 

Auto ditado; 

  

09/05 Palestra de 

conscientização 

Hipertensão e 

diabetes 

   

10/05 Pronomes 

possessivos 

Atividades de 

fixação  

  

11/05 Artigos definidos 

e indefinidos 

Atividades de 

fixação dos 

conteúdos 

  

12/05 Letras G e J Atividades de 

fixação 

  

15/05 Letras G e J Atividades de 

fixação 

  

16/05 Educação Física    
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17/05 Preparativos 

para a festa do 

dia da bandeira 

Confecção dos 

painéis 

  

18/05 Evento 

Comemoração 

do dia da 

bandeira 

Evento na 

escola com 

apresentações 

artísticas, 

gastronômica 

e história 

Atividade em 

grupo 

4h 

19/05 Roda de 

conversa a 

respeito do 

evento. 

Discussão a 

respeito do 

ponto de vista 

dos alunos 

sobre o 

evento do dia 

da Bandeira. 

Atividade em 

grupo 

4h 

22/05 Sílabas da letra 

M e N- sons 

nasais vogal + M 

Vogal + N 

Atividades no 

quadro 

palavras 

iniciadas com 

as sílabas 

estudadas. 

Atividade 

impressa de 

prática dos 

conteúdos 

vistos. 

Atividade 

individual no 

caderno. 

4h 

23/05 Educação física    

24/05 Pronomes 

possessivos 

Conteúdo 

explicativo 

  

25/05 Evento 

“Agitando a 

resistência 

negra” 

Aula de campo 

no teatro 

Zulmira 

Canavarros. 

  

26/05 Pronomes 

possessivos 

Atividades de 

fixação 
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29/05 Tempo presente 

do indicativo 

   

30/05 Educação Física    

31/05 Atividades de 

fixação dos 

verbos no 

presente do 

indicativo. 

   

01/06 Currículo vitae Os alunos 

confeccionara

m o currículo 

vitae numa 

folha. 

  

02/06     

05/06     

06/06     

07/06      

12/06      

13/06      

14/06      

15/06      

16/06      

19/06      

20/06      

21/06      
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22/06      

23/06      

26/06      

27/06      

28/06      

29/06      

30/06      

 

 

 


